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Nos últimos 30 anos o Ensino Superior Militar (ESM) seguiu um percurso de 
convergência com os sistemas de ensino superior. Mais tarde, no sentido da acreditação 
internacional, foram lavrados alguns diplomas legais, tais como os decretos n.º 62/2007 
de 10 de Setembro, no caso de Portugal, assim como o decreto n.º 43/2014, de 18 de 
Março, no caso de Angola. Portugal, desde Setembro de 2010, tem seguido estritamente 
as diretivas e critérios fixados no contexto do processo de Bolonha. Em Angola, as 
Instituições de Ensino Superior (IES) têm seguido as tendências internacionais, 
nomeadamente no que diz respeito ao processo de Bolonha (pB). É neste sentido que o 
presente estudo visa analisar a exequibilidade de aproximação dos modelos de Ensino 
Superior Militar (ESM) existentes em Portugal e Angola. Procurando as vantagens dos 
modelos e ultrapassando os inconvenientes identificados, pretende-se assim, apresentar 
os aspetos suscetíveis de partilha, visando o reconhecimento recíproco dos graus 
académicos e cursos de carreira. Para tal criamos a hipótese que vai responder  a  
problemática de como se estrutura a formação superior dos militares nas academias das 
forças aéreas portuguesas e angolanas, em particular os especialistas da aviação e os 
engenheiros dos sistemas radiotécnicos. Para atingir estes objetivos utilizamos um 
percurso metodológico qualitativo, proposto por Quivy e Campenhoudt, que recorreu a 
uma pesquisa documental, bem como a outras formas de observação e de recolha de 
informação que tiveram sérias limitações devido a especificidade da instituição militar. 
Neste contexto, estudamos o enquadramento legal do nosso objeto de estudo procurando 
compreender a evolução do ESM e as suas tendências nos dois países, Portugal e Angola. 
Analisamos os diferentes modelos para elaborar as dimensões passíveis de partilha e 
reforçar a existente linha de aproximação dos modelos de Ensino Superior Militar de 
ambos os países. Contudo, em Angola já se encontram alguns docentes portugueses a 
ministrarem aulas. Como linha de aproximação final, os discentes são aqueles que mais 
fatores de similitudes reúnem, contudo deverão ser consideradas as influências culturais 
na formação inicial e as suas consequências. Concomitantemente em Portugal são 
formados vários quadros angolanos que ao concluírem as suas formações, são colocados 
na Academia da Forca Aérea angolana (AFAN) esta senda, podemos concluir que os 
discentes, os docentes e os investigadores são recursos que podem ser partilhados, 
contudo deverão ser consideradas as linhas de aproximação que propomos.  
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In the last 30 years, Military Higher Education has followed a course of convergence 
with higher education systems. Later, in the sense of international accreditation, certain 
legal instruments were drafted, such as decrees no. 62/2007 of 10 September, in the case 
of Portugal, as well as decree no. 43/2014 of 18 March , in the case of Angola. Portugal, 
since September 2010, has strictly followed the directives and criteria set in the context 
of the Bologna process. In Angola, Higher Education Institutions (IES) have followed 
international trends, especially with regard to the Bologna Process. It is in this sense that 
the present study aims to analyze the feasibility of approaching the models of Military 
Superior Studies existing in Portugal and Angola. Looking for the advantages of the 
models and overcoming the identified drawbacks, we intend to present the aspects that 
can be shared, aiming at the mutual recognition of academic degrees and career courses. 
To this end, we created the initial question to answer the question of how to structure the 
superior training of the military in the academies of the Portuguese and Angolan air 
forces, in particular the aviation specialists and the engineers of the radiotechnical 
systems. In order to reach these objectives, we used a methodological approach proposed 
by Quivy and Campenhoudt, which used documentary research, as well as other forms of 
observation and information collection that had serious limitations due to the specificity 
of the military institution. In this context, we study the legal framework of our object of 
study, trying to understand the evolution of Military Higher Education and its trends in 
the two countries, Portugal and Angola. We analyze the different models to elaborate the 
dimensions that can be shared and reinforce the existing line of approach of the Military 
Higher Education models of both countries. However in Angola there are already some 
Portuguese teachers to teach classes. As a final line of approach, the students are those 
that more factors of similarities bring together, however, cultural influences on initial 
formation and its consequences should be considered. Concomitantly in Portugal, are 
formed several Angolan cadres who upon completing their training, are put to work in 
Air Force Academy (AFAN). In this way, we can conclude that the students, the teachers 
and the researchers are resources that can be shared, however the lines of approach that 
we propose should be considered. 
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O presente estudo visa analisar a forma como se processa a formação dos militares 
da FAN de Portugal e Angola  procurando exequibilidade de aproximação dos modelos 
de ESM existentes em Portugal e Angola, particularmente nos cursos de carreira dos 
oficiais do Quadro Permanente (QP), para especialista piloto, assim como, engenheiros 
de sistemas radiotécnico dentro do contexto hierárquico, estrutural e operacional das duas 
Forças Aéreas. Sem descurar as vantagens dos modelos e procurando transpor os 
inconvenientes identificados, pretendemos apresentar os aspetos que poderão ser objeto 
de partilha, de forma a se obter o reconhecimento recíproco dos graus académicos e dos 
cursos de carreira. 
A pesquisa reveste-se de elevada importância no contexto atual das duas Forças 
Armadas, dado que elas vivem um período de reformas no sector da formação superior 
militar, em particular nas academias, tendo em conta os inúmeros desafios a que estas são 
chamadas a cumprir, quer internamente, quer externamente.  
Uma vez munido de conhecimentos académico-militar obtidos na Federação Russa, 
o então engenheiro de radares desenvolveu uma forte paixão pelo setor de ensino e 
formação no seio das Forças Armadas Angolanas (FAA). A par da importância da 
problemática, outras razões motivacionais levaram o autor a desenvolver a sua dissertação 
nesta área. Sendo oficial no ativo das FAA, colaborou diretamente no setor de ensino na 
sua unidade de serviço, onde recebiam estagiários.  
Portanto, importa sublinhar que, o tema desenvolvido acarreta a sua preponderância 
puramente académica, o que ressalva desde já eventuais omissões por razões de várias 
ordens, das quais o respeito ao sigilo militar, o receio de uma eventual 
descontextualização da temática, assim como, as cautelas que se impõem para que não se 
juntem elementos menos importantes. 
A relevância do papel das instituições de ensino, em especial na organização militar, 
radica no seu profissionalismo e rigor como elemento transformador e modelador, 
fazendo com que o cidadão comum se torne num profissional da instituição militar, 
altamente qualificado, enfrentando missões cada vez mais exigentes, operando meios 
mais complexos, atuando em ambiente crescentemente volátil, incerto, complexo e 
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ambíguo, assumindo na atualidade uma dimensão mais vasta do que alguma vez se podia 
imaginar. 
Os meios e a técnica, cada vez mais complexos, exigem uma aprendizagem cada vez 
mais rigorosa, eficaz e voltada para as necessidades operacionais, concorrendo para tal 
um Sistema de Ensino e Formação (SEF) que seja sólido e estruturante, com profissionais 
altamente capazes e de reconhecida competência técnica. 
À semelhança de outras instituições de Ensino Superior (ES), os Estabelecimentos 
de Ensino Superior Público Militar (EESPM) de Portugal, iniciaram nos últimos 30 anos 
um caminho com vista ao reconhecimento externo dos seus cursos de formação. Se por 
um lado, o caminho seguido procurou uma convergência com o sistema de ensino 
superior nacional, não menos importante, também avançou no sentido da acreditação 
internacional, seguindo as diretivas e critérios estabelecidos pelo processo de Bolonha. 
Por outro lado, o conflito armado em Angola, durante mais de três décadas, não permitiu 
a sua definição nos estabelecimentos de um SEF coeso e estruturante, situação que 
fragilizou todo o Processo de Ensino e Aprendizagem (PEA) do Sistema Nacional de 
Educação (SNE) em termos globais, com fortes reflexos para a Instituição Militar (IM). 
As FAA enfrentam hoje sérios problemas na formação militar, fruto dos conflitos 
armados que impossibilitou o acesso a uma preparação consistente e voltada para o futuro, 
situação que tem clara tradução no fraco nível de qualificação do seu produto final, pelo 
que se impõem mudanças rápidas do quadro estruturante da formação militar. Assim o 
presente estudo pretende dar resposta aos desafios que se colocam hoje na formação dos 
quadros das FAA e às necessárias adaptações a efetuar. 
Neste sentido, apresentamos o referido trabalho estruturados em cinco capítulos, nos 
quais fazemos uma abordagem histórica, apresentando os factos disponíveis, embora sem 
esgotá-los (I Capítulo), aduzimos também o enquadramento histórico e teórico, assim 
como, o disposto legal fundamentalmente o que versa as constituições vigentes; já no II 
capítulo exibimos o seu percurso metodológico, delineando as etapas técnicas que o 
mesmo seguiu; todavia o III e IV capítulos respetivamente vem a caraterizar a Academia 
da Força Aérea (AFA) portuguesa e a Academia da Força Aérea Nacional (AFAN)  
angolana mergulhando nos diferentes critérios de admissão, sua organização e autonomia, 
mostrando ainda a evolução do quadro legislativo, planos de estudo, discentes e docentes 
dentro dos Estabelecimentos de Ensino Superior Militar (EESM); e finalmente o capítulo 
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V da conclusão aonde expomos o quadro exploratório da aproximação na formação do 
piloto e do engenheiro radiotécnico das duas academias. A nossa maior intenção não é de 
resolver ou apontar as principais dificuldades conotadas, mas sim de que se abra dentro 
do fórum académico uma linha exploratória para que possamos compreender o processo 
e estrutura da formação dos militares nas academias supracitadas, assim como, reforçar 
as exequibilidades de cooperação científica das distintas academias, alargando-as e 
colaborando no âmbito da Cooperação Técnico Militar Luso-Angolana (CoopTML-A), 
materializada no Projeto 3 que tem por missão apoiar a Força Aérea Nacional de Angola 
nos termos da letra e do espírito do Programa-Quadro em vigor. Assim sendo a nossa 
dissertação visa responder a hipótese, assim como, criar possíveis linhas de pesquisas 
tendentes a desenvolver e a valorizar a especialização das duas academias tornadas 
indispensáveis face a constante evolução acelerada das mais avançadas tecnologias deste 
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1.1- Evolução e Especificidades dos Estabelecimentos de Ensino Superior 
Militar (EESM) 
 
Os EESM apresentam características que lhe são únicas. No plano institucional, “o 
domínio das normas, das organizações e das práticas, que define um universo social 
particular, o ‘militar’’’, para Santos resultam de dois subconjuntos normativos, que se 
completam, se incompatibilizam ou se contradizem, num sistema de relações complexo: 
o corpus legal e regulamentar escrito e o da cultura organizacional (Santos, 2006).  
A evolução das forças armadas transformou-as num polo organizacional permanente 
e numa instituição fundamental de organização política e social dos estados modernos a 
ponto de não se conceber a ideia de um Estado sem as Forças Armadas (FA). Assim, 
levado ao limite, é expectável um papel interventivo no plano externo para fazer a guerra 
ou, no plano interno, para garantir a segurança e/ou imposição da ordem através de 
operações militares. O seu caráter permanente e tendente para o monopólio do exercício 
da violência no quadro legal, transformou-as num instrumento ímpar de política 
(particularmente externa). É esta ambivalência que explica, segundo Santos, a relação 
complexa que as sociedades modernas mantêm com as Instituições de Ensino Militar 
(IEM) (Santos, 2006). 
Além disso, Escorrega (2012) concorda que vários elementos de mudança têm 
influenciado as instituições de ensino militar e a sua ação. A imprevisibilidade estratégica 
das ameaças face à sua característica difusa e híbrida, leva a um aumento da complexidade 
nos setores da segurança e da defesa, através do aparecimento de novas ameaças 
derivadas do lado negativo da globalização, do acentuar das diferenças entre ricos e 
pobres, da destruição do ambiente sustentável, e da evolução do poder no sistema 
internacional. Considerando que o sistema ainda é unipolar (uma só superpotência + 
BRIG), mas tende para um sistema multipolar. 
É neste contexto em que as EESM se inserem, e, por isso, é fácil compreender a 
complexidade da missão e o papel fundamental que as mesmas detêm. São os primeiros 
responsáveis pela qualidade na formação dos oficiais destinados às instituições de ensino 
militar, por lhes caber selecionar os candidatos, adequar e atualizar a formação num 
modelo equilibrado e institucional, que sirva os interesses face aos desafios que são 
apresentados.  
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Para Sousa (2010), a especificidade dos EESM provém do caráter militar que num 
processo misto de escola e exercício de funções preparam os alunos para a entidade 
empregadora as forças armadas, como servidores do estado.  
Conforme dizia Madeira (2006), a fase inicial da formação militar é fundamental para 
o resultado final, ou seja, é na instrução básica que os militares aprendem a deontologia 
militar, o rigor, a responsabilidade e capacitações marcantes para o desenvolvimento de 
todo o percurso profissional.  
Apesar da origem diferenciada dos candidatos aos EESM, civil ou militar, estes 
realizam rigorosos testes de admissão e, uma vez admitidos, os alunos ficam sujeitos a 
um processo de socialização e assimilação da vastíssima estrutura organizacional, a qual 
se reveste de sublime importância, na medida em que se trata de uma instituição 
profundamente enraizada e influenciada por valores, tradições, ritos e simbolismos que 
marcam acentuadamente a forma de ser, de estar e de fazer dentro da instituição. 
A base da especificidade na formação militar e comportamental corresponde à cultura 
permanente dos valores, à tomada de consciência de que a função primária de comandar 
é diferente de mandar e a noção de colocar à frente dos interesses individuais o interesse 
nacional. Por isso, Borges (2004) dizia que é necessário um corpo docente exímio, civil 
e militar, capaz de ministrar a formação científica e técnica a partir dos planos e ciclos de 
estudos.  
 
1.2- Importância do Estudo e Justificação do Tema 
 
De acordo com o DL n.º27/2010, de 31 de março de Portugal, os EESM são as 
instituições que têm por missão formar os oficiais dos QP das Forças Armadas (FFAA), 
habilitá-los ao exercício das suas funções, conferir-lhes as competências adequadas ao 
cumprimento das missões específicas dos ramos e promover o desenvolvimento 
individual do militar para o exercício das funções de comando, direção e chefia. 
A complexidade e o ecletismo das funções dos oficiais das FFAA resultam, por um 
lado, da permanente disponibilidade para o serviço, do acelerado desenvolvimento 
tecnológico e dos mais variados problemas do ofício de comandar, educar ou instruir 
homens. Por outro lado, de acordo com Branco (2012), o predomínio da informação 
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(intelligence) e a sua transformação em conhecimento (knowledge), assim como, o 
crescente valor tecnológico dos novos armamentos elevam a importância e a 
complexidade das operações militares conjuntas e combinadas, que impõem mudanças 
determinantes na formação dos quadros militares. 
Este trabalho constitui fundamentalmente um estudo interpretativo e comparativo das  
Academias das Forças Aéreas de Portugal e Angola, por trazer ao conhecimento os 
aspetos que podem ser partilhados numa linha de diálogo e intercâmbio com entidades 
congéneres sem perder o reconhecimento externo do modelo de excelência existente. 
Entendemos que a nossa investigação pode trazer um contributo importante apontando 
nas linhas de aproximação dos atuais modelos, não obstante ser um tema de tamanhas 
limitações, tendo em conta o secretismo e as doutrinas particulares vigentes. 
 
1.3- Objeto de Estudo e sua Delimitação 
 
O objeto de estudo da nossa dissertação procura entender a problemática de como se 
estrutura a formação superior dos militares da FA portuguesas e angolanas em 
particular os especialistas da aviação e os engenheiros dos sistemas radiotécnicos, e 
que elementos de convergência se podem encontrar entre as duas formações, visando 
o desenvolvimento científico e reforço das formas de cooperação entre os dois 
Estados.    
Sendo a AFA, AFAN e o ISTM (Instituto Superior Técnico Militar) angolano 
responsáveis académicos na formação dos oficiais especialistas da aviação, assim como, 
engenheiros de sistemas radiotécnicos, a razão aconselhou-nos a delimitar o nosso estudo 
nos três EESM por limitação de espaço. Feita a delimitação do nosso tema e por motivos 
organizacionais de agora em diante, passaremos a considerar as Academias das Forças 
Aéreas portuguesas (AFA) e angolas (AFAN), tal como o ISTM como EESM. 
- Objetivos de Investigação 
Como objetivo geral, a presente investigação pretende conhecer as estruturas da 
formação técnica superior dos militares especialistas da aviação e dos sistemas 
radiotécnicos, assim como, as características dos EESM para identificar aspetos comuns 
passíveis de partilha e perspetivar um quadro de partilha de docentes, discentes, 
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reconhecimento recíproco dos graus académicos e dos cursos de carreira, assim como 
futuros projetos de investigação científica e desenvolvimento tecnológico (IC&DT) 
- Como objetivos específicos, pretende-se: 
(1) Caracterizar o ES; 
(2) Identificar aspetos passíveis de partilha do ES na AFA e AFAN; 
(3) Avaliar a exequibilidade e linhas de aproximação do ES na AFA e AFAN, de 
igual modo o reconhecimento recíproco dos cursos de carreira e graus académicos; 
Os ESM têm um universo social particularmente complexo que resulta de um corpo 
legal e de uma cultura organizacional das FA. A especificidade dos EESM provém do seu 
caráter militar, do seu ensino de índole militar, científico e cultural, dos processos de 
socialização e assimilação, da tomada de consciência da função primária que é comandar, 
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2.1 Metodologia  
 
No início de uma investigação, sabemos vagamente o que queremos estudar ou o 
tal problema a desenvolver, mas não sabemos como abordar a questão. O caos original é 
a marca de um espírito que não se alimenta de simplismos e de certezas estabelecidas. O 
que não devemos fazer, mas fazemos com frequência é a fuga para a frente: a gula livresca 
ou estatística, a “passagem” às hipóteses e a ênfase que obscurece segundo Quivy & 
Campenhoudt (2008). Uma investigação implica dúvidas e incertezas; por isso, é 
necessário que se procure obrigatoriamente um fio condutor conciso possível, para que o 
trabalho seja coerente. 
Este termo “metodologia” foi desenvolvido para auxiliar e direcionar a produção 
académica e científica promovendo assim o conhecimento de técnicas e métodos de 
pesquisa para o desenvolvimento e a elaboração de trabalhos. 
De acordo com Fonseca (2002, p.10): 
Methodo significa organização, e logos, estudo sistemático, pesquisa, 
investigação; ou seja, metodologia é o estudo da organização, dos caminhos a 
serem percorridos, para se realizar uma pesquisa ou um estudo, ou ainda para 
se fazer ciência. Etimologicamente, significa o estudo dos caminhos, dos 
instrumentos utilizados para fazer pesquisa científica.  
Por outro lado, Minayo define metodologia de forma abrangente e, 
concomitantemente, como a discussão epistemológica sobre o “caminho do pensamento” 
que o tema ou o objeto de investigação requer; como a apresentação adequada e 
justificada dos métodos, das técnicas e dos instrumentos operativos que devem ser 
utilizados para as buscas relativas às indagações da investigação; e como a “criatividade 
do investigador”- ou seja, a sua marca pessoal e específica na forma de articular teoria, 
métodos achados experimentais, observacionais ou de qualquer outro tipo específico de 
resposta às indagações específicas (Minayo, 2007).  
Entretanto adotar uma metodologia significa escolher um caminho viável que nos 
sirva de orientação. O percurso, muitas vezes, requer ser reinventado a cada etapa. 
Precisa-se então, não somente de regras e sim de muita criatividade e imaginação (Silva 
& Menezes 2005).  
José Maria Rodriguês Naviyu / O Ensino Superior Militar em Portugal e Angola – Um 
Estudo sobre as Academias da Força Aérea Portuguesa e Angolana 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias/ FCSEA/ Instituto de Educação 26 
 
Logo, para cumprir com esta investigação, os instrumentos, meios e/ou 
procedimentos a utilizar serão descritos no decorrer da elaboração desta seção. Assim 
sendo, o presente trabalho obedeceu as seguintes etapas: 
- Escolha do Tema 
Silva e Menezes afirmam que a definição do tema pode surgir com base na 
observação do quotidiano, na vida profissional, em programas de pesquisa, em contato e 
relacionamento com especialistas, no feedback de pesquisas já realizadas e em estudo da 
literatura especializada, (2005). 
 É necessário escolher um tema do qual se goste, porque a pesquisa é geralmente 
longa, não devendo ser ambíguo, mas ser aceite como tema científico pelos outros 
investigadores da área. 
Portanto, com o tema ‘‘ O Ensino Superior Militar em Portugal e Angola. Um Estudo 
Sobre as Academias da Força Aérea’’, procuramos analisar a estrutura da formação dos 
militares das duas academias, procurando determinar a exequibilidade de aproximação 
dos modelos de EESM de Portugal e Angola, particularmente nos cursos de carreira dos 
oficiais do QP, para especialistas da aviação e de sistemas radiotécnicos. Sem descurar as 
vantagens dos modelos e procurando transpor os inconvenientes identificados, 
pretendemos apresentar os aspetos que poderão ser objeto de partilha, a fim de se obter o 
reconhecimento recíproco dos graus académicos e dos cursos de carreira. A referida 
dissertação refere-se a importantes definições de alguns autores que que abordaram sobre 
o tema, portanto observamos alguns pormenores que durante a pesquisa achamos 
relevantes porque o papel das instituições de ensino, em especial na organização militar, 
radica no seu profissionalismo e rigor como elemento transformador e modelador, 
fazendo com que o cidadão comum se torne num profissional da instituição militar, 
altamente qualificado, enfrentando missões cada vez mais exigentes, operando meios 
mais complexos, atuando em ambiente crescentemente volátil, incerto, complexo e 
ambíguo, assumindo na atualidade uma dimensão mais vasta do que alguma vez se podia 
imaginar.  
Os meios e a técnica, cada vez mais complexos, exigem uma aprendizagem cada vez 
mais rigorosa, eficaz e voltada para as necessidades operacionais, concorrendo para tal 
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um SEF que seja sólido e estruturante, com profissionais altamente capazes e de 
reconhecida competência técnica. 
 - Pesquisa Documental e Bibliográfica 
Logo a seguir à escolha do tema este é o primeiro passo que se deve seguir para 
conhecer as diferentes contribuições científicas disponíveis sobre o assunto. Não é uma 
tarefa fácil, pois todo o estudo requer esforço e muita leitura. Qualquer trabalho científico 
inicia-se com uma pesquisa bibliográfica, que permite o pesquisador conhecer o que já se 
estudou sobre o determinado tema. 
Entretanto, a pesquisa bibliográfica é feita a partir do levantamento de referências 
teóricas já analisadas e publicadas por meios escritos e eletrónicos, como livros, artigos 
científicos, estatutos internos, legislação atualizada e páginas de websites. Existem porém 
pesquisas científicas que se baseiam unicamente na pesquisa bibliográfica, procurando 
referências teóricas publicadas com o objetivo de recolher informações ou conhecimentos 
prévios sobre o problema a respeito do qual se procura a resposta (Fonseca, 2002). 
De acordo com Gil (2002), a pesquisa documental apresenta algumas vantagens por 
ser “fonte rica e estável de dados”: não implica altos custos, não exige contato com os 
sujeitos da pesquisa e possibilita uma leitura aprofundada das fontes. Ela é semelhante à 
pesquisa bibliográfica, segundo o autor;  o que as diferencia é a natureza das fontes, sendo 
material que ainda não recebeu tratamento analítico, ou que ainda pode ser reelaborado 
de acordo com os objetivos da pesquisa. 
Confrontando com a hipótese ``Como se estrutura a formação superior dos militares 
da Força Aérea em Portugal e Angola´´, o campo de atuação cingiu-se a várias 
investigações essencialmente nas dissertações de Barreira (2013) e Cunha (2014). 
a) - Pesquisa Exploratória 
No que toca o objetivo geral, o estudo adotará a perspetiva exploratória: “este tipo de 
pesquisa é realizado especialmente quando o tema escolhido é pouco explorado, 
tornando-se difícil formular hipóteses precisas e de possível verificação” (Vilelas, 2009). 
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b) - Pesquisa Qualitativa 
Esta pesquisa não se preocupa com a representatividade numérica, mas sim com o 
aprofundamento da compreensão de um grupo social, de uma organização estruturante 
que são, neste caso, as FFAA. Goldenberg (1997) assevera que os pesquisadores que 
adotam a abordagem qualitativa opõem-se ao pressuposto que defende um modelo único 
de pesquisa para todas as ciências, já que cada investigação tem sua especificidade, o que 
pressupõe uma metodologia própria.  
Assim, os pesquisadores qualitativos recusam o modelo positivista aplicado ao 
estudo da vida social, uma vez que o pesquisador não pode fazer julgamentos nem 
permitir que seus preconceitos e crenças contaminem a pesquisa.  
Para Piana (2009), este tipo de pesquisa insere-se no marco de referência da dialética, 
direcionando-se fundamentalmente, pelos objetivos buscados. O desenho da pesquisa 
qualitativa deve nos dar uma visibilidade muito clara do objeto, objetivo e metodologia, 
de onde partimos e onde queremos chegar. 
Na perspetiva de Silva e Menezes (2005) há uma relação dinâmica entre o mundo 
real e o sujeito, isto é, um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade 
do sujeito que não pode ser traduzido em números. A interpretação dos fenómenos e a 
atribuição de significados são básicas no processo de pesquisa qualitativa. Não requer o 
uso de métodos e técnicas estatísticas. O ambiente natural é a fonte direta para coleta de 
dados e o pesquisador é o instrumento- chave. É descritiva e os pesquisadores tendem a 
analisar os seus dados indutivamente. O processo e o seu significado são focos principais 
de abordagem.  
Nesta perspetiva, o presente estudo procura responder às questões muito particulares 
e específicas, tendo em conta a delimitação do tema, pois, tratando-se  de ensino militar, 
há uma componente de reserva muito delicada que requer muitas autorizações e restrições 
devido em parte à ``confidencialidade´´ dos documentos a consultar. 
No terceiro capítulo, analisamos a AFA, fazendo um breve enquadramento histórico, 
sua contextualização e evolução do quadro legislativo, para no capítulo seguinte, 
fazermos o mesmo com a AFAN. Elaboramos sínteses conclusivas das análises no final 
de cada um dos capítulos, para, no sexto capítulo, elaborarmos as dimensões passíveis de 
partilha e prosperar uma possível linha de aproximação exequível do ESM de Portugal e 
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Angola, particularmente nos cursos de carreira dos oficiais do QP, para especialistas da 
aviação e de sistemas radiotécnico. Encerramos o nosso trabalho com a apresentação das 
conclusões e recomendações para outros estudos que merecem, a nosso ver, ser 
investigados. 
A metodologia de análise que utilizámos iniciou-se pelo estudo da evolução da 
formação superior militar de Portugal e Angola até à atualidade. Razão da importância 
dos processos de recrutamento e de seleção dos candidatos, analisamos a classificação e 
a seleção porque permitem selecionar os candidatos conforme ao perfil desejado nas 
EESM e, simultaneamente, fornecem informação e contacto com os valores e a cultura 
organizacional, bem como as dificuldades da vida militar. Em seguida, porque se tratam 
de instituições militares, não foi possível aprofundar os nossos estudos relativamente no 
que toca a organização e o relacionamento dos órgãos de comando, direção do ensino, 
corpo de alunos, assim como, a área da CoopTML-A, uma vez que carecíamos de prévias 
autorizações a nível superior devido à ``confidencialidade´´ de muitos dos documentos. 
Ainda assim, foi possível analisar a autonomia das duas academias no que tange às suas, 
maiores ou menores, dependência de entidades externas na condução dos cursos que 
realizam. Também caracterizámos o ensino e as atividades de formação conduzidas, 
sejam do foro exclusivo militar, como científico, assim como os ciclos de estudo e os 
graus académicos conferidos. 
Na prossecução da nossa análise, observámos os docentes, caracterizando a natureza, 
a origem e o ingresso nos EESM, procurando compreender os critérios da sua escolha e 
seleção, e o vínculo institucional. Por fim, procurámos caracterizar os discentes, através 
da análise das propostas de regulamento, e outros documentos que nos foram 
disponibilizados, a fim de compreendermos os direitos e os deveres dos alunos, a 
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2.2 - Método de Estudo de Caso 
Os estudos de caso representam a estratégia preferida, sempre que se colocam 
questões do tipo “como” e “porquê”, quando o pesquisador tem pouco controle sobre os 
eventos e quando o foco se encontra em fenómenos contemporâneos inseridos em algum 
contexto da vida real. Esse estudo de caso pode ser complementado com dois outros tipos 
de estudos: os exploratórios e descritivos.  
Yin (2001) afirmava que, independentemente do tipo de estudo de caso, os 
pesquisadores devem ter muito cuidado ao projetar e realizar estudos de casos a fim de 
superar a tradicional crítica que se faz ao método. 
 Um estudo de caso é uma investigação empírica que pesquisa um fenômeno 
contemporâneo dentro de seu contexto da vida real, especialmente quando os limites entre 
o fenômeno e o contexto não estão claramente definidos. A investigação de estudo de 
caso baseia-se em várias fontes de evidências, com os dados precisando convergir em um 
formato de triângulo e como resultado, beneficia-se do desenvolvimento prévio de 
proposições teóricas para conduzir a coleta e a análise de dados. 
 
 2.2.1- Técnica de Recolha de Dados 
Segundo Alves (2012) a recolha de dados é um aspeto fundamental na elaboração da 
parte empírica de um trabalho. Neste contexto, tentamos realizar entrevistas dirigidas aos 
órgãos pedagógicos dos ESSM de forma presencial e/ou semi-presencial, mas não surtiu 
efeito no seu todo.  
De acordo com Marconi e Lakatos (2010), o questionário ou as entrevistas são 
instrumentos de coleta de dados constituído por uma série ordenada de perguntas, que 
devem ser respondidas por escrito ou oral, e com ou sem a presença do entrevistador). O 
questionário foi elaborado com base a perguntas abertas e fechadas. Infelizmente não foi 
possível o seu cumprimento na íntegra devido a certas permissões. 
Para Foddy (1996), o investigador possui duas formas de lidar com o problema dos 
diversos tipos de resposta que os inqueridos podem fornecer. Pode tentar identificar as 
dimensões focalizadas por cada um dos inquiridos, ou alternativamente, especificar as 
dimensões que todos os inquiridos devem considerar ao responder. 
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2.2.2-Técnica para Análise dos Resultados 
Alves (2012) confirma que a fase da análise dos resultados é a fase que sucede à 
entrevista e/ou a questionário e tem como propósito averiguar a veracidade dos dados 
recolhidos, as entrevistas, os elementos estudados, a codificação das questões, bem como 
o tratamento dos dados. 
Neste caminho no que toca a análise dos resultados, utilizar-se-á a técnica da análise 
descritiva, pois o estudo utiliza uma metodologia fenomenológica. Já Bernardes (1991) 
afirma que este método tem o mérito de sistematizar dados de natureza qualitativa, 
permitindo compreender como os participantes vivem, percebem, pensam e sentem suas 
vivências, tomando como ponto de partida a expressão pessoal desse processo. 
- Delimitação da Pesquisa 
Segundo Ludin (2016), a delimitação indica o horizonte geográfico e o horizonte 
temporal que se prevê para guiar o trabalho de pesquisa, e a sua justificação. Com base 
nisso, a presente pesquisa delimitar-se-á a estudar:  
- Questão central 
- Questões derivadas. 
A questão central (QC) formulada foi a seguinte: 
- Como se estrutura a formação técnica superior dos militares da Força Aérea em 
Portugal e Angola? 
Questões Derivadas (QD): 
- Quais as especificidades na formação do militar especialista da aviação e 
radiotecnia no contexto dos sistemas de ensino superior militar de Portugal e de Angola? 
- Como se estrutura a formação superior da aviação e radiotecnia dos militares da 
Força Aérea de Portugal? 
- Como se estrutura a formação superior da aviação e radiotecnia dos militares da 
Força Aérea de Angola? 
- Quais os pontos aproximação na formação da aviação e radiotecnia 
implementadas nesses dois contextos nacionais (AFA e AFAN)?  
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Categorias de análise questões derivadas 2 e 3: 
- Ingresso 
- Duração da formação 




2.2.3- Universo da Pesquisa 
 
Nesta vertente, Ramos e Naranjo (2014) analisaram o universo da pesquisa como um 
conjunto formado por todas unidades de análise ou por todas as características que são de 
interesse, relevantes para o investigador. No entanto, qualquer tipo de pesquisa empírica 
requer uma coleta de dados. 
- Amostra   
Para Marconi e Lakatos (2010), a amostra como um inquérito levado a efeito sobre 
a fração da população estudada. “É uma parcela conveniente selecionada do universo 
(população); é o subconjunto do universo”. Com base nisso, a amostra do presente estudo 
será constituída pelas colheitas feita na internet e não só, assim como, um estudo 
exploratório indireto no que concerne a Academia da Forca Aérea Portuguesa. 
Nesta senda de ideias, Barañano (2008) distingue duas grandes classes de 
amostragem (aleatória e não aleatória). Portanto, para o presente estudo, utilizar-se-á a 
amostragem aleatória simples. Segundo Marôco (2014), amostragem aleatória simples 
são aqueles cujos elementos são selecionados por meio de uma lista. Na amostragem 
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Бешеной собаке семь верст не 
крюк.  
Pronúncia: Beshenoy sobakye 
syem' vyerst nye kryuk 
Tradução: Para um cachorro louco, 
sete milhas não são um desvio. 
Moral: Se você quer mesmo alguma 
coisa não deves desistir, vá em frente 
que o teu esforço será sempre 
compensado.  
                                 (Vesna, 2012)                                                                                                  
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3.1 – Enquadramento dentro da Estrutura da FAP (AFA). 
 
A AFA é um estabelecimento de ensino superior militar, destinado a formar oficiais 
da Força Aérea Portuguesa nos diferentes domínios do conhecimento que são necessários 
ao desempenho das suas funções, bem como dar formação nos domínios que revelem 
interesse para o desenvolvimento de conhecimentos aeronáuticos, a nível nacional. As 
instalações da AFA estão inseridas no complexo da Base Aérea n.º 1, localizada na Granja 
do Marquês, em Sintra. 
Criada pelo Decreto-Lei 27/78, de 27 de Janeiro, a AFA surgiu para dar resposta a 
uma necessidade há muito sentida pela Força Aérea Portuguesa: dispor de uma academia 
própria para formar os oficiais do quadro permanente. Com instalações próprias junto à 
Base Aérea n.º 1, na Granja do Marquês, a norte da serra de Sintra, a AFA iniciou as suas 
atividades a 1 de fevereiro de 1978 dedicada ao curso de pilotagem aeronáutica. Com o 
desenvolvimento progressivo das suas instalações foi possível alargar o âmbito da 
atividade escolar a outros cursos. Assim, no ano letivo de 1991/92, iniciaram-se os cursos 
de engenharia aeronáutica, engenharia de aeródromos, engenharia eletrotécnica e 
administração aeronáutica. Nesse mesmo ano, a AFA passou ainda a formar oficiais 
técnicos para o quadro permanente, oriundos sobretudo do regime de contrato, 
ministrando cursos politécnicos. 
Enquanto instituição de ensino superior público militar, a AFA destaca-se ainda em 
diversos projetos de investigação científica nacionais e internacionais, cooperando com 
diversas instituições públicas e privadas através do centro de investigação da AFA. 
Natural e fiel depositária das tradições das escolas de formação militar aeronáutica, a 
AFA assume-se responsável por perpetuar essas mesmas tradições, assentes em valores 
como o patriotismo, a honra, a disciplina, a coragem, a destreza e a audácia, que temperam 
os militares da FA. 
Desde a fundação da Força Aérea Portuguesa (FAP) como ramo independente em 
1952, e até 1978, os seus oficiais foram formados na Academia Militar, que para isso 
dispunha dos cursos específicos de aeronáutica militar e de engenharia militar na 
especialidade de aeródromos. Devido às especificidades técnicas de formação, foi criada, 
a 1 de fevereiro de 1978, a AFA, apenas com o curso de piloto aviador, sendo transferido 
para a nova academia o 3º ano de formação que estava em curso na academia militar.  
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Por tal motivo, essa data é considerada como o dia da AFA. Gradualmente, foram 
sendo transferidos os restantes anos até ao funcionamento em pleno da Academia. Para 
corresponder às necessidades efetivas de formação dos futuros quadros, no ano letivo de 
1991/92 começaram a ser lecionados outros cursos de reconhecido interesse, inseridos 
nas especialidades dos diferentes quadros da FAP. A 24 de Junho de 2005 foi feita 
Membro-Honorário da Ordem Militar de Sant'Iago da Espada (Ordens Honoríficas 
Portuguesas). 
Também no mesmo ano letivo, começaram a funcionar os cursos politécnicos, 
destinados a formar oficiais dos quadros permanentes para os quadros técnicos da FA. 
Para tal, foi criada uma organização paralela, a Escola Superior de Tecnologias Militares 
Aeronáuticas (ESTMA). Já em 2006, foi criado o centro de estudos aeronáuticos com a 
missão de ministrar cursos e ações de formação complementar a militares, sendo este 
centro atualmente responsável pelo desenvolvimento do curso básico de comando (curso 
que confere promoção ao posto de capitão) e do curso de promoção a sargento-chefe. 
Ainda no ano de 2006, a AFA deu início a uma reestruturação dos cursos universitários, 
de modo a adaptar os planos de estudo ao pB. 
Devido às reformas no ensino superior, decorrentes da Declaração de Bolonha, a 
ESTMA foi extinta (Decreto-Lei nº 37/2008, de 5 de Março) em 2008, pelo que os cursos 
politécnicos passaram então a ser ministrados na AFA. A Academia da Força Aérea é 
dirigida por um major-general piloto-aviador designado por "Comandante da Academia 
da Força Aérea", o qual dependente do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea. Na 
dependência do comandante da AFA existem: 
 2º Comandante da AFA; 
 Órgãos de apoio direto; 
 Órgãos de conselho; 
 Gabinete de Estudos e Planeamento; 
 Gabinete de Avaliação e Qualidade; 
 Direção de Ensino; 
 Corpo de Alunos; 
 Centro de Estudos Aeronáuticos; 
 Centro de Investigação da AFA; 
 Grupo de Apoio. 
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- Cursos universitários na AFA 
Os cursos universitários ministrados na AFA são os de mestrado integrado em 
aeronáutica militar (com várias especialidades) e os de formação complementar dos 
mestrados integrados nas áreas da saúde. O mestrado integrado em aeronáutica militar 
inclui as seguintes especialidades: 
 Piloto Aviador (PILAV), 
 Administração Aeronáutica (ADMAER), 
 Engenharia Eletrotécnica (ENGEL), 
 Engenharia de Aeródromos (ENGAED), 
 Engenharia Aeronáutica (ENGAER). 
O curso na especialidade de PILAV tem a duração de cinco anos, pois a finalidade 
de uma F.A é colocar no ar em estado de prontidão combativa os seus pilotos e aeronaves. 
Os restantes têm a duração de seis anos, sendo parte do curso de ADMAER frequentado 
no Instituto Superior de Economia e Gestão e dos de engenharia no Instituto Superior 
Técnico.  
 
- Os Cursos de formação complementar são os seguintes: 
 Medicina (MED) 
 Medicina Dentária (DENT) 
Pelas reações do corpo ligados ao voo, os cursos de MED e de DENT são 
frequentados, respetivamente, na Faculdade de Medicina e na Faculdade de Medicina 
Dentária da Universidade de Lisboa, só a formação complementar militar é frequentada 
na AFA. 
 
- Cursos de Ingresso no Quadro Permanente da Força Aérea - Estágio Técnico-
Militar. 
Na AFA são ministrados cursos de ingresso nos QP da FA, denominado de estágio 
técnico-militar. Destinam-se a militares portadores do grau académico de licenciatura 
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(pré Bolonha) ou de mestrado integrado, com uma duração de um ano letivo em média. 
Na AFA existem as seguintes especialidades: 
 Aeronave de instrução Chipmunk MK 20 da AFA aterrando na pista da BA1, 
 Chefe de Banda de Música (CHBM), 
 Juristas (JUR), 
 Médicos (MED), 
 Navegadores (NAV), 
 Polícia Aérea (PA), 
 Psicólogos (PSI), 
 Técnico de Abastecimento (TABST), 
 Técnico de Informática (TINF), 
 Técnico de Manutenção de Material Aeronáutico (TMMA), 
 Técnico de Manutenção de Infraestruturas (TMI), 
 Técnico de manutenção de Armamento e Equipamento (TMAEQ), 
 Técnico de Manutenção de Material Eletrónico (TMMEL), 
 Técnico de Manutenção de Material Terrestre (TMMT), 
 Técnico de Pessoal e Apoio Administrativo (TPAA), 
 Técnico de Operações de Controlo Aéreo e Radarista de Tráfego (TOCART), 
 Técnico de Operações de Comunicações e Criptografia (TOCC), 
 Técnico de Operações de Deteção, Conduta e Interceção (TODCI), 
 Técnico de Operações de Meteorologia (TOMET). 
 
Todas as disciplinas dos diferentes cursos abrangem as seguintes componentes: 
- Componente Académica 
As disciplinas académicas próprias de cada curso 
- Componente Militar 
Formação militar específica: Armamento, Sobrevivência, Deontologia Militar, 
Ordem Unida, etc… 
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- Componente Física 
Educação física e desportiva, utilizando meios variados: judo, desportos coletivos e 
individuais, treino físico militar, etc. 
- Atividade Aérea 
Familiarização com os meios aéreos e suas comunicações, comando e controlo 
- Componente circum-escolar 
Música, aeromodelismo, fotografia, palestras, conferências, etc... 
- Missão, visão e valores 
Enquanto instituição de ensino militar, a AFA prossegue uma missão, que mais não 
é do que a essência da sua existência, encarando uma visão estratégica que dita o percurso 
a seguir e alicerçada num conjunto de valores caraterísticos da cultura castrense. 
História. 
Durante décadas, às FFAA foi-lhes atribuído um papel, contingentemente 
suplementar, mas de elevado reconhecimento social que se resume em formar bons 
cidadãos. Com as “escolas regimentais” assumiu fora do período normal de serviço, o 
papel de formar cidadãos e fazê-los “Homens”, perante uma população pobre, analfabeta 
e eminentemente rural. Para Coelho, mesmo depois da revolução do 25 de Abril, as FFAA 
não deixaram de moldar “homens” e dar o seu contributo na formação de cidadãos 
capazes de exercerem múltiplas atividades de cidadania (2006). Sendo as FFAA a única 
instituição do estado que permite que o rico e o pobre alcancem os mesmo objetivos.  
Face às exigências específicas de ordem moral, intelectual e física que caraterizam a 
condição militar dos oficiais do QP das FFAA, e à complexidade e ecletismo das funções 
dos oficiais do futuro, em 1986, foi definido um novo quadro legal que regulava o 
relacionamento institucional das escolas militares de ensino superior com os 
estabelecimentos que integravam o sistema universitário português. Nessa data, pela 
primeira vez, foi assumida a necessidade de uma sólida, intensa e específica preparação 
de base, de nível superior, aos oficiais do QP. Em moldes análogos às universidades, é 
reconhecida a profunda componente ético-militar como resposta aos desafios que 
resultam da servidão da profissão, do permanente e acelerado desenvolvimento 
José Maria Rodriguês Naviyu / O Ensino Superior Militar em Portugal e Angola – Um 
Estudo sobre as Academias da Força Aérea Portuguesa e Angolana 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias/ FCSEA/ Instituto de Educação 39 
 
tecnológico e dos problemas humanos que, como chefes, como educadores ou instrutores 
teriam que enfrentar, segundo MDN (1986). 
Pelo DL. 48/86 de 13 de Março, a Escola Naval (EN), a Academia Militar (AM) e a 
AFA ficaram reconhecidos como Estabelecimentos Militares de Ensino Superior 
(EMES), cujo objetivo essencial seria formar os oficiais do QP em áreas do conhecimento 
de interesse para o desempenho de missões específicas dos ramos, permitir desenvolver 
atividades de ensino e investigação e de apoiar a comunidade e autoridade para conferir 
o grau de licenciatura em ciências militares, de nível equivalente ao grau de licenciatura 
conferido pelas universidades.  
Mais tarde, atendendo ao aparecimento de novos fatores de conflitualidade, a 
importância e complexidade das operações militares conjuntas e combinadas e a maior 
necessidade de coordenação entre os ramos das FFAA, quer a nível nacional como 
internacional, foi necessária uma nova mudança na formação dos quadros militares. 
Assim, com o DL n.º161/2005, de 22 de setembro, novas alterações foram feitas porque, 
“A relevância das operações militares de natureza conjunta e combinada recomenda, por 
outro lado, a criação de órgãos conjuntos e uma maior normalização da doutrina, instrução 
e treino, maximizando-se as oportunidades de formação conjunta e conhecimento 
recíproco dos oficiais das forças armadas ” MDN (2005). Foram extintos o Instituto 
Superior Naval de Guerra, o Instituto de Altos Estudos Militares e o Instituto de Altos 
Estudos da Força Aérea e criado, em sua substituição, o Instituto de Estudos Superiores 
Militares integrado no Ministério da Defesa Nacional e diretamente dependente do 
ministro da tutela. Posteriormente, à semelhança de outras instituições de ensino superior 
público, os EESM de Portugal caminharam para o reconhecimento externo dos seus 
cursos de formação convergindo, inicialmente com o sistema de ensino superior nacional, 
e posteriormente, com os critérios do PB. Assim, a 5 de Março de 2008, com a publicação 
do DL. nº 37/2008 fica materializada a aplicação do DL. n.º 74/200612 a todos os ciclos 
de estudos dos EESM no ano letivo 2009-2010 e, consequentemente, extintas as escolas 
politécnicas dos ramos com a criação dos departamentos de ensino politécnico nos EESM 
de formação inicial. Esta medida assegurou ao legislador um contexto de igual dignidade 
e exigência dos oficiais do QP, por questões de eficiência e eficácia, a par da 
racionalização e operacionalização dos recursos materiais e humanos, mas de vocações 
diferentes, segundo o MDN (2008). Para além disto, foi criado um órgão colegial, o 
Conselho do Ensino Superior Militar (CESM), diretamente dependente do Ministro da 
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Defesa Nacional, para assegurar a conceção, a coordenação e o acompanhamento da 
execução das políticas no domínio do ESM. 
 Em 2010, assumindo como prioridade fundamental de modernização do país, o 
governo, apostou na qualificação, na inovação, na tecnologia e na sociedade do 
conhecimento, dando continuidade à consolidação e sustentação dos modelos de ESM. 
Publicou o DL n.º 27/2010 e o DL. n.º 28/2010, de 31 de Março, que reviu os estatutos 
dos EESM, redefiniu o quadro legal do IESM e republicou legislação com as devidas 
atualizações. 
  
3.2 - Admissão ao Ensino Superior Militar  
 
De acordo com MDN (2010) as condições de acesso e ingresso aos ciclos de estudos 
que conferem grau académico são idênticas às estabelecidas para o ensino superior 
público salvaguardado as exigências específicas fixadas em regulamento próprio de cada 
estabelecimento. 
Em Portugal, as condições de acesso para formação inicial dos oficiais do QP são:  
- prova documental;  
- provas psicotécnicas;  
- provas médicas;  
- provas físicas;  
- provas de aptidão militar.  
As referidas provas são semelhantes, contudo, no que concerne às condições de 
ingresso, existem algumas diferenças substanciais que se devem à especificidade do 
ramo.  
 
3.2.1 Condições Gerais de Acesso 
Nas condições gerais de acesso, como medidas permissíveis, (EN 2012) não impõe 
aos candidatos civis o estado civil de solteiro já que, (AFA 2012) estende aos candidatos 
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militares a possibilidade de concorrerem com menos de um ano de contrato e até aos 26 
anos de idade. Como medidas restritivas, a EN não permite candidatos militares que 
frequentem outro qualquer curso de ingresso ao QP, e a AFA não recruta candidatos com 
altura superior a 1,90 m devido ao espaço exíguo dos cockpits, nomeadamente dos aviões 
de caça.  
 
3.2.2 Prova Documental  
A prova documental não apresenta diferenças significativas uma vez que regula às 
condições de acesso aos EESM.  
 
3.2.3 Provas Médicas  
As provas médicas destinam-se a averiguar a existência de qualquer doença ou 
deficiência física suscetível de impedir o cabal desempenho da profissão de oficial do QP. 
Os documentos consultados não nos permitiram o acesso ao detalhe das provas e, 
consequentemente, a sua avaliação por não serem públicas. Isto poderia levar-nos a 
concluir serem similares para os diferentes EESM e especialidades. Contudo, a nossa 
experiência militar, ao longo de dez anos, permite-nos afirmar que existem diferenças que 
deverão ser atendidas, das quais podemos destacar a avaliação que a AFA faz aos 
candidatos a piloto aviador tendo em conta os critérios de análises.  
 
3.2.4 Provas Psicotécnicas  
As provas psicotécnicas pretendem apurar as aptidões e competências psicológicas 
dos candidatos e aferir a sua adaptabilidade às funções específicas das especialidades, 
sendo para tal realizados testes psicotécnicos - testes de personalidade, cognitivo 
intelectual e entrevistas nos três EESM que visam contribuir para o conhecimento da 
motivação vocacional dos candidatos.  
3.2.5 Provas Físicas  
As provas físicas destinam-se a verificar, mediante a execução de exercícios 
específicos, se os candidatos possuem as capacidades motoras indispensáveis para o 
ulterior desempenho da profissão de oficial do QP. Relativamente a estas verificamos que 
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as provas, para a AM e a AFA, são praticamente idênticas, diferindo somente pela prova 
de abdominais e extensão de braços. Estas já não são realizadas pela AM que é a única a 
avaliar o salto em extensão e as flexões de braços na trave. No que diz respeito à EN, 
substitui a passagem pelo pórtico, o salto do muro e o salto da vala pelo salto para a rede 
de abordagem, pela realização de um túnel subterrâneo e a adaptação ao meio aquático.  
 
3.2.6 Provas de Aptidão Militar  
As provas de aptidão militar visam verificar a capacidade de integração do candidato 
nos ramos e o despiste dos casos de inadaptação à vida militar. Estas provas são realizadas 
nos três EESM e com destaque para a realização, pela AFA, de um estágio de voo 
destinado exclusivamente aos candidatos a piloto aviador e a prova de vida no mar, que 
a EN realiza a todos os candidatos.  
No que concerne ao EESM, as condições de acesso e ingresso as ciclos de estudo 
conferentes a grau académico são idênticas ao que estiver estabelecido para o ES público 
salvaguardadas as exigências específicas fixadas no regulamento do EESM e dos cursos 
(MDN, 2010). O corpo discente do EESM, é constituído por todos os auditores e alunos 
inscritos para a frequência de cursos, estágios, tirocínios, unidades curriculares ou 
quaisquer outras atividades de ensino e, conforme estabelecido, pelo Estatuto dos 
Militares das Forças Armadas (EMFAR), MDN (2007).  










Figura 1- Organização da AFA 
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Os EESM são organizados por órgãos de comando ou direção, órgãos de conselho, 
órgãos de ensino, por um corpo de alunos, órgãos de Investigação, Desenvolvimento e 
Inovação (IDI), órgãos de apoio e outros órgãos definidos nos respetivos regulamentos 
do MDN (2010).  
No que concerne à autonomia os EESM detêm autonomia científica que se concretiza 
pela capacidade que têm para definir, programar e executar a investigação e demais 
atividades científicas através de um conselho científico a quem compete dar pareceres 
sobre os assuntos relacionados com a orientação científica e técnica do ensino e da 
investigação. Este é um órgão colegial nomeado por despacho do Chefe de Estado-Maior 
(CEM) do ramo por períodos de três anos, no caso do IESM do Chefe de Estado Maior 
General das Forças Armadas (CEMGFA), sob proposta dos respetivos comandantes ou 
diretores. São compostos maioritariamente por detentores do grau de doutor num número 
não superior a 25 membros e podem integrar membros convidados, de entre professores 
ou investigadores de outras instituições ou personalidades de reconhecida competência, 
no âmbito da missão dos estabelecimentos de ensino MDN (2010).  
Para a realização das atividades científicas os EESM contam ainda com órgãos de 
ensino e de IDI para realizar projetos de investigação, desenvolvimento e inovação, 
promover projetos de investigação integrados e divulgar o conhecimento científico em 
áreas de interesse para a segurança e defesa nacional. Podem ainda fazê-lo em 
colaboração com outras instituições da comunidade científica, nacional ou internacional. 
Relativamente aos órgãos de IDI, ou o Centro de Investigação de Segurança e Defesa 
(CISDI) para o IESM, estes são dirigidos ou chefiados por um docente ou investigador 
habilitado com o grau de doutor que responde diretamente ao comandante ou diretor do 
estabelecimento, MDN (2010).  
No domínio das áreas científicas que integram os planos dos cursos, os EESM 
promovem atividades de investigação, desenvolvimento e inovação que visem a produção 
científica, a formação metodológica dos seus alunos, a qualificação do corpo docente, a 
procura de novas soluções pedagógicas, a melhoria do ensino em geral e o 
desenvolvimento do conhecimento em áreas de especial interesse para a segurança e 
defesa.  
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Para além dos órgãos anteriores, os EESM podem ainda criar unidades orgânicas de 
investigação, designados por centros ou laboratórios, ou associar-se a instituições de 
investigação comuns dos EESM segundo AFA (2012). A autonomia pedagógica 
concretiza-se na capacidade para elaborar os planos de estudos, definir o objeto das 
unidades curriculares, definir os métodos de ensino, afetar os recursos e escolher os 
processos de avaliação de conhecimentos.  
Como acontece para o conselho científico, o conselho pedagógico é um órgão 
colegial que tem a particularidade de contar com a participação de nove alunos. Para além 
do conselho, os EESM podem ainda, de acordo com o art.º 7 do DL 27/2010, “integrar 
outros órgãos, designados de estudos, planeamento, avaliação e de qualidade, cuja 
composição e competências são definidas nos respetivos regulamentos” chefiados por 
oficiais ou docentes civis habilitados com o grau de doutor ou mestre, MDN (2010).  
A autonomia cultural concretiza-se na capacidade para definir o seu programa de 
formação e de iniciativas culturais. Assim, através do corpo de alunos, e outros órgãos 
específicos como, a título de exemplo, o gabinete de atividades circum-escolares da EN, 
os EESM organizam “manifestações culturais e convívios, fomentando a participação e a 
iniciativa dos alunos de modo a desenvolver potencialidades que concorram para a sua 
formação” AFA (2012). Madeira (2006) afirma que é particularmente esta autonomia 
cultural e ambiente militar que, aproveitando o regime de internato obrigatório, favorece 
e potencia os processos de socialização e assimilação da cultura organizacional enraizada 
e prepara os futuros oficiais do QP para o desempenho das funções na IM. A repetição 
dos rituais e cerimónias militares fortalece a hierarquia militar e o espírito de pertença à 
IM. Cerimónias públicas como o compromisso de honra e o juramento de bandeira, a 
atribuição de cartão de identificação, o livrete de saúde ou um patrono de curso,16 ou 
ainda, a prática de costumes institucionais como fazer continência, solicitar autorização 
para entrar ou sair de uma sala, fazer uma apresentação militar, identificar distintivos e 
postos, são pequenos exemplos da riqueza cultural da IM.  
A autonomia administrativa é concretizada pela aprovação de regulamentos internos, 
diretivas ou determinações, pela celebração de acordos, convénios e protocolos e pela 
prática de atos administrativos, nos termos previstos nos respetivos regulamentos e 
demais legislação aplicável. Por isso, são conferidos aos EESM a liberdade de regular as 
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matérias relativas à finalidade, organização, composição, competências e funcionamento 
dos órgãos, assim como, para a autonomia, a participação de docentes na gestão, nos 
mecanismos de autoavaliação e a participação dos alunos nos aspetos pedagógicos, 
segundo MDN (2010) aos EESM são ainda permitidos, no âmbito das suas atribuições, a 
celebração de acordos, convénios e protocolos, nacionais ou internacionais no quadro da 
União Europeia (UE) ou da Cooperação com Países de Língua Portuguesa (CPLP), a 
realização de investigação e o apoio e participação em instituições científicas, 
transferência e valorização do conhecimento científico e tecnológico e prestação de 
serviços à comunidade e de apoio ao desenvolvimento.  
A autonomia disciplinar concretiza-se na adoção de um regime disciplinar escolar 
próprio que atenta ao Regulamento de Disciplina Militar (RDM) e à condição militar dos 
alunos. Assim, é conferido “o poder de punir nos termos da lei e dos estatutos, as infrações 
disciplinares praticadas pelos docentes, investigadores e demais funcionários e agentes, 
bem como os alunos”. Neste âmbito, e ao que diz respeito aos alunos, as penas aplicáveis 
correspondem às definidas em regulamento próprio, bem como demais disposições legais 
aplicáveis à sua condição de militar. À exceção da sanção de expulsão, todas as restantes 
sanções disciplinares escolares, ao abrigo dos regulamentos dos EESM, não serão 
consideradas, para qualquer efeito, após o ingresso no QP ou no abate do corpo de alunos. 
 A competência disciplinar sobre os alunos nos EESM cabe à cadeia de comando, 
materializada pelo corpo de alunos e pelo comandante e 2º comandante do EESM e, como 
qualquer outro processo disciplinar, são aplicadas agravantes e atenuantes previstas no 
RDM conforme as circunstâncias apuradas. Além disso, é conferido o direito de 
reclamação e de recurso hierárquico aos alunos que se sintam injustiçados, nos prazos e 
nas condições previstos dos regulamentos dos EESM da AM (2013). 
 
3.4 Ensino nos Estabelecimentos de Ensino Superior Militar 
 
No ano da sua criação, em 1978, a AFA estabeleceu um rumo que ainda hoje se 
mantém inalterado e que se define pela procura constante de melhoria da qualidade na 
formação dos Oficiais do QP da FA. Ao longo dos últimos 40 anos, a AFA tem vindo a 
adaptar-se permanentemente às exigências da Instituição e às transformações verificadas 
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no Ensino Superior, com o objetivo de exercitar as melhores práticas pedagógicas e 
proporcionar aos futuros oficiais as qualificações e competências que os habilitem a gerir, 
operar e manter os sistemas de armas, tecnologicamente sofisticados e complexos, e, 
simultaneamente, dotá-los de uma formação comportamental consubstanciada numa 
sólida educação militar, preparação e robustez física, moral e cívica, essenciais ao 
desenvolvimento de qualidades de comando, direção e chefia, nos diferentes níveis de 
decisão da Instituição. As diferentes transformações verificadas no Ensino Superior 
Militar nas últimas décadas, nomeadamente a sua integração no sistema universitário 
português (1986), a adaptação ao pB (2006) e a implementação de um modelo de 
governação entre os Estabelecimentos de Ensino Superior Público Universitário Militar 
(EESPUM) (2015) permitiram desenvolver uma profunda reforma tanto ao nível das 
estruturas que o integram como nos ciclos de estudos existentes e no contexto alargado 
do Instituto Universitário Militar. (IUM). 
 
3.4.1 Plano de Estudo 
 
 A evolução para o modelo atual garante a afirmação de uma matriz militar, técnica 
e científica de excelência, nas vertentes formativa, da investigação, do desenvolvimento, 
da inovação e da cooperação internacional. O ESM na AFA continuará a confrontar-se 
com exigências e gestão de equilíbrios externos e internos importantes para a melhoria 
contínua da qualidade de formação dos seus oficiais.   
  Assim, face ao presente desafio, foi desenvolvido um Plano Estratégico (PE) em 
2017/2018 que orientará toda a atividade de gestão da AFA neste biénio e que apresenta 
os objetivos, as atividades e as métricas que permitem a avaliação do seu grau de 
concretização. Este PE está apoiado na missão, visão, valores e em objetivos estratégicos 
e operacionais, que decorrem das atribuições da AFA como EESM, inserido no IUM, e 
dos objetivos Estratégicos da FA.  
3.4.2 Atividades de Ensino e Formação  
As atividades de ensino e formação desenvolvem-se através de aulas teóricas, 
teórico-práticas, práticas e de laboratório. Podem ainda ser seminários, complementados 
por conferências nacionais e internacionais, por trabalhos de aplicação, exercícios de 
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campo, estágios, viagens e embarques, visitas e missões de estudo e atividades 
complementares de formação, de acordo com a pedagogia mais aconselhável nas matérias 
das áreas curriculares que integram os planos de estudo. Os EESM podem organizar e 
ministrar cursos, tirocínios e estágios técnico-militares a indivíduos habilitados com os 
graus de licenciado ou mestre, que constituam habilitação complementar para ingresso 
nas classes, armas e serviços ou especialidades segundo MDN (2010).  
 
4.4.3 Ciclos de Estudos e Graus Académicos  
A criação, suspensão e extinção de ciclos de estudos, a aprovação e a modificação 
dos respetivos planos de estudos, estão sujeitas a aprovação do Ministro da Defesa 
Nacional, sob proposta do CEM do ramo, precedida de pareceres do conselho científico, 
do conselho pedagógico e do CESM. Os planos de estudos devem ser estruturados de 
forma a assegurar a educação integral do aluno nos domínios da formação académica, 
científica, técnica, social e humanística, em simultâneo com a formação militar, 
comportamental e física, o treino e a atividade militar adequados ao objetivo de cada 
curso com a distribuição equilibrada pelos períodos curriculares que o constituem. Desta 
forma, a formação dos alunos assume uma forma holística, permanente e multidisciplinar 
ao longo dos vários anos que compõem os diferentes cursos nas suas mais variadas 
especialidades, MDN (2010). 
Ao concluírem-se os ciclos de estudo, são conferidos, pelos EESM, os graus 
académicos de licenciado e de mestre. Os EESM podem ainda realizar ciclos de estudos 
conducentes ao grau de doutor associando-se com universidades. A aprovação das áreas 
de formação, das especialidades dos estabelecimentos e os ramos de conhecimento 
passíveis de associação com as universidades são aprovadas por despacho do Ministro, 
sob proposta do CEM do ramo e precedida de pareceres do conselho científico, do 
conselho pedagógico e do CESM. 
Assim, uma vez que os EESM apenas conferem o grau de licenciado e de mestre, 
cabe às universidades conferir o grau de doutor sempre que se efetivar a associação 
anteriormente referida (MDN, 2010).  
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3.5 Docentes nos Estabelecimentos de Ensino Superior Militar  
3.5.1 Natureza, Origem e Ingresso  
O corpo docente dos EESM é constituído por professores, investigadores e 
instrutores, militares ou civis que neles desenvolvam atividade docente e devem satisfazer 
os requisitos previstos no artigo 47.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro da AR (2007). 
Compete-lhe diretamente a realização dos fins educativos dos EESM, cabendo aos seus 
elementos o desempenho de cargos ou funções no âmbito da atividade escolar e do 
funcionamento, nas instalações ou em locais onde decorram atividades externas.  
Os professores podem ser coadjuvados por instrutores, militares ou civis, ou por 
outros elementos que prestem serviço em ações letivas externas, em atividades, em aulas 
práticas e em trabalhos de laboratório ou de campo. Estes são especialistas de reconhecida 
experiência e competência profissional e detentores dos atributos curriculares específicos 
imprescindíveis para o exercício das funções educativas e de formação que lhes estão 
cometidas de acordo com MDN (2010).  
 
3.5.2 Critérios de Escolha e Seleção e de Vínculo Institucional  
O recrutamento e a seleção de professores, investigadores e instrutores militares é 
realizado através de convite ou escolha do CEM do ramo de que depende o 
estabelecimento, no caso do IESM do CEMGFA, ou por concurso nas condições 
estabelecidas pelo regulamento do EESM. Para Pereira e Borges (2011) quando os 
professores, os investigadores e instrutores militares assumem as suas funções nos EESM, 
continuam sujeitos às regras para a ascensão na respetiva carreira18 e, por isso, 
dependentes da satisfação das regras gerais e especiais de promoção que nem sempre se 
coadunam com a função que ocupam nos EESM. 
 Relativamente aos professores e investigadores civis, estes são docentes da carreira 
do ES universitário ou politécnico, ou individualidades com qualificação e competência 
científica e pedagógica comprovada. Sem prejuízo da aplicação do regulamento de cada 
estabelecimento e do contrato celebrado, aplica-se o estatuto das respetivas carreiras 
docentes do ensino superior. O recrutamento e a seleção são realizados através de 
concurso, conforme as condições estabelecidas no regulamento dos EESM e no respeito 
pelo previsto no Estatuto da Carreira Docente Universitária, no Estatuto da Carreira do 
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Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico e no Estatuto da Carreira de Investigação 
Científica.  
A fim de garantir a autonomia científica e pedagógica dos EESM, estes devem dispor 
de um mapa próprio e permanente de professores, investigadores e instrutores num 
quadro estatutário que garanta estabilidade AFA (2012).  
 
3.6 Discentes dos Estabelecimentos de Ensino Superior Militar  
3.6.1 Os Discentes  
O corpo discente é constituído por todos os alunos admitidos para a frequência dos 
ciclos de estudos, cursos, estágios, tirocínios, unidades curriculares ou quaisquer outras 
atividades de ensino e formação (MDN, 2010).  
As condições de acesso e ingresso aos ciclos de estudos que conferem grau 
académico são idênticas às que estiverem estabelecidas para o ES público, sem prejuízo 
das exigências específicas fixadas no regulamento de cada estabelecimento de ensino e 
nas normas de admissão ao curso. A admissão aos cursos de formação inicial dos oficiais 
do QP corresponde à descrita na alínea b) do presente capítulo.  
3.6.2 Direitos e Deveres  
O regime dos alunos nos EESM é inerente à condição militar, que lhe confere direitos 
e deveres próprios, mas com as adaptações decorrentes da sua condição de alunos. Ficam, 
por isso, sujeitos a regimes especiais fixados nos regulamentos dos respetivos 
estabelecimentos, designadamente no âmbito disciplinar e escolar, mas também às 
normas aprovadas pelo CEM do ramo, sob proposta do comandante ou diretor, precedida 
de pareceres do conselho pedagógico ou do conselho disciplinar.  
Os alunos de nacionalidade estrangeira autorizados a frequentar cursos nos EESM 
ficam sujeitos a regimes especiais, regulados por normas próprias, no âmbito da 
cooperação estabelecida entre o Estado Português e os outros Estados signatários. Os 
critérios de frequência, avaliação e certificação carecem de parecer do CESM e da 
satisfação das normas dos regulamentos dos EESM. Os alunos devem possuir os pré- 
requisitos académicos adequados para que, seguindo o regime estabelecido para os 
militares portugueses, não sintam dificuldades. Quanto ao regime de avaliação e de justiça 
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e disciplina, este corresponde ao mesmo que estiver aprovado para os alunos nacionais 
AFA (2012).  
 
3.6.3 Regime Disciplinar  
O regime disciplinar dos alunos provém da condição militar e pelo respeito do 
disposto no RDM, sem prejuízo da aplicação do regime disciplinar escolar no âmbito da 
atividade escolar AFA (2012).  
Os alunos dos EESM têm direito a recompensas (a destacar atos ou comportamentos 
exemplares dos alunos no aproveitamento escolar ou em trabalhos que sejam 
considerados relevantes, que podem ser: louvores, referências elogiosas, citação em 
formatura ou dispensas extraordinárias) e prémios escolares (aos alunos que, na 
frequência dos respetivos cursos, se distinguiram pelas suas qualidades ou pelo 
aproveitamento, mediante proposta. Normalmente são entregues em cerimónia pública), 
que visam distinguir os alunos com melhor aproveitamento escolar, comportamental ou 
que se distinguem pelas suas qualidades.  
As sanções disciplinares aplicáveis aos alunos dos EESM visam corrigir as infrações 
disciplinares e são averbadas no processo escolar individual dos alunos até ao ingresso 
nos quadros especiais de oficiais, momento que são relevadas automaticamente e sem 
quaisquer efeitos posteriores AFA (2012).  
 
3.6.4 Perda da Condição de Aluno  
Os alunos podem perder a condição de aluno por desistência, por falta de aptidão 
militar, por motivos escolares ou por incapacidade física ou psíquica AFA (2012). Na 
situação de desistência, o aluno fica sujeito a indeminização, desde que se faça depois do 
primeiro ano de frequência.  
 
3.6.5 Condições de Trabalho e Apoio  
Os discentes encontram-se agrupados numa estrutura de comando, o corpo de alunos, 
que tem a principal responsabilidade do enquadramento e acompanhamento das 
atividades dos alunos e transmitir a cultura organizacional AFA (2012). Além da 
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participação obrigatória nas atividades letivas, os alunos executam serviços, normalmente 
no corpo de alunos, e participam nas cerimónias militares.  
Os alunos dos EESM têm direito a alimentação e alojamento, armamento e 
remuneração. Os EESM disponibilizam aos alunos infraestruturas desportivas, de lazer e 
convívio, de estudo e de investigação para que possam usufruir no decorrer das atividades 
letivas e nos tempos livres AFA (2013).  
 
3.7 Síntese Conclusiva sobre o ESM (AFA) 
Os modelos de ESM em Portugal convergiram para o modelo do ES público, 
evoluíram no sentido do reconhecimento externo seguindo os critérios de Bolonha e 
consolidaram os modelos numa ótica de racionalização de custos.  
As condições de acesso aos EESM regem-se pelas regras do ES público, 
salvaguardadas as exigências específicas regulamentadas e que correspondem à execução 
de determinadas provas.  
Os EESM estão estruturados e organizados por órgãos que lhes conferem a 
autonomia científica, pedagógica, disciplinar, cultural e administrativa para conduzirem 
as suas atividades. Estão autorizados a conduzir ciclos de estudos conducentes aos graus 
de licenciado e mestre, podendo estender-se a doutoramentos desde que associado com 
uma universidade. Os EESM conduzem as atividades de ensino e formação dos seus 
alunos. 
 Relativamente aos docentes, os EESM possuem um corpo docente constituído por 
militares e civis. O recrutamento e a seleção dos professores são realizados por convite 
ou escolha, podendo também ser por concurso. Os professores civis são docentes de 
carreira do ES universitário e faz-se por concurso.  
O corpo discente está organizado numa estrutura de comando. A condição de aluno 
confere direitos e deveres que resultam da condição militar. O regime disciplinar é 
regulado pelo RDM e pelas normas internas dos EESM.  
Os EESM disponibilizam aos alunos infraestruturas desportivas, de lazer e convívio, 
de estudo e de investigação, mas também, alojamento, alimentação e remuneração.  
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Verificamos ao longo deste capítulo, que o ESM é equiparado ao ES público mas 
com a salvaguarda da especificidade militar. Os EESM selecionam os discentes com 
provas de personalidade e de aptidão militar, possuem órgãos de cariz militar, têm 
autonomia científica, pedagógica, disciplinar, cultural e administrativa, conferem direitos 
e deveres aos discentes que se regem por normas e leis militares e possuem um corpo 
docente com participação de professores militares.  
Pelo que confirmamos a Hip 1 e a Hip 2 Hip 1.1: O ESM caracteriza-se por uma 
identidade própria, no seio do ES público, o que implica a existência da especificidade 
militar. Hip 1.2: Os modelos de ESM em Portugal têm autonomia para conduzirem as 
suas atividades de formação científica e técnica sem necessidade de recorrer a outras 
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Голь на выдумку хитра.  
Pronúncia: Gol' na vydumku 
khitra. 
Tradução: Poverty is crafty. 
English version: "Necessity is the 
mother of invention" 
Sentido: "A necessidade é a mãe 
da invenção." 
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4.1 Contextualização e Evolução do Quadro Legislativo  
 
O SEF (Sistema de Ensino e Formação) em vigor no presente capítulo caracteriza a 
realidade física dos SEM das FAA, descrevendo os fatores que influenciaram e 
determinaram o cenário atual que se vive. 
 Após um período conturbado de instabilidade política em Angola, o país mergulhou 
num período longo de conflitos armados internos, que dificultou o desenvolvimento 
científico das FAA, situação essa que foi narrada pelo atual Brigadeiro Carlos Oliveira, 
2º Cmdte da AFAN que num prestigiado contributo muito favoreceu para recolha da 
informação do presente trabalho. É certo que, a situação de guerra civil prolongada que 
se viveu obrigou a que não fosse observada a organização ideal do SEM das FAA, pois 
as prioridades estavam nas atividades operacionais. A estrutura organizacional e as 
políticas que foram concebidas estavam vocacionadas para responder às exigências de 
determinadas situações concretas outra hora, ficando os SEM restringidos ao estritamente 
necessário para o esforço de guerra que se desenvolvia.  
Face aos imperativos da guerra civil, o pouco orçamento destinado ao SEM dos 
ramos foi direcionado para o esforço de guerra, sendo os seus encargos relacionados com 
a formação e formação de formadores relegados para segundo plano nas prioridades, 
nunca foi estabelecida uma cabimentação orçamental específica para o SEM, que 
permitisse equacionar o seu crescimento sustentável, ficando esta área, apesar da sua 
essencialidade para as FAA, relegada para um plano secundário, criando fortes 
condicionamentos à credibilização e validação interna e externa do SEF. 
 Os SEM durante o período da guerra civil não ficaram imunes a compromissos 
político-ideológicos, que forjaram metodologias, modus operandi das forças, táticas, 
doutrinas e procedimentos, claramente influenciados pela tipologia de equipamento e por 
essa linha muito ligada a uma matriz do ex-Pacto de Varsóvia. 
Matriz esta que determinou igualmente os contextos de ensino, uma vez que muitos 
quadros formados, focaram-se para estrutura única de especialização, sem incentivos, 
situação essa que não contribuiu para o desenvolvimento qualitativo e quantitativo da 
produção tecno-científica militar. De igual modo, com o fim do conflito armado alguns 
militares (quadros) que possuíam qualidades associando-se a esperança de reconstruir o 
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país acabaram por abandonar as fileiras das FAA por força dos acordos de paz, 
transportando assim as suas valências para o mercado civil, “desguarnecendo” a função 
militar. Face ao sucedido, a situação atual ainda pode ser caracterizada como de “escassez 
de quadros”, pois mesmo os que sobreviveram a estes momentos dramáticos e que 
continuam nas FAA, ainda lamentam a sobrecarga e alertam o perigo da continuidade em 
determinadas especialidades caso não se faça evoluir qualitativamente o quadro atual do 
SEM, perspetivando a dinamização das instituições militar numa séria aposta em produzir 
a desejada capacitação, liderança e chefia dentro da deontologia militar;   
Tendo em conta que o Programa de Reestruturação das FAA, continua de algum 
modo em estado letárgico, o que tem adiado a materialização de muitos projetos 
idealizados no que toca ao SEM, como exemplo, referimo-nos na definição de uma base 
sólida para o faseamento da implementação de um novo sistema, situação que limitou as 
expectativas e anseios dos seus autores e o acompanhamento da rápida evolução técnico-
científica do mundo atual. Toda esta situação tem criado inúmeros condicionalismos que 
importa analisar, de modo a efetuar um levantamento do que é imperativo fazer e dos 
recursos que são necessários alocar ao SEM, para que possa tomar o caminho da 
modernidade.  
Os estudos e investigações para a conceção e definição de um SEM para as FAA, 
foram inicializadas logo a seguir à independência. Por razões históricas, o primeiro 
modelo teve a inspiração dos modelos russos e cubanos, doutrinas político-ideológicas e 
militares de referência em presença na guerra fria, que enformaram todo o período da 
designada “guerra de libertação” e o período pós independência. A adoção do sistema 
multipartidário e a implantação da democracia no país, levou à reformulação das FAA e, 
por consequência, do SEM, cujo objetivo seria a preservação e transmissão de 
conhecimentos sobre o património “científico”, cultural e histórico, referente à arte e à 
doutrina militar desenvolvidas ao longo das diferentes etapas da história militar do país. 
Após ter sido atingida a estabilidade democrática em Angola e ter terminado o período 
de guerra civil, foi pensado e criado o SEM que existe atualmente que, apesar dos vários 
problemas de que ainda o enferma, tem por base um sistema concebido e definido para 
responder aos desafios da atualidade, encontrando-se ainda em fase de experimentação, 
inovação, desenvolvimento e implementação.  
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Assim sendo no quadro do processo de reedificação e modernização das Forças 
Armadas Angolanas, surgiu a AFAN que tem como objetivo a formação superior de 
oficiais para o quadro permanente nas áreas de Pilotagem (aviões e helicópteros), 
Administração Aeronáutica, bem como de especialistas das distintas armas que 
comportam aquele ramo das FAA, como Radiotecnia (radares), Defesa Anti-Aérea, 
Operações Aéreas e Controladores de Tráfego Aéreo.  
Situado na Catumbela, o estabelecimento de ensino militar foi inaugurado no dia 14 
de Agosto de 2015 pelo então Ministro da Defesa e atual Presidente da República de 
Angola, João Manuel Gonçalves Lourenço. As condições para o seu funcionamento 
integral foram criadas de acordo. Comportando igualmente vários equipamentos e 
infraestruturas complementares. A instituição tem capacidade para receber, por ano, cerca 
de 150 cadetes que, para o seu ingresso, devem passar por um processo de seleção 
bastante rigoroso, sendo apurados os que oferecem garantias e competências para 
sustentarem os dez semestres letivos (cinco anos) que comporta a formação.  
A formação dos cadetes na Academia da FAN é assente, em três vertentes: “a 
formação académica, militar e a parte reservada à educação física, que são de extrema 
importância para os futuros quadros militares”. Concomitantemente neste particular, os 
cursos de licenciatura na Academia são constituídos por sete componentes, formação 
científica das Ciências Exatas, formação técnica e tecnológica, formação 
comportamental, preparação física e de formação militar, atividades complementares 
(exercícios, ciclos de conferências), atividades aéreas (para o curso de piloto-aviador) e 
atividades extraescolares.  
O sistema organizacional encontra-se articulado, destacando-se a vertente 
administrativa, seguindo rigorosamente a legislação, ao nível de licenciatura em ciências 
aeronáuticas, tem a sua acreditação junto do Ministério do Ensino Superior. 
A meta a perspetivar é nos próximos anos poder contar com 250 cadetes oriundos de 
todas as partes de Angola, o que possibilitará 30 a 40 elementos nos distintos anos, para 
que não haja rompimento na cadeia de formação. Nos primeiros semestres, os cadetes 
obtêm formação em ciências de base, ciências comportamentais, ciências de engenharia, 
ciências fundamentais de economia e de gestão e assim como a língua inglesa. Os cadetes 
completam a formação em ciências militares onde se inclui o Comando e liderança, 
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desenvolvendo cada um dos finalistas, na fase derradeira do curso, a sua monografia. Em 
todo o processo académico naquele estabelecimento militar são absorvidos e defendidos 
valores como o patriotismo, lealdade, hierarquia, disciplina, coragem, espírito de corpo, 
dignidade, fé na missão, amor à verdade, entre outros. 
 Em relação às estruturas, a Academia da FAN conta com oito salas de aulas, 
laboratórios, dormitórios, refeitórios, ginásios, polígono para aulas de educação física 
específica, locais de lazer, entre outros, havendo perspetivas de crescimento gradual. 
“Neste aspeto, de facto estamos bem servidos, havendo já em marcha trabalhos de 
implantação de um sistema de banda larga para Internet, uma área gráfica vocacionada 
para a impressão de livros, tal como, uma biblioteca na versão moderna”, referiu o Sr. 
Diretor de Ensino Eng. de Radares Coronel Octávio Brás.  
São órgãos de conselho da AFAN: 
- O Conselho Científico; 
- O Conselho Pedagógico; 
- O Conselho de Ética e Disciplina. 
O Conselho Científico é o órgão competente para dar parecer sobre os assuntos 
relacionados com a orientação científica e técnica do ensino universitário. 
O Conselho Pedagógico é o órgão competente para dar parecer sobre a orientação 
pedagógica, a avaliação dos cursos e o rendimento escolar. 
O Conselho de Ética e Disciplina é o órgão competente para dar parecer sobre 
assuntos de natureza disciplinar respeitantes a docentes e discentes, no âmbito das 
atividades escolares. 
Os órgãos de conselho são presididos pelo Comandante, podendo este delegar ao 2º 
Comandante. 
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Figura 2- Órgãos de Conselho 
 
Direção de Ensino 
À Direção de Ensino Universitário compete o planeamento, programação, execução 
e controlo da educação científica e cultural definida nos planos de estudos dos cursos da 
AFAN.  
O Diretor de Ensino Universitário pela orgânica deve ser um Brigadeiro, habilitado 
preferencialmente com o grau de doutor ou mestre nomeado e exonerado por DL, sob 
proposta do Chefe do Estado Maior General das FAA (CEMGFAA) após indicação do 
Comandante da FAN, nos termos da Lei de Defesa Nacional e das FA. O Diretor é o 
responsável direto pela coordenação, controlo e orientação pedagógica do ensino, da 
instrução e da investigação.  
A Direção de Ensino Universitário compreende: 
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Figura 3- Direção de Ensino 
 
Os Departamentos de Ensino são órgãos estruturais da Direção de Ensino que 
congregam os meios humanos e materiais, de índole científica e pedagógica, agrupados 
de acordo com as suas afinidades, tendo em vista a sua gestão nas melhores condições de 
economia e funcionalidade, para melhoria da qualidade do ensino, do progresso da 
investigação e da prestação de serviços especializados à comunidade. 
 
Corpo de Alunos 
Ao corpo de alunos compete o enquadramento militar dos alunos e o planeamento, 
programação, execução e controlo da formação militar, da educação física e das 
atividades científicas.  
O corpo de alunos é comandado por um Coronel PILAV, atualmente coadjuvado pelo 
Capitão Isaías Calunjinge que durante a nossa estadia apresentou-nos o quadro atual do 
corpo de alunos, descrevendo-nos assim o seguinte organograma:  
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Figura 4- Corpo de Alunos 
 
Grupo de Alunos - é o órgão responsável pelo enquadramento militar dos alunos da 
AFAN; 
Secção de Formação Militar - é o órgão responsável pela preparação, coordenação 
e execução dos programas de instrução militar e cívica aprovada, tendo em vista o 
desenvolvimento das aptidões militares, de chefia e humanas dos alunos da AFAN; 
Secção de Educação Física e Desportos - é o órgão responsável pela preparação, 
coordenação e execução dos programas de educação física e desportiva adequada à 
preparação e ao desenvolvimento físico dos alunos; 
Grupo de Instrução de Pilotagem - é o órgão responsável pela preparação, 
coordenação e execução dos estágios e programas de instrução e treino de voo aprovados; 
Grupo de Armamento e Técnica - garante o aprontamento, manutenção e o apoio 
logístico dos meios aéreos atribuídos; 
 
Serviços Gerais 
Os Serviços Gerais têm por missão assegurar o normal funcionamento das atividades 
de carácter logístico e administrativo da AFAN, bem como a segurança e defesa das suas 
instalações, garantindo a eficiência dos serviços próprios e a prontidão dos recursos 
disponíveis. Os Serviços Gerais são chefiados por um Coronel de qualquer especialidade. 
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Figura 5- Serviços Gerais 
 
4.2 Admissão na AFAN 
O regime de admissão dos alunos aos cursos da AFAN é idêntico ao que estiver 
estabelecido para os estabelecimentos de ensino superior público universitário, sem 
prejuízo das exigências específicas inerentes à natureza militar dos respetivos cursos, 
consignadas neste regulamento. 
As normas do concurso de admissão aos cursos de licenciatura na AFAN são 
aprovadas anualmente, por despacho do Comandante da FAN. A abertura deste concurso 
é publicada em Diário da República e divulgada, com a conveniente antecedência, do 
modo entendido mais adequado. A abertura do concurso é referida ao dia que for fixado 
para início de inscrição para o concurso de admissão. 
A admissão de alunos é realizada por concurso documental e de prestação de provas, 
a que podem concorrer cidadãos civis e militares de qualquer ramo das FAA. 
Os candidatos admitidos a concurso, definitiva ou condicionalmente, são submetidos 
a um conjunto de provas de seleção que visam determinar a sua aptidão relativa para a 
admissão aos cursos realizados na AFAN. 
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Nos concursos podem ser utilizados, no todo ou em parte e com carácter eliminatório, 
as seguintes provas de seleção: 
- Provas de avaliação de conhecimentos; 
- Provas de avaliação da condição física antecedidas de uma avaliação geral do estado 
de saúde; 
- Provas psicotécnicas; 
- Inspeções médicas; 
- Teste Vocacional de Voo (TVV), para os candidatos ao curso de licenciatura para 
a especialidade de Piloto Aviador; 
- Prova de aptidão militar, para os candidatos civis. 
a) Os candidatos civis devem reunir as seguintes condições: 
- Ser cidadão angolano; 
- Ter completado ou vir a completar 19 anos, até 31 de Dezembro do ano em que 
concorre; 
- Ter pelo menos 1.64 m ou 1.60 m de altura no mínimo, conforme seja do sexo 
masculino ou feminino e, no máximo 1,90 m para ambos os sexos; 
- Ser solteiro sem nenhuma responsabilidade conjugal e parental antes e durante a 
frequência do curso 
- Não ter antecedentes criminais; 
- Possuir a robustez física indispensável ao exercício da profissão militar; 
- Estar em situação militar regular, tendo cumprido as obrigações militares fixadas 
na Lei do Serviço Militar; 
- Não ter sido eliminado dos Estabelecimentos de Ensino Militar, por motivos 
disciplinares ou por incapacidade para o serviço militar; 
- Não ter sido dado como incapaz para o serviço militar em Junta Hospitalar de 
Inspeção; 
- Não ter sido eliminado, por qualquer motivo, durante os cursos da Academia Militar 
do Exército nos anos anteriores; 
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- Ter concluído o curso de ensino médio ou possuir habilitações legalmente 
equivalentes, certificadas pelo Ministério da Educação.  
b) candidatos militares devem reunir as seguintes condições: 
- Ser cidadão angolano; 
- Não completar mais de 22 anos até 31 de dezembro do ano em que concorre; 
- Ter pelo menos 1.64 m ou 1.60 m de altura, conforme seja do sexo masculino ou 
feminino e, no máximo 1,90 m para ambos os sexos; 
- Ser solteiro sem nenhuma responsabilidade conjugal e parental antes e durante a 
frequência do curso. 
- Não ter antecedentes criminais; 
- Possuir a robustez física indispensável ao exercício da profissão militar; 
- Completar, no mínimo, um ano de serviço efetivo até à data de concurso; 
- Estar autorizado a concorrer pelo Comandante do ramo em que esta inserido; 
- Ter avaliação individual positiva e ter revelado qualidades que o recomendam para 
a admissão aos cursos; 
- Não ter sido eliminado, expulso/excluído, por qualquer motivo dos 
Estabelecimentos de Ensino Militar por motivos disciplinares ou por incapacidade física 
ou mental; 
- Não ter sido dado como incapaz para o serviço militar em Junta Hospitalar de 
Inspeção; 
- Ter aprovação num curso de ensino médio ou possuir habilitações legalmente 
equivalentes, certificadas pelo Ministério da Educação. 
 
A admissão de alunos aos cursos de Piloto Aviador, Administração Aeronáutica e 
Comando Tático é realizada por concurso documental e prestação de provas, a que se 
podem candidatar civis e militares de outros ramos, nos termos de protocolos celebrados 
para o efeito, bem como alunos de nacionalidade estrangeira, ao abrigo de acordos de 
cooperação estabelecidos pelo Estado Angolano. 
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Generalidades 
O Concurso de Admissão será regido pelo edital, em conformidade com o Despacho 
do Comandante da FAN sobre a admissão de candidatos a cursos na AFAN.  
O número de vagas abertas para os cursos é fixado anualmente por Despacho do 
Chefe do Estado-Maior General das Forças Armadas Angolanas, sob proposta do 
Comandante da FAN. 
O número de vagas deve ter em atenção a necessidade de alimentação dos quadros 
especiais bem como a programação e desenvolvimento dos diferentes tipos de carreiras; 
São admitidos aos cursos os candidatos aprovados no concurso (na fase documental 
e aptos nas provas de seleção), por ordem decrescente da classificação final obtida, até ao 
preenchimento do número de vagas fixado; 
Os candidatos aprovados no concurso que não sejam inicialmente colocados nas 
vagas postas a concurso, são considerados como reservas e serão chamados a ocupar 
vacaturas que resultem da desistência ou eliminação de alunos nos 30 dias subsequentes 
ao início do ano letivo. 
Poderão ser admitidos alunos estrangeiros aos cursos da AFAN, mediante Despacho 
do Chefe do Estado-Maior General das Forças Armadas Angolanas, sob proposta do 
Comandante da FAN, ao abrigo de acordos de cooperação celebrados pelo Estado 
Angolano.  
Esses alunos estão sujeitos a regimes especiais, regulados por normas próprias, 
estabelecidas para cada caso por Despacho do Comandante da FAN, sob proposta do 
Comandante da AFAN; 
Será organizado, sempre que necessário, um período de nivelamento destinado à 
preparação da frequência dos cursos ministrados na AFAN, cujo Regulamento será 
aprovado por Despacho do Comandante da FAN e cujo plano de estudos será aprovado 
pelo Comandante da AFAN. 
A primeira etapa do concurso de admissão (para candidatos civis) é de âmbito 
nacional e será executada pelos Direção de Recrutamento Militar assim como, nos 
Centros de Seleção e Classificação, onde os candidatos farão a Prova Documental que 
consiste na entrega da documentação exigida para o concurso no limite do prazo previsto 
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e tem como objetivo comprovar a veracidade da documentação e em, caso de dúvida 
confronta-la com as existentes nas instituições de proveniência.  
Os processos dos candidatos inscritos e verificados deverão ser enviados a AFAN a 
fim de serem homologados para elaboração das listas para os candidatos para a 2ª fase.  
Os apurados nesta etapa será admitidos para a 2ª fase denominada complementar, 
cuja responsabilidade da execução das fases subsequentes é da AFAN em parceria com o 
centro psicotécnico da FAN que fará deslocar para as Regiões Militares Comissões de 
Exames sob a fiscalização de uma Comissão Especial da Direção de instrução e Ensino e 
da Direção de Pessoal e Quadros da FAN.  
Os candidatos militares deverão proceder a entrega dos documentos nas U/E/O de 
origem e esta por sua vez a Direção de Pessoal e Quadros da FAN para a devida análise 
e confrontação da veracidade dos mesmos e apresentarem-se na AFAN nas datas prevista 
no programa de atividades sobre o processo de seleção e admissão, para a realização da 
provas referentes a 2ª fase.  
 
Inspeção Médica 
Destina-se a averiguar a existência de qualquer doença ou deficiência física suscetível 
de impedir o desempenho da profissão de Oficial do quadro permanente, consiste em 
exame clínico geral, processado pelos Serviços de Saúde das Forças Armadas angolanas 
que se apoia nos resultados, exames e testes efetuados no local indicado. É eliminatória 
sendo o seu resultado expresso em APTO e INAPTO.  
 
Prova de Aptidão Física (PAF) 
Tem por finalidade verificar, mediante a execução de exercícios se os candidatos 
possuem as capacidades motoras indispensáveis para o ulterior desempenho da 
profissão de Oficial do quadro permanente.  
A PAF será expressa pelo conceito APTO (aprovado) ou INAPTO, (reprovado), e 
será avaliada pela aplicação de tarefas a serem realizadas pelo candidato que devem serem 
portadores de equipamento de ginástica (sapatos de desporto, calções e camisolas) e 
artigos de higiene. Os exercícios que constituem as PAF são sequenciais padronizados e 
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de forma contínua em acumulação de esforços e realizados de acordo com a seguinte 
ordem e condições de execução:  
- Corrida de 80 metros planos em grupo de dois; 
- Tempo máximo de Execução – consoante a tabela estabelecida (Permitidas duas 
tentativas);  
- Pórtico - consiste na transposição de um lanço do pórtico a passo na posição de pé 
(o candidato dispõe de uma tentativa para superar esta prova);  
- Muro- com corrida de balanço e chamada a um pé, transpor por salto, sem tocar, 
um muro de alvenaria com altura de 90 cm (masculino) 70 cm (feminino); 
- O muro deve ser abordado de frente; 
- A receção no solo deve ser feita com os pés (transpor uma vez com êxito);  
- Vala - com corrida de balanço e chamada a um pé, transpor, por salto, uma vala 
com o comprimento de 3,30 m (masculino) 2,50 m (feminino) (Permitidas duas 
tentativas);  
- Abdominais - parte da posição de deitado dorsal, pernas fletidas a 90º e joelhos 
afastados naturalmente braços assentes no solo e mãos com os dedos a tocar nas orelhas; 
- Flexões de Braços na Trave (para candidatos masculino); 
- Extensões de Braços no solo (para candidatos feminino);  
- Teste Cooper - corrida em pista, percorrer a maior distância possível no tempo de 
12 minutos, correndo ou andando (a distância mínima exigida segundo o regulamento).  
 
As PAF são eliminatórias, sendo o seu resultado expresso em APTO e INAPTO.  
Candidatos APTOS são os que realizam com sucesso, todas as provas físicas nas 
condições indicadas para efeito. Os candidatos APTOS nas PAF mantêm-se em concurso 
destinando-se à fase seguinte do mesmo. Candidatos INAPTOS são os que não realizam 
com sucesso qualquer das provas físicas indicadas para o efeito e por este motivo são 
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Prova Intelectual 
Visa à seleção intelectual e classificação dos candidatos, selecionando os candidatos 
que demonstrarem possuir capacidade intelectual e conhecimentos fundamentais, que lhe 
possibilitem acompanhar os estudos durante a realização do curso e deve obedecer a 
seguinte metodologia:  
- Prova de História e Geografia; 
- Prova de Português; 
- Prova de Matemática. 
 
Os candidatos não devem obter negativa em nenhuma das provas Intelectuais.  
Avaliação Psicológica, consiste na avaliação da atividade de interativa durante o 
processo de avaliação de habilidades no domínio cognitivo e destina-se a apurar as 
aptidões e competências psicológicas dos candidatos através das seguintes técnicas:  
- Testes de Personalidade; 
- Entrevista Militar;  
- Entrevista Psicológica;  
- Dinâmica de grupo. 
 








Figura 6- Organização da AFAN 
 
Os EESM são organizados por órgãos de comando ou direção, órgãos de conselho, 
órgãos de ensino, por um corpo de alunos e Serviços Gerais. Sendo que, a instrução básica 
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militar é efetuada na Direção de Recrutamento Militar (DRM), cuja incumbência é 
simplesmente na formação básica militar, já que, cabe aos EESM administrarem qualquer 
formação conducente ao grau académico.   
O Comandante é um Tenente-General Piloto Aviador, nomeado e exonerado por 
Decreto Presidencial, sob proposta do Chefe do Estado Maior General das FAA 
(CEMGFAA) por indicação do Comandante da FAN, nos termos da Lei de Defesa 
Nacional e das Forças Armadas Angolanas. O Comandante dirige superiormente as 
atividades da AFAN e responde pelo cumprimento da respetiva missão.  
O 2.º Comandante é um Brigadeiro licenciado de qualquer especialidade, nomeado e 
exonerado por Decreto Presidencial, sob proposta do Chefe do Estado Maior General das 
FAA (CEMGFAA) por indicação do Comandante da FAN, nos termos da Lei de Defesa 
Nacional e das Forças Armadas Angolanas. 
O Comandante Adjunto é um Brigadeiro, habilitado com o grau de licenciado, com 
funções de coordenador das atividades patrióticas. Os Órgãos de Apoio Direto ao 
Comando visam auxiliar a ação de comando. 
No que concerne à autonomia os EESM detêm autonomia científica que se concretiza 
pela capacidade que têm para definir, programar e executar a investigação e demais 
atividades científicas através de um conselho científico a quem compete dar pareceres 
sobre os assuntos relacionados com a orientação científica e técnica do ensino e da 
investigação. Juridicamente todos EESM de Angola baseiam-se na Lei de Defesa 
Nacional e das Forças Armadas (Governo Angolano, 1993), e na Lei de Bases do Sistema 
de Educação Nacional (Governo de Angola, 2001, p. 5), desenvolvendo-se nas FAA 
tendo como agentes o Ministério da Defesa Nacional (MDN), o EMGFAA e Ramos das 
FAA (RFA), tendo como objetivos primários:  
i) Formar e habilitar os recursos humanos com conhecimentos técnico-científicos, 
tendentes ao eficaz e eficiente desempenho da carreira militar visando a defesa militar do 
país;  
ii) Desenvolver as capacidades físicas, intelectuais, morais e cívicas dos militares, 
elevar o seu nível científico, técnico e tecnológico;  
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iii) Desenvolver nos militares os valores castrenses, o amor à Pátria, a solidariedade, 
o espírito de corpo, o respeito pelas instituições democráticas e a consequente 
subordinação ao poder político instituído na República de Angola (…)” (FAA, 2012). 
O projeto das Bases Gerais do Sistema de Ensino Militar (BGSEM) das FAA 
estabelece e define os conceitos básicos e genéricos sobre a organização do processo de 
ensino. (FAA, 2012) e o Ensino Militar é o conjunto de atividades que engloba as 
componentes acadêmicas e técnico-militar no âmbito das grandes áreas do conhecimento 
científico que concorrem para a formação dos quadros e das tropas (…)” (Ibidem).  
 
4.3.1 Componentes do Sistema de Ensino das FAA (SEF) 
O SEF, separa concetualmente três componentes fundamentais:  
i) A inserção genérica no SNE, que pretende obter resultados a longo prazo, 
traduzindo-se no desenvolvimento geral do indivíduo, estimulando-o à capacidade de 
raciocínio e de reflexão, à memória, o espírito e à análise críticas, à criatividade e à 
inovação, que é designada por ensino;  
ii) Incorporar a formação necessária à satisfação das necessidades das FAA e da 
Defesa Nacional, visando o desempenho eficiente e eficaz das tarefas ou missões 
atribuídas constitucionalmente aos militares, objetivando a aquisição de saberes, de 
capacidades e de qualidades pessoais, exigidas por uma atividade ou função particular, 
que se designa por formação;  
iii) Traduzir a capacidade de manter a eficiência e a eficácia do desempenho dos 
militares nas suas funções, permitindo através da prática sistemática e planeada, de caráter 
individual ou coletiva, aperfeiçoar e/ou manter as performances (saberes; aptidões) 
obtidas através das duas primeiras componentes que foi designada por treino “ (FAA, 
2012) 
A autonomia das instituições de ensino superior militar é exercida nos domínios 
militar, científico, pedagógico e administrativo, nos termos do disposto em decreto e 
demais legislação aplicável, (Decreto n.º90/09 De 15 de Dezembro). 
Cabe às instituições de ensino superior militar sob autorização do EMGFAA: 
1. No âmbito militar dependência hierárquica ao CEMGFAA 
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2. No âmbito da sua autonomia científica e pedagógica tem certa dependência com o 
Min. do Ensino Superior por onde passa certas creditações académicas, mas cabe a cada 
instituição militar: 
a) Elaborar planos, programas e projetos de desenvolvimento nos domínios da 
formação, da investigação científica e da prestação de serviços à comunidade; 
b) Elaborar currículos, planos de estudo e programas de ensino; 
c) Definir métodos de ensino e de avaliação das aprendizagens; 
d) Desenvolver mecanismos de avaliação do desempenho da instituição, com vista à 
promoção da qualidade dos serviços. 
3. No âmbito da sua autonomia administrativa 
a) Elaborar os seus estatutos; 
b) Recrutar, formar e promover os seus docentes e investigadores, bem como o seu 
pessoal administrativo; 
c) Estabelecer o seu quadro de pessoal e promover a sua revisão periódica, nos termos 
da legislação em vigor; 
d) Recrutar e empregar pessoal fora do quadro, nos termos da legislação em vigor 
Conceito Estratégico de Defesa Nacional (CEDN) e o Conceito Estratégico Militar 
(CEM) quer das FAA, baseia-se no Processo Docente Educativo (PDE) concebido como 
um processo multilateral que se leva a cabo nas instituições de ensino de nível superior 
das FAA a partir da aplicação de influências cognitivas e educativas, dirigidas à educação 
integral dos educandos, expressa nos conhecimentos, habilidades e valores estabelecidos 
no currículo.  
Este processo materializa-se no cumprimento dos objetivos plasmados nos modelos 
de atuação do profissional e nos planos e programas de estudo, mediante atividades letivas 
e não letivas.  
Na AFAN este processo leva-se a cabo mediante a modalidade de estudo presencial; 
caracteriza-se por ter uma carga docente semanal que implica a participação diária do 
educando nas atividades letivas previstas, sob a direção do professor, assim como nas 
atividades não letivas planificadas pela instituição. O ensino militar ministrado pela 
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AFAN usando do art.º 42 das Especificidades, esta inserido no sistema nacional de ensino 
superior publico, orientada para a satisfação das necessidades da FAN.  
 
4.3.2 Diferentes Tipos de Autonomia  
A AFAN goza de autonomia científica, pedagógica, cultural, administrativa e 
disciplinar. 
A autonomia científica- concretiza-se na capacidade de definir, programar e 
executar a investigação e demais atividades científicas. 
A autonomia pedagógica- concretiza-se na capacidade para elaborar os planos de 
estudos, definir o objeto das unidades curriculares, definir os métodos de ensino, afetar 
os recursos e escolher os processos de avaliação de conhecimentos. 
A autonomia cultural- concretiza-se na capacidade para definir o seu programa de 
formação e de iniciativas culturais. 
A autonomia administrativa- concretiza-se na aprovação de regulamentos internos, 
diretivas ou determinações, celebração de acordos, convénios e protocolos e na prática de 
aptos administrativos, nos termos previstos nos respetivos regulamentos e demais 
legislação aplicável. 
A autonomia disciplinar- concretiza-se na adoção de um regime disciplinar escolar 
próprio. 
 
4.3.3 Receitas e Despesas 
1. Constituem receitas da AFAN, para além das dotações que lhe forem atribuídas no 
Orçamento do Estado: 
a. As verbas obtidas de eventuais propinas, provenientes de cursos e/ou estágios; 
b. O produto das vendas de publicações e trabalhos de investigação; 
c. As comparticipações, subsídios e liberalidades resultantes de atividades de 
investigação e desenvolvimento, cooperação e protocolos com outras instituições; 
d. As verbas nacionais ou internacionais destinadas ao financiamento de projetos de 
investigação específicos; 
e. Quaisquer outras receitas, que por lei, ato ou contrato lhe sejam atribuídas. 
José Maria Rodriguês Naviyu / O Ensino Superior Militar em Portugal e Angola – Um 
Estudo sobre as Academias da Força Aérea Portuguesa e Angolana 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias/ FCSEA/ Instituto de Educação 72 
 
4.4 Ensino nos Estabelecimentos de Ensino Superior Militar  
 
As Instituições estão adaptadas à satisfação das necessidades das FAA e tem como 
objetivos:  
- Preparar quadros altamente qualificados com competências e capacidade para 
comandar em situações de risco e incerteza típicas do combate armado, em resposta às 
exigências da segurança e da defesa nacional;  
- Formar oficiais com conhecimentos científicos de base e de índole técnica e 
tecnológica, destinados a satisfazer as qualificações profissionais indispensáveis ao 
desempenho de funções técnicas no âmbito de cada uma das especialidades; 
- Dotar aos cadetes uma formação comportamental consubstanciada numa sólida 
educação militar, moral e cívica, tendo em vista desenvolver neles qualidades de 
comando, direção e chefia inerentes à condição militar; 
- Preparar fisicamente o militar e adestrá-lo com vista a dar-lhe os atributos físicos e 
o treino imprescindível ao cumprimento das suas missões.  
  
Cabe o Departamento de Ensino usando dos artigos 52.º, da constituição garantir: 
- O apoio ao Diretor de Ensino nas áreas de planeamento, coordenação, elaboração 
de estudos e apoio ao ensino no âmbito das atribuições da AFAN; 
- Efetuar a coordenação, acompanhamento e apoio operacional ao desenvolvimento 
de todas as atividades de avaliação e da garantia da qualidade de ensino e da formação. 
 O Departamento de Ensino colabora ativamente com a Repartição de Administração 
Escolar, Repartição de Estudos e Planeamento nos assuntos relacionados com a Direção 
de Ensino. 
São atribuições da Repartição de Administração Escolar: 
- De acordo com as orientações do Comando e da Direção de Ensino, levar a cabo 
estudos que visem a reestruturação do Ensino; 
- Manter organizada a legislação sobre o sistema de ensino superior e garantir a 
atualização os processos referentes aos programas das diversas cadeiras agrupados por 
cursos; 
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- Planear a programação temporal e programática dos diversos cursos e estágios, 
nomeadamente o plano de trabalhos escolares, o calendário de atividades bem como 
assegurar o seu normal desenvolvimento, através da realização atempada dos horários 
semanais e outros documentos necessários ao normal funcionamento do ensino; 
- Elaborar, exercer o controlo do livro de sumário, Caderno do Aluno, do Livro de 
Matrículas e do registo dos cursos, Relatórios de Início e Fim de Curso, Plano de Estudo 
do Curso e o Informe sobre o processo Docente-educativo; 
- Organizar Concentrados Metodológicos, no início de cada semestre, onde são 
apresentados temas variados; 
- Colaborar nos estudos sobre as alterações das estruturas curriculares e dos planos 
de estudo; 
- Emitir parecer sobre as propostas de elaboração ou alteração de diplomas, 
regulamentos e manuais; 
- Recolher e analisar informações sobre o desempenho pedagógico dos Docentes 
organizar, promover e apoiar programas orientadores à sua formação pedagógica, 
incluindo a elaboração do plano anual de formação do Corpo Docente e administrativo; 
- Organizar os processos relativos à admissão e atividade dos docentes; 
- Registar as atividades escolares e emissão de Diplomas e Certificados de 
aproveitamento escolar; 
- Colaborar nas atividades de inspeção conduzidas no âmbito do ensino, em 
conformidade com as normas e diretivas superiores; 
- Efetuar o processamento da correspondência recebida e expedida; 
- Adquirir, rececionar e distribuir o material escolar; 
- Garantir a gestão funcional das infraestruturas de ensino e de instrução que deverão 
estar apetrechadas para a realização de experiências ou trabalhos de índole científica e 
técnica tais como salas de aulas, instalações desportivas e instalações de treino físico-
militar; 
- Assegurar que as salas de aulas apresentem as condições necessárias a um correto 
funcionamento da atividade escolar; 
- Planificar e coordenar as atividades extras escolares para o corpo docente e discente;  
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- Realizar encontros de troca de experiências com as instituições académicas superior 
militares e civis; 
- Zelar e controlar a utilização de meios de ensino nas salas de aulas, bem como a 
manutenção de equipamentos, mobiliário e restante material escolar; 
- Colaborar nos estudos sobre as alterações das estruturas curriculares e dos 
respetivos planos de estudos; 
- Estudar, elaborar ou apreciar as possibilidades de celebração ou aprofundamento 
dos protocolos e intercâmbios de cooperação com outros estabelecimentos de ensino 
superior militares e civis, nacionais e estrangeiros, em domínios de interesse para a AFAN 
e para a Força Aérea Nacional; 
- Enquadrar as turmas durante a frequência dos cursos e coordenar o seu 
funcionamento; 
- Realizar o tratamento estatístico de dados, registar e elaborar relatórios relativos ao 
rendimento do ensino de acordo com as normas e diretivas superiores; 
- Adquirir, rececionar, distribuir e assegurar o apoio de manutenção do equipamento 
audiovisual, mobiliário e material escolar; 
- O asseguramento do ensino com os meios informáticos e audiovisuais, garantindo 
assim a boa transmissão de conhecimentos; 
- O controlo das cargas dos meios audiovisuais, o levantamento das necessidades e o 
asseguramento do correto funcionamento dos equipamentos, bem como a sua 
adequabilidade ao pleno cumprimento da missão prioritária da AFAN; 
- Garantir a existência de um arquivo histórico da AFAN, na parte específica do 
audiovisual, assegurando o normal acondicionamento, utilização e preservação desses 
dados e meios; 
- Garantir a produção, edição e publicação de documentos e outras publicações e o 
seu controlo e armazenamento, face às necessidades de apoio aos diversos cursos e 
estágios; 
- Desenvolver a ação de armazenamento de documentos (livros) para o 
asseguramento condigno de todo o processo de ensino, bem como o seu controlo face às 
necessidades de apoio aos diversos cursos e estágios. Tendo em conta as necessidades de 
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consulta, faz o asseguramento correto aos docentes, garantindo assim o bom 
funcionamento do processo de ensino. 
 
4.5 Plano de Estudo na AFAN  
Os planos de estudos dos cursos de licenciatura ministrados na AFAN contêm o 
elenco das unidades curriculares de cada curso e os respetivos programas integradas em 
componentes de formação, em função de cada especialidade, afetadas da respetiva 
dotação e distribuição horária. 
Os planos de estudos devem ser elaborados de forma a não ultrapassar 40 horas 
semanais. 
Na elaboração do horário escolar não deve ser ultrapassada a carga diária de 8 horas, 
de segunda a sexta-feira. 
 
4.5.1 Programas das Unidades Curriculares 
Os programas das unidades curriculares que integram os planos de estudos dos 
cursos, incluindo as ministradas no estágio/tirocínio (prática de comando) são aprovados 
pelo Chefe da Direção da Preparação Combativa e Ensino, mediante proposta do 
Comandante da AFAN, precedido de parecer do Conselho Científico e do Conselho 
Pedagógico. 
Os programas das unidades curriculares da área académica são elaborados pelos 
professores responsáveis respetivos e submetidos a apreciação superior através do 
departamento correspondente, seguindo as regras gerais de normalização e de 
apresentação que estão estabelecidas. 
Qualquer proposta de alteração de programas deverá dar entrada na Direção de 
Ensino Universitário até 30 de Novembro, com vista à sua aprovação para o ano letivo 
seguinte. A Direção de Ensino mantém atualizados os processos anuais dos programas 
das unidades curriculares, a partir dos quais são passados os respetivos certificados. 
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4.5.2 Ano Escolar  
O ano escolar dos Cursos de Formação de Oficiais para o Quadro Permanente 
decorre, em regra, de Março a Dezembro, cuja duração e data de início são estabelecidas 
em cada ano e para cada curso por despacho do Comandante da FAN, sob proposta do 
Comandante da AFAN. 
O ano escolar compreende: 
1ª Parte: de Março a Dezembro, que constitui o ano letivo; 
2ª Parte: de Janeiro, Fevereiro até 1 de Março. 
O ano letivo compreende, em regra, dois semestres de duração sensivelmente igual, 
cada um, no mínimo, com 15 semanas letivas, e destina-se especialmente à frequência 
das unidades curriculares e demais atividades dos planos de estudos, a eventual realização 
dos exames das unidades curriculares semestrais e anuais, exercícios de campo, visitas, 
missões, estágio (prática de comando), exames da época de recurso e de melhoria de 
notas.  
A 2.ª parte engloba a inscrição de candidatos para o exame de acesso, matrícula dos 
alunos antigos, melhoria de nota, publicação da lista dos candidatos ao exame de acesso, 
realização dos exames de acesso, publicação dos resultados dos exames de acesso, 
matrícula dos alunos admitidos no exame de acesso e abertura oficial do ano académico. 
Os períodos de férias são estabelecidos anualmente no Plano Geral de Formação da FAN, 
sendo também reservado um período de férias escolares, entre o final do ano letivo e o 
início do ano escolar seguinte. Por determinação do Comandante, as datas de início e fim 
do ano letivo anteriormente referidas podem sofrer ajustamentos de mais ou menos 15 
dias, tendo em vista a realização de trabalhos relacionados com os concursos de admissão 
e a necessidade de ajustamentos resultantes das flutuações do calendário de férias 
escolares. 
 
4.5.3 Calendário Anual de Atividades  
As atividades escolares dos alunos processam-se de acordo com o calendário anual 
de atividades, aprovado pelo Comandante, mediante proposta da Direção de Ensino e 
ouvido o Comandante do Corpo de Alunos no que concerne ao plano anual de atividades. 
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O calendário anual de atividades é publicado em ordem de serviço com a 
antecedência mínima de 20 dias, em relação à data de início do ano escolar a que diz 
respeito. 
 
4.5.4 Plano de Trabalhos Escolares  
O Plano de Trabalhos Escolares (PTE), a aprovar pelo Comandante da AFAN, tem 
por objetivo estabelecer o planeamento de todas as atividades de formação e instrução da 
AFAN e deverá integrar, de forma sistematizada os seguintes elementos: 
Calendarização das atividades escolares e extraescolares; 
Horários escolares para cada curso relativo a cada um dos semestres do ano letivo; 
Calendário das provas de exame; 
Distribuição do corpo docente; 
Outras atividades relevantes para a formação e instrução. 
Os horários escolares são aprovados pelo Comandante da AFAN, mediante proposta 
do Diretor de Ensino e publicado em ordem de serviço com a antecedência mínima de 
oito dias em relação à data de início de cada um dos semestres. Em anexo ao plano de 
trabalhos escolares é também publicada a distribuição das salas de aula pelas diversas 
unidades curriculares a ministrar semestralmente.  
A carga horária semanal e a duração dos módulos de ensino das unidades curriculares 
e instruções que integram os diversos planos de estudo são estabelecidas por despacho do 
Comandante da AFAN, mediante proposta do Diretor de Ensino, tendo em conta: 
- Os critérios adotados a nível universitário, para o ensino das matérias de índole 
estritamente académica; 
- As normas vigentes no âmbito da instrução da FAN para o ensino das matérias de 
cariz militar, de formação militar e de educação física; 
- A necessidade da existência de tempos livres e da sua gestão adequada, tendo em 
vista a formação integral dos alunos;  
- A necessidade de garantir aos alunos o tempo indispensável para estudo das 
matérias lecionadas. 
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4.5.5 Homologação de outros Projetos de Ensino 
Para além dos Cursos de Formação de Oficiais para o Quadro Permanente 
mencionados no artigo 84.º, a AFAN pode ministrar outros cursos ou estágios de 
aperfeiçoamento, reciclagem, qualificação ou especialização de interesse para a FAN, 
nomeadamente: 
Organizar e ministrar cursos, tirocínios e estágios técnico-militares, a indivíduos 
habilitados com o grau de licenciado, que constituam habilitação complementar para 
ingresso nas respetivas especialidades. 
Desenvolver outras atividades de ensino, investigação e formação, não conferentes 
de grau académico, cuja conclusão com aproveitamento conduza à atribuição de diploma, 
ou certificado de frequência. 
A concretização dos projetos de ensino previstos neste Regulamento, ou de outros 
que superiormente sejam cometidos à AFAN, carece de homologação do Comandante da 
FAN, sob proposta da Direção de Preparação Combativa e Ensino. 
 
4.5.6 Articulação com outras Instituições  
No domínio das áreas científicas que integram os planos dos cursos, a AFAN 
desenvolve atividades de investigação de carácter acentuadamente didático que visam o 
desenvolvimento da ciência, a formação metodológica dos alunos, a procura constante de 
novas soluções e a melhoria do ensino. Mediante a celebração de convénios com as 
universidades e outras instituições de ensino superior ou de investigação, pode ainda a 
AFAN colaborar na realização ou coordenação de projetos de investigação e 
desenvolvimento integrados em objetivos de interesse nacional, nomeadamente na área 
da defesa. A AFAN pode celebrar convénios e protocolos com instituições de ensino 
superior e outras instituições em geral, civis ou militares, nacionais ou estrangeiros, tendo 
em vista: 
A definição do regime de equivalências entre planos de estudos ou unidades 
curriculares, de forma a facultar aos alunos a possibilidade de prosseguirem estudos 
noutros estabelecimentos de ensino superior, quer a nível de licenciatura e mestrado, quer 
a nível de pós-graduação; 
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A realização ou coordenação de projetos de investigação e desenvolvimento, 
conforme referido anteriormente; 
A utilização recíproca de recursos humanos e materiais disponíveis. 
 
4.6 Docentes nos Estabelecimentos de Ensino Superior Militar  




O recrutamento por concurso destina-se ao preenchimento das vacaturas de 
professor efetivo do quadro de pessoal da AFAN, bem como à contratação de professores 
e instrutores. 
 
O recrutamento por convite tem lugar na falta de concorrentes aos concursos, 
quando nenhum deles tenha obtido mérito absoluto e ainda quando se verifique vacatura 
imprevista ou situação de reconhecida urgência, sendo formalizado por contrato para os 
docentes civis. 
 
Por colocação mediante escolha para os docentes militares, através de proposta do 
Comandante da AFAN. 
 Os docentes nas situações de nomeação provisória ou definitiva mantêm, para todos 
os efeitos, as categorias de pessoal docente adquirida nos termos do Estatuto da Carreira 
Docente Universitária geral, tendo de realizar provas nas instituições de ensino superior 
de Angola para obtenção dos graus e títulos académicos previstos naquele estatuto. O 
recrutamento de instrutores militares é feito por escolha, de entre os oficiais do Quadro 
Permanente da FAN e eventualmente de outros ramos das Forças Armadas Angolanas. 
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4.6.1 Professores Militares 
Os professores militares efetivos são oficiais dos Quadros Permanentes das FAN e 
eventualmente de outros ramos das Forças Armadas Angolanas, detentores de atributos 
curriculares específicos e de comprovada competência científica, técnica e pedagógica 
nas áreas do conhecimento cujo ensino lhes compete ministrar. 
Para as disciplinas de formação militar e educação física, o concurso é aberto, 
preferencialmente, para oficiais da FAN que satisfaçam as condições mencionadas 
anteriormente. 
Para preenchimento de lugares não ocupados pela via dos concursos ou em situações 
inopinadas, pode o Comandante da Academia propor ao Comandante da FAN a 
colocação, por escolha de oficiais que obedeçam aos requisitos referidos no n.º 1 ou 
propor a sua nomeação em regime de acumulação. 
As faltas de professores, cujo preenchimento não seja possível nas condições dos 
números anteriores, podem ser preenchidas, em regime de interinidade por: 
Outros professores da AFAN; 
Encarregados de regência de unidades curriculares; 
Oficiais em serviço na AFAN com a qualificação adequada;  
Oficiais da FAN, por convite, mediante proposta do Comandante da AFAN. 
 
4.6.2 Instrutores Militares 
Os instrutores militares são oficiais dos Quadros Permanentes da FAN e 
eventualmente de outros ramos das Forças Armadas, com as qualificações e graduações 
académicas adequadas, comprovada competência para o exercício das funções a 
desempenhar e são recrutados por escolha, sendo a sua colocação na AFAN por escolha 
ou em regime de acumulação, mediante proposta do Comandante da AFAN ao 
Comandante da FAN. 
 
4.6.3 Professores Convidados 
Podem ser convidados pelo Comandante da AFAN, para o exercício de funções 
docentes e de investigação na AFAN, docentes universitários e individualidades civis ou 
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militares habilitadas com a graduação universitária compatível e com reconhecida 
competência científica e pedagógica. 
Os docentes e individualidades referidos no número anterior são providos por 
contrato, nos termos do Estatuto da Carreira Docente Universitária geral e os militares 
são colocados pelo Comandante da FAN, tendo em atenção a regulamentação do ramo a 
que pertençam. 
 




A abertura dos concursos referidos neste Regulamento carece de despacho 
concordante do Comandante da FAN, sob proposta do Comandante da AFAN, precedida 
do parecer do Conselho Pedagógico, quando dos concursos referidos na alínea a do 
número 1.do artigo 106.º e os seus resultados careçam de homologação da mesma 
entidade. 
A proposta de abertura do concurso decorre da existência de vacatura ou da sua 
previsão no ano letivo seguinte e de cabimento na respetiva verba orçamental. 
Os concursos têm a validade de dois anos. 
A realização dos concursos rege-se pelas normas a aprovar por Despacho do 
Comandante da FAN e constituem o anexo B a este Regulamento. 
 
Nomeação Definitiva de Professores Civis  
Os professores recrutados nos termos deste Regulamento passam a professor efetivo 
na data da sua nomeação definitiva, se verificadas as condições fixadas nos termos do 
Estatuto da Carreira Docente Universitária geral. 
No caso de ser negada a nomeação definitiva, o professor regressa à situação que 
possuía antes da sua nomeação provisória. 
As nomeações provisórias e definitivas referentes a professores do ensino superior 
universitário e à celebração de contrato com docentes civis obedecem às formalidades 
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legais aplicáveis e serão objeto de publicação em Despacho do Comandante da FAN e no 
Diário da República, devendo constar, para além da identificação, a categoria e a data de 
provimento e o regime remuneratório aplicado.  
 
 
Recrutamento por Convite  
As propostas de contratação de docentes civis recrutados por convite carecem de 
autorização do Comandante da FAN, a quem são apresentadas pelo Comandante da 
AFAN, e obedecem às formalidades legais aplicáveis. 
 
4.6.4.2 Contrato de Docentes  
Os contratos de docentes são outorgados pelo Comandante da AFAN e deles constam 
obrigatoriamente, além da identificação completa das partes e da legislação ao abrigo da 
qual são firmados, os seguintes elementos: 
Indicação da categoria, no caso de o contratado ser docente do ensino superior, ou a 
sua equiparação contratual, no caso de ser individualidade convidada em conformidade 
com o disposto neste Regulamento; 
Regime de prestação de serviço; 
Período de validade do contrato e a data do seu início;  
Unidade curricular a ministrar; 
Número total de horas de serviço semanal e fixação dos números de horas de aulas, 
de apoio aos alunos e de preparação das aulas; 
Direitos, obrigações e condições de cessação ou renovação de contrato; 
Vencimento, remuneração e rubricas orçamentais pelas quais são suportados os 
respetivos encargos. 
A equiparação contratual mencionada na alínea a do número 1 do presente artigo é 
proposta pelo Conselho Pedagógico em presença do curriculum vitae da individualidade 
a contratar. 
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Os contratos são celebrados, para cada ano letivo, por períodos determinados até ao 
máximo de 12 meses, podendo ser renovados pelo Comandante da AFAN, caso se 
mantenham as condições que os determinaram e se os encargos resultantes tiverem 
cabimento na verba orçamental respetiva. 
O provimento dos docentes contratados considera-se sempre efetuado por 
conveniência urgente de serviço. 
A outorga de contrato vale, para todos os efeitos, como tomada de posse, a qual é 
obrigatoriamente seguida do exercício.  
Os docentes contratados são abonados das correspondentes remunerações desde o 
dia da entrada em exercício efetivo de funções.  
 
Cessação de Contratos 
Os contratos dos docentes civis cessam nos casos seguintes: 
Denúncia, por qualquer das partes, até 30 dias antes do termo do respetivo prazo; 
Rescisão, por parte do contratado, com aviso prévio de 60 dias; 
Rescisão por parte do Comandante da AFAN, no seguimento de decisão final 
proferida na sequência de processo disciplinar;  
Mútuo acordo a todo o tempo. 
 
4.6.5 Provimento e Exoneração dos Docentes 
4.6.5.1 Provimento dos Docentes Militares 
Os professores e instrutores militares são nomeados por despacho do Comandante da 
FAN, mediante proposta do Comandante da AFAN. 
4.6.5.2 Provimento dos Docentes Civis  
Os professores civis contratados além do quadro são providos nos moldes estipulados 
no Estatuto da Carreira Docente Universitária geral, salvaguardando-se as regras de 
administração da AFAN. 
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O provimento de professores de línguas no caso de serem civis, processa-se em 
moldes semelhantes aos preconizados no Estatuto da Carreira Docente Universitária geral 
para o provimento dos monitores. 
 
4.6.5.3 Provimento dos Instrutores Civis 
Os instrutores civis são providos por contrato nos moldes preconizados para 
provimento de assistentes e assistentes estagiários. 
 
4.6.5.4 Exoneração do Pessoal Docente Militar 
Os docentes militares são exonerados: 
- A seu pedido; 
- Quando por razões de carreira não possam permanecer no exercício das funções 
docentes que lhes estão atribuídas; 
- Quando, por imposição de serviço ou outro serviço de nomeação especial, estiverem 
afastados das funções docentes por um período superior a um ano, salvo quando se trate 
de serviço de interesse para o ensino, investigação e instrução da AFAN; 
- Quando seja proposta a sua exoneração pelo Comandante da AFAN, depois de ouvir 
o Conselho Pedagógico restrito, constituído unicamente por oficiais de posto e categoria 
académica igual e superior e maior antiguidade. 
 
4.6.6 Regime Funcional dos Docentes.  
Nos impedimentos temporários de um docente ou enquanto é aguardado o 
preenchimento de uma vacatura, a regência ou a lecionação da respetiva unidade 
curricular será exercida por outro docente, nomeado transitoriamente pelo Comandante 
da AFAN, sob proposta, conforme o caso, do Diretor de Ensino ou do Comandante do 
Corpo de Alunos. 
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4.6.6.1 Início e Duração do Exercício das Funções. 
A duração da prestação do serviço docente por oficiais da FAN na situação de 
professores efetivos é fixada no mínimo em três anos, podendo haver recondução. 
O início do exercício de funções docentes e a exoneração de professor militar devem 
ter lugar, respetivamente, no princípio e no fim dos semestres a que a unidade curricular 
a ministrar ou ministrada diga respeito. 
 
4.6.6.2 Férias e Dispensas 
O Comandante da AFAN, sob proposta do Diretor de Ensino ou do Comandante do 
Corpo de Alunos e tendo em vista o interesse para o ensino, conjugado com 
disponibilidades pessoais e escolares, poderá propor ao Comandante da FAN a dispensa 
para frequência de cursos ou estágios em escolas ou instituições nacionais ou estrangeiras 
por docentes, para desenvolvimento ou atualização de conhecimentos científicos, táticos 
e pedagógicos. 
Desde que não haja prejuízo para o ensino, o Comandante da AFAN poderá conceder, 
ouvido o Conselho Pedagógico, férias sabáticas pelo período de seis meses, 
respetivamente após cada triénio de efetivo de serviço docente, o professor efetivo que as 
requeira, com o fundamento de realizar trabalhos de investigação ou publicar obras de 
vulto incompatíveis com a manutenção da sua atividade escolar.  
Independentemente do disposto no número anterior, os professores efetivos podem 
ser dispensados do serviço docente por períodos não superiores a um ano, mediante 
aprovação do Comandante antecedida de parecer do Conselho Científico e do Conselho 
Pedagógico, para a realização de projetos de investigação acordados em convénio 
superiormente autorizado, ou outras atividades para que sejam designados e que pela sua 
natureza sejam incompatíveis com a manutenção da atividade escolar. 
As disposições mencionadas nos números 2 e 3 terão de ser objeto de homologação 
pelo Comandante da FAN. Terminadas as férias sabáticas referidas no número 2., o 
professor obriga-se a apresentar, de forma idónea e concreta, no prazo máximo de um 
ano, os resultados do seu trabalho ao Conselho Científico, sob sanção de, quando assim 
o não faça, vir a ser compelido a repor as quantias correspondentes às remunerações 
auferidas durante aquelas férias, bem como a ser-lhe instaurado processo disciplinar. 
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4.6.6.3 Serviço Docente 
Na área da Direção de Ensino (formação académica), a distribuição do serviço 
docente processa-se de acordo com as regras definidas no Estatuto da Carreira Docente 
Universitária geral. 
Na área do Corpo de Alunos (formação militar, educação física e desportos, instrução 
de pilotagem), a distribuição do serviço docente obedece às regras e normas 
regulamentares em vigor, no âmbito da instrução geral da FAN. 
Serviço dos docentes: 
1 - Cada instituição de ensino superior aprova um regulamento de prestação de 
serviço dos docentes, o qual deve ter em consideração, designadamente:  
a) Os princípios adotados pela instituição na sua gestão de recursos humanos; b) O 
plano de atividades da instituição; c) O desenvolvimento da atividade científica;  
2 - O regulamento de prestação de serviço dos docentes abrange todas as funções que 
lhes competem, nos termos dos artigos 4.º e 5.º, e deve, designadamente, nos termos por 
ele fixados:  
a) Permitir que os professores de carreira, numa base de equilíbrio plurianual, por um 
tempo determinado, com contabilização e compensação obrigatórias das eventuais cargas 
horárias letivas excessivas, se possam dedicar, total ou parcialmente, a qualquer das 
componentes da atividade académica;  
b) Permitir que os professores de carreira possam, a seu pedido, participar noutras 
instituições, designadamente de ciência e tecnologia, sem perda de direitos.  
3 - A distribuição de serviço dos docentes é feita pelo órgão legal e estatutariamente 
competente, de acordo com o regulamento a que se refere o presente artigo.  
4 - Compete a cada docente propor o quadro institucional que melhor se encaixa ao 
exercício da investigação que deve desenvolver. 
 
Funções dos professores 
1 - Ao professor catedrático são atribuídas funções de coordenação, de orientação 
pedagógica e científica de uma disciplina, de um grupo de disciplinas ou de um 
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departamento, consoante a estrutura orgânica da respetiva instituição de ensino superior, 
competindo-lhe ainda, designadamente:  
a) Reger disciplinas dos cursos de licenciatura, disciplinas em cursos de pós-
graduação ou dirigir seminários;  
b) Dirigir as respetivas aulas práticas ou teórico-práticas, bem como trabalhos de 
laboratório ou de campo, não lhe sendo, no entanto, normalmente exigido serviço docente 
em aulas ou trabalhos dessa natureza;  
c) Coordenar, com os restantes professores do seu grupo ou departamento, os 
programas, o estudo e a aplicação de métodos de ensino e investigação relativos às 
disciplinas desse grupo ou departamento; 
 d) Dirigir e realizar trabalhos de investigação;  
e) Substituir, nas suas faltas ou impedimentos, os restantes professores catedráticos 
do seu grupo.  
2 - Ao professor associado é atribuída a função de coadjuvar os professores 
catedráticos, competindo-lhe, além disso, nomeadamente:  
a) Reger disciplinas dos cursos de licenciatura, disciplinas em cursos de pós-
graduação, ou dirigir seminários;  
b) Dirigir as respetivas aulas práticas ou teórico-práticas, bem como trabalhos de 
laboratório ou de campo, e, quando as necessidades de serviço o imponham, reger e 
acompanhar essas atividades;  
c) Orientar e realizar trabalhos de investigação, segundo as linhas gerais previamente 
estabelecidas ao nível da respetiva disciplina, grupo de disciplinas ou departamento;  
d) Colaborar com os professores catedráticos do seu grupo na coordenação prevista 
na alínea  
3 - Ao professor auxiliar cabe a lecionação de aulas práticas ou teórico-práticas e a 
prestação de serviço em trabalhos de laboratório ou de campo, em disciplinas dos cursos 
de licenciatura e de pós-graduação e a regência de disciplinas destes cursos, podendo ser-
lhe igualmente distribuído serviço idêntico ao dos professores associados, caso conte 
cinco anos de efetivo serviço como docente universitário e as condições de serviço o 
permitam. 
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4.6.6.4 Regime de Prestação de Serviço  
Os docentes militares colocados na AFAN prestam semanalmente um número de 
horas de serviço, em regra correspondente à duração do trabalho normal fixado na FAN. 
Para além do tempo de preparação e lecionação de aulas, o horário de serviço docente 
integra ainda a componente relativa ao serviço de assistência aos alunos e a outros 
encargos ou funções imprescindíveis ao eficaz funcionamento da AFAN devendo estes 
serviços de apoio corresponder, em regra, a metade daquele tempo.  
No regime de tempo parcial, o número total de horas de serviço semanal, incluindo 
aulas, sua preparação e apoio aos alunos, é: 
O contratualmente fixado para o pessoal docente civil; 
O que for fixado para o pessoal docente militar em regime de acumulação. 
4.6.6.5 Dedicação Exclusiva  
Aos docentes civis que exercem as suas funções em regime de tempo integral é 
aplicável o disposto no Estatuto da Carreira Docente Universitária geral e legislação 
complementar sobre dedicação exclusiva, nos termos e condições que definem esta 
situação para os docentes do ensino superior. 
Segundo a legislação Angolana (Estatuto da Carreira Docente) 
A Constituição de uma base de recrutamento 
O regulamento de cada instituição de ensino superior pode prever que o convite de 
pessoal especialmente contratado seja precedido por um período de candidaturas, de 
forma a constituir uma base de recrutamento de entre a qual se deve proceder à escolha 
através de métodos de seleção objetivos.  
 
4.7 Discentes dos Estabelecimentos de Ensino Superior Militar (AFAN) 
O corpo discente da AFAN é constituído por todos os alunos matriculados para a 
frequência de cursos, estágios, unidades curriculares, disciplinas ou quaisquer outras 
atividades de ensino ou instrução cuja responsabilidade esteja investida à AFAN. 
Os alunos matriculados para frequência dos Cursos de Formação de Oficiais para o 
Quadro Permanente (Licenciatura) são aumentados ao efetivo do Corpo de Alunos e 
ficam sujeitos à legislação militar e ao regime escolar, de vida interna e administração 
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que se referem neste capítulo. Os alunos não matriculados nos Cursos de Formação de 
Oficiais para o Quadro Permanente (Licenciatura) estão sujeitos a regimes especiais, 
definidos por normas próprias, estabelecidas, para cada caso, por despacho do 
Comandante da FAN, sob proposta do Comandante da AFAN. 
Os alunos são obrigatoriamente inscritos em todas as unidades curriculares do ano 
do curso que vão frequentar. 
Os cursos de uma mesma admissão são designados pelo nome do respetivo patrono, 
que é um vulto nacional de relevo na história pátria, preferencialmente no âmbito da 
AFAN que, pelas suas virtudes, se possa constituir como referência de vida. 
É obrigatória a presença dos alunos em todas as atividades escolares constantes do 
respetivo plano de trabalhos escolares.  
O direito de frequência do 1º ano é obtido mediante aprovação do concurso público.  
O direito de frequência de qualquer ano letivo é obtido mediante aprovação em todas 
disciplinas. 
As consequências das faltas dos alunos, quer justificadas quer injustificadas, são 
detalhadas em normas específicas de avaliação e classificação dos cursos. 
 
4.7.1 Formação  
No início de cada ano letivo é atribuído, a cada aluno do 2° ano e dos anos seguintes, 
um número de curso, o qual indica a sua ordenação no ano e o curso que vai frequentar. 
Esta ordenação processa-se por ordem decrescente da média das classificações anuais 
obtidas nos anos anteriores em que obtiveram aprovação, pelo que não há número de 
curso para os alunos que frequentem o 1°ano. Estes alunos são ordenados pelo número 
de corpo cuja atribuição reflete a classificação obtida no acesso ao 1º Ano da AFAN. 
A classificação escolar intermédia dos vários anos de cada um dos alunos obtém-se 
anualmente pela média aritmética, arredondada às centésimas, das classificações anuais 
obtidas pelo aluno, relativas aos anos frequentados com aproveitamento. É com base 
nesta classificação que os alunos são ordenados e atribuído um número de curso. 
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Os alunos com transição condicional (salvo por incapacidade física) não têm 
classificação anual, pelo que são ordenados após o aluno mais moderno do respetivo ano, 
de acordo com a antiguidade do ano anterior. 
 
4.7.2 Avaliação  
Sem prejuízo das normas do presente regulamento, o aproveitamento escolar dos 
alunos é regulado por normas aprovadas por despacho do Comandante da Força Aérea 
Nacional, sob proposta do Comandante da AFAN, ouvidos os Conselhos Pedagógico e 
de Ética e Disciplina que constituem o Manual de Avaliação Escolar. 
Na avaliação dos alunos deve-se ter em consideração o seu rendimento nas áreas 
cognitiva, afetiva, psicomotora e aptidão militar. 
A avaliação de conhecimentos dos alunos sobre as matérias das diversas unidades 
curriculares deve processar-se de forma contínua, durante os períodos de funcionamento 
das aulas, instruções e outros trabalhos complementares que lhes estiverem atribuídos, 
onde a componente experimental e de projeto devem desempenhar um importante fator 
de aprendizagem. 
 
4.7.2.1 Classificações e Informações 
O aproveitamento escolar dos alunos é expresso através da atribuição de 
classificações e informações relativas a: 
- Testes e provas de aproveitamento, escritas e orais; 
- Exames; 
- Trabalhos práticos ou de aplicação ou ainda projetos;  
- Trabalhos laboratoriais e experimentais; 
- Seminários e conferências; 
- Informação pessoal dos docentes responsáveis pelas diferentes unidades 
curriculares e disciplinas; 
- Estágios, missões, instruções ou exercícios militares;  
- Provas de educação física e desportos.  
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As classificações e informações referidas no número anterior devem traduzir 
exclusivamente o mérito escolar revelado, não podendo nelas interferir considerações de 
ordem disciplinar ou de outra qualquer natureza, com exceção das classificações e 
informações relativas à instrução do Corpo de Alunos, nas quais são tidos em 
consideração fatores de ordem militar, disciplinar e comportamental. Periodicamente são 
atribuídas classificações e informações de aproveitamento, tendo em vista o controlo da 
situação escolar dos alunos. Das classificações e informações referidas são sujeitas a 
registo as seguintes: 
- Classificações finais das unidades curriculares e das disciplinas; 
- Classificações dos exames, quando os houver; 
- Classificações anuais; 
 
4.7.2.2 Classificações Finais dos Cursos. 
Grupo de Classificações  
As classificações atribuídas aos alunos distribuem-se pelos seguintes grupos: 
Grupo I - Classificações das unidades curriculares da área estritamente académica; 
Grupo II - Classificações das disciplinas de educação física e desportos;  
Grupo III - Classificações das disciplinas de formação militar. 
 
Grupo I - Classificações das unidades curriculares da área estritamente académica: 
- Classificação expressa por uma única nota, traduzida por um número inteiro entre 
0 e 20 valores e, se esse número for igual ou superior a 10, é considerada, para todos os 
efeitos, como aprovação na unidade curricular; 
- A classificação de frequência inferior a 10 valores, em qualquer unidade curricular, 
implica reprovação na mesma; 
Grupo II – Classificações das disciplinas de educação física e desportos: 
- A classificação de frequência de cada uma das disciplinas deste grupo é expressa 
por uma única nota, traduzida por um número entre 0 e 20 valores, depois de arredondado 
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às centésimas e, se esse número for igual ou superior a 10,00 é considerada para todos os 
efeitos como aprovação na disciplina; 
- A classificação de frequência inferior a 10,00 valores em qualquer uma das 
disciplinas, implica reprovação da mesma; 
Grupo III – Classificações das disciplinas de formação militar: 
- A classificação de frequência de cada uma das disciplinas deste grupo é expressa 
por uma única nota, traduzida por um número inteiro entre 0 e 20 valores, depois de 
arredondado às centésimas e, se esse número for igual ou superior a 10,00 é considerada 
para todos os efeitos como aprovação na disciplina; 
A classificação de frequência inferior a 10,00 valores em qualquer uma das 
disciplinas, implica reprovação na mesma; 
Neste grupo não há provas e exames finais das respetivas disciplinas; 
A classificação de frequência inferior a 10 valores na disciplina de Informação 
Comportamental do Aluno implica eliminação da frequência da AFAN e a consequente 
baixa ao efetivo do Corpo de Alunos. 
 
4.7.2.3 Exames 
Os alunos podem ser submetidos a exames das unidades curriculares e disciplinas 
para efeitos de: 
- Aprovação; 
- Melhoria de classificação. 
Os exames para efeitos de aprovação realizam-se em duas fases: 
1.ª fase: Exame de época normal, no período máximo de 15 dias após o final do 
semestre em que é ministrada a unidade curricular ou disciplina; 
2.ª fase: Época de recurso realizado a seguir ao exame de época normal. 
 
Perdem o ano letivo por falta de aproveitamento escolar nas disciplinas do grupos I, 
II e III os alunos que: 
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- Obtiverem notas inferiores a 10 valores após a realização dos exames finais de 
época normal e de recurso. 
- Por indisciplina, depois de reunido o Conselho Pedagógico; 
- Assim como, os alunos em resultado do excesso de faltas em 1/5 dos tempos de 
instrução; 
No grupo II, os alunos que por incapacidade física justificada, não realizem até final 
da respetiva época normal de exames uma ou mais das provas de avaliação de treino físico 
a que estão obrigados, têm que efetuar essas provas na época de Fevereiro, salvo se a 
incapacidade subsistir ou entretanto perderem o ano. Nos casos em que subsista a 
incapacidade física o aluno pode passar o ano na situação de condicional. 
Os alunos com classificação de frequência igual ou superior a10 valores numa ou 
mais disciplinas, que não tenham perdido o ano, e cuja classificação nessas disciplinas 
tenha sido prejudicada por incapacidade física temporária devido a doença ou acidente 
podem a seu pedido, mediante proposta do Comandante do Corpo de Alunos, parecer do 
Diretor de Ensino e autorização do Comandante da AFAN, fazer provas de melhoria de 
classificação. 
O aluno que perder o ano por falta de aproveitamento escolar e não seja autorizado a 
repetir o ano escolar, de acordo com o previsto no Manual de Avaliação Escolar, depois 
de reunido o Conselho Pedagógico, é eliminado da frequência da AFAN e dada baixa ao 
efetivo do Corpo de Alunos. 
Este aluno, logo após a sua baixa ao efetivo, pode requerer os certificados das 
unidades curriculares da área estritamente académica que haja frequentado com 
aproveitamento. Os alunos militares estrangeiros, estão sujeitos ao mesmo regime de 
avaliação dos alunos militares nacionais, que frequentam a AFAN. 
 
4.7.2.4 Classificação Anual  
A classificação anual de cada um dos alunos obtém-se segundo as classificações 
dos grupos I, II e III, pelos coeficientes de ponderação a definir no Manual de Avaliação 
Escolar. 
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Em cada ano do curso, para cada aluno, a média anual das classificações do grupo I 
é a média ponderada das classificações finais das unidades curriculares, arredondada às 
centésimas, afetada pelos coeficientes decorrentes dos créditos atribuídos nos planos de 
estudos.  
Em cada ano do curso, para cada aluno, a média anual das classificações dos grupos 
II e III é a média ponderada das classificações finais das disciplinas de cada grupo, 
arredondada às centésimas, afetada pelos coeficientes definidos nas normas específicas 
de avaliação e classificação dos cursos. 
Aos alunos que transitarem condicionalmente de ano (caso especial por 
incapacidade física) não é atribuída classificação anual. 
 Classificação final de cada aluno no final do curso obtém-se pela média 
aritmética das classificações anuais obtidas durante o curso. Este valor é arredondado às 
centésimas e constitui a classificação do oficial para a admissão ao Quadro Permanente. 
 
4.7.3 Deveres e Direitos dos Alunos. 
Os alunos da AFAN têm a condição militar, estando sujeitos ao regime geral de 
deveres e direitos estabelecidos no Estatuto dos Militares das Forças Armadas Angolanas 
e aos constantes no presente Regulamento. 
Os alunos têm os direitos fixados por este Regulamento, bem como os outros que 
lhes possam advir por força do regime remuneratório aplicável aos militares, 
nomeadamente: 
- Remuneração, alojamento, alimentação, fardamento e assistência médica, 
medicamentosa e hospitalar, desde que prestados em estabelecimentos de saúde 
pertencentes às Forças Armadas Angolanas ou do Serviço Público, por conta do Estado; 
- Isenção do pagamento de propinas, matrículas e inscrições e recebimento, por 
empréstimo, das publicações escolares necessárias ao estudo das matérias constantes dos 
planos de estudos; 
- Abono e suplementos nos termos da legislação geral ou específica aplicável ao ano 
e curso que frequentam e para o caso dos alunos que são militares, quando incorporados 
na AFAN, à situação militar e posto que tinham à data de ingresso no curso; 
José Maria Rodriguês Naviyu / O Ensino Superior Militar em Portugal e Angola – Um 
Estudo sobre as Academias da Força Aérea Portuguesa e Angolana 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias/ FCSEA/ Instituto de Educação 95 
 
- Apoio social em condições idênticas às usufruídas pelos militares da FAN. Para os 
alunos militares as regalias sociais incluem a assistência à família. 
Terminado o curso, o aluno recebe uma espada de oficial do modelo regulamentar da 
especialidade (arma ou serviço) correspondente, como símbolo das funções de comando 
que institucionalmente lhe são conferidas. 
 
4.7.3.1 Sanções Disciplinares Escolares  
O aluno está sujeito à Lei dos Crimes Militares, às Normas Reguladoras de Disciplina 
Militar e às Normas Reguladoras internas da AFAN consideradas as limitações impostas 
pelas peculiaridades da vida escolar, no que se refere às transgressões disciplinares. 
As sanções aplicáveis aos alunos por infração aos deveres escolares são as seguintes:  
Repreensão escolar; 
Repreensão escolar agravada; 
Proibição de saída escolar; 
Expulsão. 
A repreensão escolar consiste na declaração feita ao infrator, em particular, de que 
sofre reparo por ter praticado uma infração disciplinar.  
A sanção de repreensão escolar agravada consiste na declaração feita ao infrator de 
que sofre reparo por ter praticado uma infração disciplinar, sendo aplicada na presença 
do Comandante de Grupo de Alunos, dos Comandantes de Esquadra e do Comandante de 
Esquadrilha à qual pertence o aluno. 
A sanção de proibição de saída escolar consiste na permanência continuada do aluno 
punido na AFAN, com duração não superior a 40 dias e sem dispensa das formaturas e 
do serviço que lhe competir. 
A sanção de expulsão consiste na perda da condição de aluno da AFAN. É aplicada 
ao aluno cujo comportamento, pela sua excecional gravidade, se revele incompatível com 
a permanência na AFAN, nomeadamente quando se comprove falta de idoneidade moral, 
de carácter ou de outras qualidades essenciais ao desempenho das funções militares. 
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São propostos ainda para expulsão pelo Diretor de Ensino ou pelo Comandante do 
Corpo de Alunos, através de processo organizado para o efeito, os alunos que durante o 
curso:  
Revelem notória e persistente falta de aproveitamento académico e aplicação escolar 
ou de vocação para a carreira militar;  
Desde o seu aumento ao efetivo do Corpo de Alunos tenham sofrido sanções 
disciplinares escolares que excedam os limites de 60 dias de proibição de saída. 
Para efeitos do disposto no número anterior deve entender-se que os dias de proibição 
de saída relevados pelo Comandante da Academia não contam para o total indicado. 
A aplicação da sanção de expulsão requer a audição prévia do Conselho Pedagógico 
ou do Conselho de Ética e Disciplina, que reúne e elabora parecer fundamentado, tomado 
por maioria qualificada de dois terços dos membros presentes. 
 O aluno proposto para expulsão fica suspenso até à decisão final do processo. 
Todas as infrações escolares cometidas pelos alunos e sancionadas por este 
Regulamento ficam automaticamente relevadas com o seu ingresso no Quadro 
Permanente da FAN e não têm quaisquer efeitos posteriores. 
 
4.7.3.2 Mudanças de Curso 
Mediante requerimento, a mudança de curso poderá ser concedida aos alunos que 
tenham sido considerados inaptos definitivamente para o serviço da sua especialidade ou 
para a pilotagem. Além das situações previstas no número anterior, poderá ainda ser 
concedida a mudança de curso em situações excecionais, sempre que isso se revele do 
interesse da Força Aérea Nacional. A concessão da mudança de curso é da competência 
do Comandante da Força Aérea Nacional, sob proposta do Comandante da AFAN, obtido 
o parecer favorável dos Conselhos Científico e Pedagógico. Os alunos, incluindo os 
alunos graduados, ao abrigo do artigo 144.º, que tenham requerido a mudança de curso e 
a mesma lhe tenham sido deferidos: 
São desgraduados e passam ao posto correspondente; 
- Ou são desgraduados e passam a envergar as passadeiras com o número de estrelas 
respeitantes ao ano do curso em que ingressem. 
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4.7.3.3 Internato Obrigatório 
Os alunos estão sujeitos, durante a frequência dos cursos, ao regime de internato, 
tendo a obrigação de comparecer com pontualidade e devidamente uniformizados às 
aulas, atividades, provas e trabalhos de natureza escolar, aos atos de serviço para que 
forem escalados, às formaturas e refeições e pernoitar na AFAN.  
Pode ser concedido o regime de externato noturno, que corresponde a dispensa 
permanente de pernoita, a alunos que o requeiram por razões justificadas, durante 
períodos bem definidos e sem prejuízo de permanecer garantido o alojamento do aluno 
caso cesse inopinadamente, por quaisquer razões, a concessão deste regime. 
As condições de internato são detalhadas em normas próprias, designadas por normas 
de vida interna, aprovadas por Despacho do Comandante da Academia, mediante 
proposta do Comandante do Corpo de Alunos. 
 
4.7.3.4 Responsabilidade e Encargos com o Material. 
Os alunos são responsáveis por todo o material que lhes for distribuído e ainda pelas 
instalações, alojamentos e mobiliário que utilizem, devendo zelar pela sua conservação, 
asseio e apresentação.  
Os encargos com a substituição ou reparação de material de natureza escolar ou 
militar fornecido ou distribuído aos alunos, que seja perdido ou inutilizado com dolo ou 
por motivos de comprovado abandono, descuido ou desleixo, são suportados pelos 
próprios, mediante reembolso às Finanças do respetivo valor. 
 
4.7.3.5 Graduações 
Na data de inscrição no primeiro ano do curso, os candidatos admitidos passam todos 
à situação de cadetes-alunos. 
Os alunos oriundos de oficiais mantêm os postos de origem somente para efeitos 
administrativos, não podendo ostentar a patente de oficial enquanto não completarem o 
curso de licenciatura. 
Os cadetes-alunos são graduados em: 
- Aspirante-a-oficial-aluno, após a conclusão com aproveitamento do 3.º ano; 
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- Sub-Tenente, no momento de entrada para o Quadro Permanente da FAN. 
- Em caso de repetição de ano letivo, o aluno mantém a graduação que corresponder 
ao ano letivo que está a repetir. 
 
4.7.3.6 Antiguidades 
A antiguidade dos alunos é regulada de acordo com as seguintes prioridades: 
- Graduação; 
- Antiguidade do ano que frequentam, entre alunos de diferentes anos com a mesma 
graduação; 
- Número de curso, atribuído de acordo com o disposto no artigo 138.º deste 
Regulamento, dentro do mesmo ano e do mesmo curso; 
- Classificações dos anos anteriores ou no concurso de admissão, entre alunos do 
mesmo ano de admissão, embora de cursos diferentes; 
- Mais tempo de serviço militar; 
- Maior idade. 
- Os alunos repetentes têm a antiguidade que lhes corresponder no curso a que 
passaram a pertencer, de acordo com a classificação obtida nos anos que concluíram com 
aproveitamento ou no concurso de admissão. 
 
4.7.3.7 Ferias Escolares e Licenças 
Os períodos de férias escolares são fixados no plano geral de instrução da FAN, com 
base na proposta do Comandante da AFAN. 
Compete ao Comandante da Academia definir o regime de licenças dos alunos, tendo 
em atenção a regulamentação geral da FAN e as condições específicas da AFAN. 
 
4.7.3.8 Recompensas Escolares 
As recompensas escolares destinam -se a destacar atos ou comportamentos 
exemplares, no aproveitamento escolar ou em trabalhos que sejam considerados 
relevantes. 
José Maria Rodriguês Naviyu / O Ensino Superior Militar em Portugal e Angola – Um 
Estudo sobre as Academias da Força Aérea Portuguesa e Angolana 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias/ FCSEA/ Instituto de Educação 99 
 
Aos alunos da AFAN podem ser concedidas as seguintes recompensas escolares: 
Louvor escolar; 
Menções honrosas escolares; 
Dispensas no cumprimento de alguns deveres. 
As recompensas escolares podem ser coletivas ou individuais e são concedidas pelo 
Comandante da Academia, sob proposta do Diretor de Ensino ou do Comandante do 
CAL. Da decisão que concede a recompensa devem constar o facto ou factos que lhe 
deram origem. 
 
Durante a frequência dos respetivos cursos, aos alunos são atribuídos prémios 
honoríficos ou outros de natureza escolar, nas condições estabelecidas por normas 
regulamentares próprias, aprovadas pelo Comandante da AFAN, mediante propostas do 
Diretor de Ensino e do Comandante do Corpo de Alunos. 
 
4.7.4 Baixa ao Efetivo do Corpo de Alunos 
Aos alunos eliminados da frequência da AFAN, é dada baixa ao efetivo do Corpo de 
Alunos e mandados apresenta da Direção de Pessoal e Quadros, tendo em vista a 
regularização das suas obrigações militares, face às causas determinantes da sua 
eliminação. 
- Os cidadãos referidos no número anterior não podem concorrer novamente aos 
concursos de admissão à AFAN; 
- Os alunos que tenham concluído o seu curso e ingressem no Quadro Permanente 
dos Oficiais da FAN são dados baixa ao efetivo do Corpo de Alunos; 
 
A baixa ao efetivo do Corpo de Alunos da AFAN tem efeito a partir da data: 
- De ingresso no Quadro Permanente da FAN, no caso do número 4 deste artigo;  
- De publicação na Ordem de Serviço da AFAN, nas situações descritas no artigo 
161.º. 
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Os alunos são eliminados da frequência da AFAN nas seguintes condições: 
Por opção própria (desistência); 
Por motivos disciplinares; 
Por falta de aproveitamento escolar;  
Por incapacidade física ou psíquica; 
Por condições especiais de eliminação (falecimento). 
 
A eliminação de frequência por motivos disciplinares ocorre em qualquer altura do 
curso, de acordo com o regime disciplinar escolar estabelecido em diploma autónomo e 
ainda, se: 
- Forem punidos com a sanção de expulsão; 
- Sofrerem punições que, por si ou por suas equivalências, excedam vinte dias de 
prisão escolar. 
São eliminados do curso por falta de aproveitamento escolar os alunos que: 
- Não tenham aproveitamento escolar nas disciplinas do grupo I, grupo II e/ou grupo 
III, nos termos do artigo 136.º deste Regulamento; 
- Forem considerados inaptos definitivamente para o serviço da sua especialidade ou 
para o serviço de pilotagem e não lhes seja autorizada a mudança de curso; 
- Não obtenham aproveitamento no tirocínio ou estágio e não requeiram ou não sejam 
autorizados a repeti-lo, por uma só vez. 
São eliminados do curso por incapacidade física ou psíquica os alunos que: 
- Sejam julgados física ou psiquicamente incapazes para todo o serviço, por uma 
Inspeção Médica, devidamente homologada; 
- Não sejam autorizados a repetir o ano em que não obtiveram aproveitamento, por 
motivo de doença ou acidente não considerados em serviço. 
- Os alunos são automaticamente eliminados da frequência da AFAN e abatidos ao 
efetivo do Corpo de Alunos por motivo de falecimento. 
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4.7.4.1 Invalidez e Doença  
Os alunos estão abrangidos pelo regime legal aplicável aos militares quanto a 
invalidez resultante de doença ou acidente em serviço. 
O aluno que esteja no interior das instalações da AFAN e que se sentir doente ou 
apresente lesão física inscreve-se obrigatoriamente na revista de saúde, ou caso esteja no 
exterior, deverá informar da sua situação imediatamente, para no mais curto espaço de 
tempo comparecer à inspeção médica, no sentido dos serviços diagnosticarem ou 
avaliarem a sua condição, a fim de constar no processo clínico do aluno. 
Em caso de tratamento em estabelecimento hospitalar civil, centros de saúde, clínicas 
ou outros similares, o aluno obrigatoriamente comunica ao serviço de saúde da AFAN, 
qual a sua situação clínica atual.  
 
4.7.4.2 Perda da Condição de Aluno 
A perda da condição de aluno ocorre quando: os alunos concluem com sucesso a sua 
formação e ascenderam à escala de oficial do QP, o aluno solícita autorização para desistir 
do curso ou quando há falta de desempenho académico ou comportamental. Os alunos são 
eliminados da frequência da AFAN nas seguintes condições: 
a. Por opção própria (desistência); 
b. Por motivos disciplinares; 
c. Por falta de aproveitamento escolar;  
d. Por incapacidade física ou psíquica; 
e. Por condições especiais de eliminação (falecimento). 
1. Os alunos podem, em qualquer altura do curso, desistir da sua frequência, mediante 
declaração. 
2. A eliminação de frequência por opção própria (desistência) é um direito que assiste aos 
alunos: 
a. Os alunos que desistam do curso a partir do 2.º ano, inclusive, poderão ficar sujeitos 
ao pagamento de uma indemnização ao Estado, de forma a cobrir, total ou parcialmente, as 
despesas efetuadas com a sua preparação; 
b. Em casos excecionais e devidamente justificados, o Comandante da FAN pode, 
mediante proposta do Comandante da AFAN, relevar, total ou parcialmente, o pagamento da 
referida indemnização. 
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3. A eliminação de frequência por motivos disciplinares ocorre em qualquer altura do curso, 
de acordo com o regime disciplinar escolar estabelecido em diploma autónomo e ainda, se: 
a. Forem punidos com a sanção de expulsão; 
b. Sofrerem punições que, por si ou por suas equivalências, excedam vinte dias de 
prisão escolar. 
4. São eliminados do curso por falta de aproveitamento escolar os alunos que: 
a. Não tenham aproveitamento escolar nas disciplinas do grupo I, grupo II e/ou grupo 
III, nos termos do artigo 136.º deste Regulamento; 
b. Forem considerados inaptos definitivamente para o serviço da sua especialidade ou 
para o serviço de pilotagem e não lhes seja autorizada a mudança de curso; 
c. Não obtenham aproveitamento no tirocínio ou estágio e não requeiram ou não sejam 
autorizados a repeti-lo, por uma só vez. 
5. São eliminados do curso por incapacidade física ou psíquica os alunos que: 
a. Sejam julgados física ou psiquicamente incapazes para todo o serviço, por uma 
Inspeção Médica, devidamente homologada; 
b. Não sejam autorizados a repetir o ano em que não obtiveram aproveitamento, por 
motivo de doença ou acidente não considerados em serviço. 
6. Os alunos são automaticamente eliminados da frequência da AFAN e abatidos ao efetivo 
do Corpo de Alunos por motivo de falecimento. 
 
4.7.4.3 Indemnizações  
Os alunos eliminados da frequência na AFAN que pretendam passar de imediato à 
disponibilidade, poderão ser obrigados a indemnizar o Estado no montante a estabelecer 
pelo Comandante da FAN, sob proposta do Comandante da AFAN. 
A indemnização referida é calculada com base nas remunerações e abonos recebidos 
pelos alunos durante a sua permanência na AFAN, incluindo os custos da alimentação, 
do alojamento, do fardamento, das publicações de apoio de ensino e outros que tenham 
sido suportados pelo Estado.  
Está isento do pagamento de indemnização o aluno eliminado da frequência, por 
opção própria, nos termos da alínea b do n.º 2 do artigo 161.º deste Regulamento. 
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Está ainda isento do pagamento de indemnização o aluno eliminado da frequência: 
- Por falta de aproveitamento escolar durante os dois primeiros anos letivos do curso 
que frequenta na AFAN; 
- Por incapacidade física ou psíquica, nos termos do artigo 161.º deste Regulamento; 
- Por motivo de falecimento, nos termos do artigo 161.º deste Regulamento. 
 
4.7.5 Frequência por Cidadãos Estrangeiros  
Pode ser autorizada a frequência de quaisquer cursos ministrados na AFAN a 
cidadãos estrangeiros, no âmbito de acordos de cooperação com outros Países. 
A frequência de cursos ou estágios na AFAN por cidadãos estrangeiros, é regulada 
por normas próprias, no âmbito da cooperação, a estabelecer entre o Estado Angolano e 
os outros Estados signatários de onde sejam oriundos os alunos. 
 
4.7.5.1 Pré – Requisitos  
Os candidatos alunos militares estrangeiros devem possuir os pré-requisitos 
académicos adequados e necessários estabelecidos para os cursos que irão frequentar. 
Na frequência de cursos ou estágios que impliquem exercícios de risco acrescido, 
designadamente pilotagem, é elaborado um documento de autorização a emitir pelo País 
de origem. 
4.7.5.2 Condições de Permanência. 
Em matéria de condições de estudo, de instalações, de alimentação, de repouso e de 
recreio, os alunos militares estrangeiros seguem o regime estabelecido para os militares 
Angolanos que frequentam cursos ou estágios na AFAN. 
Durante o período de licença de férias, os alunos militares estrangeiros mantêm o 
abono à alimentação e ao alojamento na AFAN nas mesmas condições dos militares 
Angolanos que frequentam cursos ou estágios na AFAN, se o curso ou estágio que 
frequentam continuar depois das referidas férias. 
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4.7.5.3 Justiça e Disciplina  
As infrações cometidas pelos alunos militares estrangeiros, relacionadas com o 
regime disciplinar escolar em vigor na AFAN e demais regulamentos internos, terão o 
mesmo tratamento que o previsto para os alunos nacionais que frequentam a AFAN com 
as seguintes especificidades: 
Aos alunos militares estrangeiros, aplicam-se as mesmas sanções disciplinares 
escolares dos alunos militares nacionais previstas no presente Regulamento; 
Uma vez aplicada a sanção disciplinar escolar de expulsão a um aluno militar 
estrangeiro, tal facto será comunicado, pelas vias regulamentares à representação 
diplomática do País a que o aluno pertencer. 
Sem prejuízo do que a lei geral determinar, os atos praticados pelos alunos militares 
estrangeiros no interior ou fora das instalações militares e que nos termos da lei sejam 
passíveis de procedimento criminal, serão objeto de participação às entidades 
competentes, bem como à representação diplomática do respetivo País. 
 
4.7.5.4 Acidente ou Doença 
No caso de acidente ocorrido, ou doença declarada durante a instrução, que ocasione 
diminuição ou incapacidade física, temporária ou permanente ou ainda a morte de um 
aluno militar estrangeiro, a autoridade diplomática do respetivo País é imediatamente 
notificada pelos canais competentes. 
 
 4.8 Síntese Conclusiva 
Os EESM são constituídos por dois centros responsáveis pela formação e pelo ensino 
dos alunos. Os órgãos encontram-se repartidos pelos centros e a autonomia, é partilhada e 
complementada pelos dois centros. A DRM (Direção de Recrutamento Militar) constituem-
se como entidade responsável pelo enquadramento dos alunos, pela formação básica e pela 
transmissão de valores e virtudes tendo em vista a liderança militar.  
Portanto, a AFAN é responsável pela condução do ensino aos alunos conducente ao grau 
académico.  
O acesso e o ingresso a AFAN está regulamentado e adaptado à realidade angolana e 
regional. Segue as regras gerais de acesso ao ensino superior, salvaguardando as 
José Maria Rodriguês Naviyu / O Ensino Superior Militar em Portugal e Angola – Um 
Estudo sobre as Academias da Força Aérea Portuguesa e Angolana 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias/ FCSEA/ Instituto de Educação 105 
 
especificidades regulamentadas pelo Decreto Presidencial 011/11. Os candidatos podem ser 
civis ou militares desde que correspondam aos requisitos.  
Na AFAN atualmente só são ministrados cursos militares de licenciatura, prevê-se nos 
próximos anos cursos pós-graduados, mestrados, assim como, outras linhas de investigação. 
Podem ainda ser validados estudos concluídos desde que tenham unidades de crédito ou o 
seu conteúdo seja similar.  
A formação militar geral e específica é ministrada por professores militares, enquanto a 
conducente a grau académico é ministrada por professores militares e civis contratados.  
Os discentes gozam de direitos e deveres que resultam da condição militar e obedecem 
a um regime disciplinar e um regime académico. Os alunos são organizados numa estrutura 
de comando e têm ao seu dispor um conjunto de infraestruturas de apoio, alojamento e 
alimentação.  
Verificamos ao longo deste capítulo que a formação superior militar em angola começa 
a partir da DRM aonde é proporcionada a instrução básica militar e os EESM aprovisionam 
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CAPÍTULO V – A FORMAÇÃO TÉCNICA SUPERIOR DOS 

















Pensamento académico russo: 
пот выливается в 
тренировку, кровь спасена 
в бою 
Tradução: O suor 
derramado no aprendizado é 
o sangue poupado na 
guerra… 
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5.1 Evolução dos Modelos de Ensino Superior Militar 
O ensino superior militar (ESM) desde os seus exórdios tem caminhado lado a lado 
com o sistema de ensino superior nacional, concomitantemente com as instituições de 
creditação nacional e internacional, seguindo as diretivas e legislação local. Não obstante 
o ESM português ter sido reconhecido como equiparado ao ES público-privado em 1986 
e seguir os critérios estabelecidos pelo processo de Bolonha, assim como, adaptar-se e 
seguir as diretivas de creditação internacional e dos ESEM da U.E, Angola também se 
tem amoldado em seguir as diretivas de creditação internacional dentro do contexto 
regional, que na qual, fez seguir um rumo de reforço da autonomia e de valorização, 
interna e externa, dos cursos ministrados pelos EESM. Parafraseando Teodoro (2013),``o 
ensino superior tem vindo a adquirir uma crescente importância na promoção de 
mudanças e na resolução de problemas sociais e económicos, passando a integrar temas 
considerados prioritários e estratégicos para o desenvolvimento das nações e dos povos´´. 
 Assim sendo, Portugal, com a adesão dos EES á declaração de Bolonha, ditou um 
marco significativo para o ES público-privado, devido as adaptações que implicou nos 
planos de estudo e nos ciclos estudo para que os cursos fossem reconhecidos nos espaços 
europeu. Assim sendo, os EESM, não ficaram atrás e, em 2005, deu início ao primeiro 
curso com o novo modelo. 
 Mais tarde se criou o IUM (Instituto Universitário Militar) é um estabelecimento de 
ensino superior universitário militar, destinado à formação, ao longo da sua carreira - dos 
oficiais das Forças Armadas Portuguesas e da Guarda Nacional Republicana. A formação 
dada no IUM habilita os oficiais para o desempenho de funções de comando, direção, 
chefia e estado-maior. Em Agosto de 2005 foi criado o Instituto de Estudos Superiores 
Militares (IESM), integrando as funções dos então extintos Instituto de Altos Estudos 
Militares (Exército Português), Instituto Superior Naval de Guerra (Marinha Portuguesa) 
e Instituto de Altos Estudos da Força Aérea (Força Aérea Portuguesa).  
A unificação dos estabelecimentos de altos estudos das Forças Armadas teve como 
objetivo - além da poupança e racionalização de meios - a obtenção de uma maior unidade 
doutrinária e de uma maior cooperação entre o Exército, a Marinha, a Força Aérea e a 
Guarda Nacional Republicana. Por isso é um Instituto que não pertence a qualquer ramo 
das Forças Armadas, mas sim ao próprio Ministério da Defesa Nacional. O IESM situa-
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se em Pedrouços, na freguesia de Belém, no espaço físico do extinto Instituto de Altos 
Estudos Militares. Em 2015 com a publicação do Decreto-Lei n.º 249/2015 de 28 de 
outubro, que estabelece a organização da educação superior militar, o Instituto de Estudos 
Superiores Militares foi renomeado passando a designar-se Instituto Universitário Militar. 
O Instituto de Estudos tem como missão/fundamento de existência, ministrar aos oficiais 
dos quadros permanentes das Forças Armadas Portuguesas a formação necessária nos 
planos científico, doutrinário e técnico das ciências militares, necessária ao desempenho 
das funções de comando, direção e estado-maior ao nível dos respetivos ramos, resultando 
disso mesmo, a promoção ao posto imediato. 
Em Angola, não obstante ser um processo ainda embrionário, também já sofreu 
algumas alterações que acabaram por traduzir em avanços e recuos. A criação do Instituto 
Superior da FAN vocacionado para promover cursos de curta duração que vão até um 
ano, formando e capacitando oficiais selecionados de distintas unidades da FAN, fez com 
que a AFAN cingir-se única e exclusivamente na formação superior académica 
conducente ao grau de licenciado. A FAN pretende transformar o seu efetivo numa 
referência na região austral do continente africano, sobretudo no contexto geopolítico e 
geoestratégico em que se insere o país, no quadro do processo de modernização das 
Forças Armadas Angolanas em curso. Dado momento, nem todos os cursos catalogados 
pela FAN são feitos na AFAN, sendo que, a formação dos engenheiros de sistemas 
radiotécnicos são administrados pelo ISTM em Luanda.  
Em Angola a luta pelo ingresso nas forças armadas é constante, o que para muitos 
jovens não é simplesmente um sentimento patriótico, mas também uma forma de 
subsistência pois é uma fonte de trabalho para muitos.  
Já em Portugal o quadro é diferente um estudo apresentado pelo diário da notícia no 
dia 05 e 22 de janeiro de 2018 ``As FA perderam 25% dos seus efetivos na última década, 
pelo menos cerca de dez mil militares entre 2005 e 2016 no quadro permanente e dos 
regimes de voluntariado e contrato. Atualmente com dois mil efetivos a menos nas 
fileiras, face ao limiar mínimo dos 30 mil aprovados, o governo diz que não há falta de 
candidatos mas de dinheiro…´´, ``desde 2015, quase 1600 soldados e cabos pagaram 
indemnizações ao Exército para rescindir os seus contratos. Só no ano passado, esse 
número foi de meio milhar de militares, confirmou o ramo ao Diário de Noticias ."As 
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razões mais comuns" indicadas por essas "cerca de 500" praças das forças terrestres que 
correspondem a 7,1% dos 7000 voluntários e contratados nessa categoria - para rescindir 
os contratos "são fundamentalmente de ordem económica", referiu o porta-voz do ramo, 
tenente-coronel Vicente Pereira ao mesmo jornal.  
Em Portugal as indemnizações são pagas pelos militares que tencionam deixar as FA. 
A exemplo disso, há oficiais dos quadros permanentes, em especial pilotos-aviadores e 
médicos, que nas décadas anteriores optavam por pagar mais de 100 mil euros e perder 
todos os direitos já adquiridos ao estado para seguirem outras carreiras profissionais, pois 
as indeminizações decorrem da obrigatoriedade de compensar o exército pelos custos da 
formação que lhes foi dada e da consequente expectativa do ramo quanto ao 
aproveitamento dos militares. Em Portugal para ingressar ao quadro permanente os 
efetivos devem ser submetidos a um exame, já em Angola não, pois foi definida as 
especialidades que dão os acessos direto ao quadro permanente segundo a lei de Bases 
das Carreiras dos Militares das FAA de 20 julho de 2018, que prevê a distribuição das FA 
pelo serviço militar obrigatório (dois a três anos), Quadro Miliciano (QM) (até oito anos) 
e QP, nos três casos para oficiais, sargentos e praças. Portanto o tempo de serviço militar 
durante o período da guerra anticolonial e conflitos armados são contados para efeitos de 
reforma, nesta nova lei.  
Importa realçar que em Portugal, já foi criada a universidade das forças armadas, 
embora territorialmente ainda não exista um espaço físico que alberga a formação 
combinada (força aérea, exercito e marinha), pois devido as suas especificidades a força 
aérea precisa de pistas e/ou espaços para realizar os seus treinos de voos, assim como o 
exército as suas matas e/ou campos de treinos e a marinha as águas marítimas (mar, rios 
ou lagos) para as respetivas práticas. É um projeto antigo que as forças armadas 
portuguesa têm em carteira, surge de uma ideia que já não é nova, mas que ganha sua 
consistência depois de o ministro da Defesa, Castro Caldas, ter admitido rever o projeto, 
entendendo que a "racionalização do ensino militar passa por uma instituição deste tipo".  
Ao estudarmos o enquadramento legal do nosso objeto de estudo procuramos 
compreender a evolução do ESM e as suas tendências. Não conseguimos realizar 
entrevistas dirigidas a AFA, o que dificultou a investigação  mas contamos com algumas 
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ideias e depoimento de alguns elementos ligado a AFAN, assim como entidades e 
responsáveis que no desempenho de funções, trataram desta temática.  
No entanto o percurso seguido por Portugal permitiu fortalecer a autonomia dos 
EESM, enquadrando legalmente o ESM, assegurando a incorporação das diretivas 
nacionais e internacionais no respeito da especificidade militar e otimizando as estruturas 
formativas numa ótica de economia de recursos. Relativamente a Angola estão por 
cumprir com as diretivas do ES público e os requisitos internacionais, aliando-se a 
cooperação científica com a AFA no âmbito do projeto 3, acrescentou na sua formação 
um reconhecimento de nível superior nacional e internacional.  
Quanto as condições de acesso e ingresso aos EESM são muito semelhantes entre os 
dois países. Contudo, são diferentes no tempo de formação e os graus académicos de 
mestrado e doutoramento em Portugal. Por um lado a fraca grelha de especialidades 
oferecida pela AFAN, resvalando momentaneamente ao ISTM que administra alguns 
outros cursos, são as diferenciais por nós identificadas. Por outro lado, o concurso de 
admissão aos EESM de Angola é mais abrangente permitindo a incorporação de quadros 
com formação de grau académico. Quanto a organização escolhida para os EESM de 
Angola traz repressões de autonomia e dificuldades de coordenação entre os diferentes 
órgãos que a compõem. Quanto aos docentes, podem ser civis ou militares e os processos 
de seleção e admissão aos EESM são similares. 
Concluímos que, as similitudes dos dois países nas diferentes variáveis são quase 
totais; diferindo apenas na forma como as infrações académicas são tratadas. 
 
5.2 Estrutura da Formação Militar da FA Portuguesa e Angolana 
Tanto a AFA e AFAN são escolas universitárias não integradas em universidade, na 
dupla tutela dos Ministérios da Defesa Nacional e do Ensino Superior, tendo como 
objetivos a preparação de nível superior em diversas áreas de um conjunto coerente de 
pessoal especializado para desempenhar as multifacetadas atividades de aeronáutica 
militar. Os cursos na sua vertente académica distinguem-se dos restantes cursos 
universitários do ensino superior público e privado, pela abrangência das suas estruturas 
curriculares que atribuem créditos, embora em diferentes proporções, consoante o curso, 
pelas ciências exatas, aplicadas, sociais, humanas, da engenharia, da gestão e da 
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administração. Além dos cursos de licenciatura que incluem os respetivos tirocínios, as 
Academias organizam e ministram Estágios Técnico-Militares (ETM), aos quais são 
admitidos alunos com os graus de licenciados e que conferem habilitação complementar 
para ingresso no QP. 
O leque de licenciaturas ministradas pela AFA e a AFAN, mantém-se praticamente 
inalterado desde as suas criações. Os tirocínios são estágios planeados e coordenados 
pelas academias em ligação com os vários órgãos/departamentos das FA, cuja duração 
varia entre 6 a 13 meses, e que visam ministrar aos alunos competências técnico-
profissionais, não incluídas nos programas das licenciaturas, mas que são consideradas 
imprescindíveis, para o exercício das futuras funções dos novos oficiais do QP.  
O controlo e validação dos cursos de licenciatura têm sido efetuados externamente, 
quer pelas comissões de avaliação do ES, quer pelas ordens profissionais. Assim, todos 
os cursos de engenharia das academias estão acreditados. O curso de PILAV cumpre os 
requisitos da Joint Aviation Authorities (JAA), estando homologado pelo Associação  
Nacional de Aviação Civil (ANAC) dos respetivos países.  
Em Portugal a AFA esta aberta à colaboração com outras universidades, empresas e 
instituições de pesquisa nacionais e estrangeiras, tem convergido várias atividades 
dispersas acumulando assim um “know-how” considerável, tornando a academia num 
polo dinamizador da aquisição de tecnologias essenciais ao desenvolvimento do ciclo de 
ensino concretamente no sector aeronáutico. Deste modo acumularam-se na AFA 
capacidades no domínio aeroespacial que permitem intervir, com acrescido rigor 
científico, no projeto, modificação e reparação, e promover atividades de Investigação e 
Desenvolvimento I&D que garantem avanços do conhecimento e a aquisição de novas 
tecnologias, de modo a acompanhar o desenvolvimento mundial no domínio aeroespacial.  
As academias reúnem infraestruturas únicas e específicas para as atividades de 
desenvolvimento no sector aeroespacial utilizadas para a conceção, projeto, validação e 
certificação. Assim, os túneis aerodinâmicos permitem testar modelos de aviões ou outros 
veículos aeroespaciais para confirmar as previsões de códigos computacionais, e fazer 
medições em casos para os quais os modelos existentes são inadequados. 
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As estações de radiolocalização, permitem estudar e aprofundar as configurações dos 
sistemas radiotécnicos para respostas imediatas no desenvolvimento das funções que lhes 
são incumbidas em tempo real.  
Os ensaios em voo, capacidade desenvolvida conjuntamente com o Instituto Superior 
Técnico, são a prova final de qualquer veículo, equipamento ou subsistema aeroespacial, 
e são a base da certificação. Note-se que Portugal é um dos poucos países com um avião 
de ensaios em voo. Entre as parcerias criadas neste domínio salienta-se os ensaios com o 
CASA C-212 Aviocar, no âmbito da cooperação com o Eurocontrol. 
A AFA tem forte ligações e articulações  com as indústrias aeronáuticas, com as 
universidades nacionais e estrangeiras que possuam colégios de engenharia e 
infraestruturas laboratoriais ligadas à indústria aeroespacial dos Estados Unidos, como é 
o caso da Florida State University (a FSU), que é apoiada pela Lockeed, General Electric 
Aircraft Engines, McDonnell Douglas Aircraft, Air Force Research Center, Office of 
Naval Research e NASA Langely Research Center, permite que o laboratório de 
aeronáutica se posicione apropriadamente no panorama mundial. A AFA realizou e tem 
em curso trabalhos de I&D inseridos em programas específicos de apoio, conjuntamente 
com outros, de nível académico, que visam a graduação (bacharelato e licenciatura) e a 
pós-graduação (mestrado e doutoramento) dos seus oficiais, que na maior parte 
desempenham funções de docência na academia.  
Particularmente, no âmbito da investigação, esta capacidade laboratorial permitirá 
dar corpo ao desenvolvimento da análise e caracterização por métodos experimentais de 
componentes eletro-óticos. Funcionando, qualquer um dos órgãos, na dependência direta 
dos CEM’s respetivos, os cursos ministrados possuem natureza e reconhecimento 
distintos. Quanto aos cursos ministrados pelas academias estão vinculados ao 
reconhecimento e certificação pelas ordens profissionais, onde se enquadram as 
qualificações adquiridas, tal como na ordem dos engenheiros respetivamente. A 
integração dos EESM no Sistema Educação Nacional (SEN), com a consequente 
avaliação externa, confere uma maior transparência e visibilidade do ESM, incutindo-lhe 
um maior rigor, pela introdução de novas práticas orientadas para uma maior qualidade. 
Porém, se a avaliação do ESM pode proporcionar a oportunidade de melhorar, não deixará 
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de comportar o risco de evidenciar os seus pontos fracos e, consequentemente, a sua 










Figura 7- Estrutura da Formação Superior Militar da AFA / AFAN. 
5.3 Exequibilidade de Aproximação dos Modelos 
Ao analisarmos os dois modelos de ensino inserido na formação técnica de um 
engenheiro da força aérea angolana e portuguesa, foi possível encontrar alguns elos 
comuns e que poderão servir de aproximação para as duas academias supra citadas.  
O percurso dos EESM nacionais assegurou a autonomia, construiu um 
enquadramento legal do ESM completo e otimizou recursos. Por isso, atendendo ao 
reconhecimento legislativo e a dependência que os EESM português têm das 
universidades (alguns engenheiros da AFA terminam as suas formações nas 
universidades publicas aonde lhes são conferidos os graus de mestres e/ou doutores) 
poderão ser indicados como um bom exemplo a seguir pela AFAN considerando assim 
possíveis meios de aproximação.  
Considerando a importância do domínio da língua inglesa no desempenho das 
funções de comando dentro do teatro das operações e no controlo do espaço aéreo 
(nomeadamente quanto ao controlo de tráfego aéreo e dos sistemas das comunicações 
aeronáuticas), consideramos interessante a inclusão de uma prova de língua inglesa na 
seleção dos candidatos aos EESM para os dois países.  
Atendendo que em Portugal os EESM concedem graus académicos em conformidade 
com o preconizado na declaração de Bolonha, para efeitos de aproximação dos modelos 
é aconselhável que toda a formação dos militares dependa apenas de um centro. Por outro 
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lado, há que considerar a diferença de grau académico existente no final dos ciclos de 
estudo. Assim, consideramos que para haver uma aproximação, é necessário que a AFAN 
passe a considerar o tempo de formação em função da carga horaria e o número de 
créditos para conceder o grau de mestre.  
Angola por ter vivido um período de confrontos armados, a experiência e a doutrina 
vigente é mais rígida proporcionando maior prática militar em algumas situações, o 
intercambio ou troca de experiência poderá ser visto como exequíveis meios de 
aproximação. 
Relativamente à participação de docentes em cooperação, atendendo às 
características analisadas, não se vislumbram inconvenientes de maior face às similitudes 
dos procedimentos existentes. Contudo na AFAN pelo projeto 3, já se encontra alguns 
docentes portugueses a ministrarem aulas. Como linha de aproximação final, os discentes 
são aqueles que mais fatores de similitudes reúnem, contudo deverão ser consideradas as 
influências culturais na formação inicial e as suas consequências. Para recordar que na 
AFA são formados vários quadros angolanos que ao concluírem as suas formações, são 
postos a trabalhar na AFAN.  
Verificamos ao longo deste capítulo que os discentes, os docentes e os investigadores 
são recursos que podem ser partilhados, contudo deverão ser consideradas as linhas de 
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Encerramos o presente trabalho com a apresentação das conclusões, propostas e 
recomendações para outros estudos que merecem no nosso entendimento, serem 
investigados com as devidas permissões e maior aprofundamento, tendo em conta a 
sensibilidade do tema dentro da deontologia e doutrina militar de cada forças armadas. 
Assim, este estudo vem demonstrar que existem pontos comuns passíveis de partilha entre 
os dois modelos em estudo, embora haja a necessidade de mais legislação enquadrante 
do ESM e dos EESM evoluírem para uma maior autonomia, tal como avaliar as 
oportunidades que se oferecem e compreender as vulnerabilidades, fortalecendo a 
cooperação existente.  Recordamos a nossa hipótese, a qual serviu de orientação para o 
presente trabalho: como se estrutura a formação superior dos militares da FA portuguesas 
e angolanas em particular os especialistas da aviação e os engenheiros dos sistemas 
radiotécnicos, e que elementos de convergência se podem encontrar entre as duas 
formações, visando o desenvolvimento cientifico e reforço das formas de cooperação 
entre os dois estados.    
Depois, caracterizámos os modelos de ESM de Portugal, analisando a evolução 
histórica do quadro legislativo, a admissão, a organização e autonomia, o ensino, os 
docentes e os discentes da AFA. Verificamos que os modelos da AFA convergiram para 
o modelo do ES público, evoluíram no sentido do reconhecimento externo seguindo os 
critérios de Bolonha e consolidaram os modelos numa ótica de racionalização de custos. 
Constatamos a total autonomia de que os EESM nacionais gozam o que lhes permite 
conduzir ciclos de estudo e conceder os graus de licenciado e mestre, e de doutor quando 
associados a uma universidade. Verificamos que o corpo docente dos EESM é constituído 
por militares, recrutados normalmente por convite ou escolha, e no caso dos docentes 
civis, normalmente docentes de carreira do ES universitário, por concurso.  
Seguidamente, ao caracterizarmos a AFAN (não obstante a instituição ser recente e 
atualmente com um número reduzido de estudantes totalizando 169 no geral), observamos 
a evolução histórica do quadro legislativo, a admissão, a organização e autonomia, o 
ensino, os docentes e os discentes dos EESM. Também verificamos que em Angola a 
formação é repartida por duas IM: o ISTM, que administra o curso de radares e a AFAN 
com todos cursos de aeronáutica e outras formações militares. Constatamos que a 
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autonomia é partilhada e complementada pelas duas instituições sob orientação do 
EMGFAA. Constituem-se como entidade responsável pelo enquadramento dos alunos, 
pela formação militar superior e pela transmissão de valores e virtudes tendo em vista a 
liderança militar. O acesso e o ingresso dos candidatos são realizados segundo os critérios 
das IM salvaguardando as especificidades regulamentadas. Apuramos que atualmente os 
EESM só podem ministrar formações superiores até ao grau conducente de licenciatura 
segundo a legislação vigente. Quanto a DRM (Direção de Recrutamento Militar), são 
responsáveis pela formação básica militar.  
Posteriormente, procuramos irmanar os modelos de EESM de Portugal e Angola 
procurando encontrar linhas de aproximação e de partilhas mutuas. Elaboramos um 
quadro exploratório de aproximação para compreender melhor a estrutura de formação 
do piloto e do engenheiro radiotécnico nas duas academias. Verificamos que o percurso 
seguido por Portugal permitiu fortalecer a autonomia dos EESM e assegurou a 
incorporação das diretivas nacionais e internacionais no respeito da especificidade 
militar, os EESM concedem os graus de licenciatura e mestrado de forma autónoma e que 
podem conduzir ciclos de estudo de doutoramento associados às universidades. Já em 
Angola o quadro é totalmente diferente, mas está a caminhar a passos firmes para atingir 
o nível desejado. Atualmente apesar da carga horaria considerada e o tempo de formação, 
limita-se em formar quadros superiores conducentes ao grau de licenciatura com 
reconhecimento nacional e internacional.  
Concluímos que os modelos de EESM português representam uma boa estrutura de 
ensino para que os EESM angolanos possam adquirir autonomia e evoluir de forma a 
aumentar os graus académicos, fazendo parcerias com universidades público-privadas a 
exemplo de Portugal. Além disso, consideramos ser interessante e vantajoso selecionar 
os candidatos aos EESM aferindo o seu domínio na língua inglesa uma vez que a técnica 
(os manuais, o sistema de controlo do Tráfego Aéreo Internacional) está mais direcionada 
para o referido tipo de língua internacional. É ainda necessário a uniformização dos graus 
académicos dos dois modelos procurando assim o elo comum de entendimento entre os 
docentes e discentes, assim como, respeitar e preservar as diferenças de cultura 
organizacional dos dois países.  
Cumpre-nos agora efetuar algumas recomendações.  
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Identificadas algumas linhas de aproximação, estas não devem ser postas em prática 
atendendo às considerações que apresentamos como aspetos sensíveis. Uma outra 
recomendação vai no sentido de, reaver aproximação dos modelos, que seja dos modelos 
ESM português ao angolano em virtude do avançado estado de autonomia e 
enquadramento legal. As conclusões permitirão aos decisores terem melhor 
conhecimento sobre os modelos de Ensino Superior Militar de Português e Angolano, 
avaliar as oportunidades que se oferecem, compreender as vulnerabilidades, o que 
possibilitará o reforço da cooperação existente neste âmbito aumentando as 
potencialidades.  
O presente trabalho de investigação constitui-se como um exercício de reflexão, 
centrado nas academias das forças aéreas supra citadas, virado para as organizações das 
instituições de ensino militar bem como a formulação dos planos de estudo técnicos-
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Governo Angolano, 1993. Lei 2 / 93 de 26 de Março - Lei de Defesa Nacional e das 
Forças Armadas. Luanda: Diário da República. Governo de Angola, 1996. Decreto-Lei 
nº 031/96. Luanda: Governo de Angola.  
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Recrutamento da Força Aérea, em http://www.emfa.pt/www/po/crfa/, 
Recrutamento da Força Aérea, em http://www.emfa.pt/www/po/crfa/. 
José Maria Rodriguês Naviyu / O Ensino Superior Militar em Portugal e Angola – Um 
Estudo sobre as Academias da Força Aérea Portuguesa e Angolana 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias/ FCSEA/ Instituto de Educação 124 
 
Proposta de Regulamento da Academia da Força Aérea (RAFA). Sintra:  
http://www.academiafa.edu.pt e no sítio da Internet do Centro de 
http://www.emfa.pt/www/po/afa/ e no sítio da Internet do Centro de 
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``O pior escravo não é aquele que está 
algemado por fora, mas aquele que não é livre 
por dentro. O pior prisioneiro não é o que está 
encarcerado numa prisão de segurança máxima, 
mas o que está encarcerado na sua própria 
mente. 
 O pior miserável não é o que está 
endividado, mas o que mendiga o pão da 
alegria.  
A pessoa mais pressionada não é a que tem 
grandes metas no trabalho, mas a que é 
implacável consigo própria, incapaz de relaxar 
e de rir da sua própria estupidez, da sua 
incoerência e das suas fobias…´´ 
Pensamento: 
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1. Quadro explorativo da aproximação na formação do piloto e do engenheiro radiotécnico nas academias das Forças Aéreas 
de Portugal e Angola 




Inicio  1 de Fevereiro de 1978, situada na Granja do Marques, 
a norte da Serra de Sintra. 
14 de agosto de 2015, situada na província de Benguela-Lobito, precisamente a 7,5 
km a Sudoeste da cidade da Catumbela  
Modelo Processo de Bolonha, mestrado integrado  Modelo de ensino em especialização de 5 anos letivos, carreira militar 
 
Legislação  
Criação da AFA Decreto-lei 27/78, de 27 de Janeiro    Decreto Presidencial, n.º 011/011, de 28 de Julho de 2011 
Regulamento da AFA Portaria 23/2014, de 31 de Janeiro  Regulamento Interno da Academia. 







As condições de acesso são idênticas as estabelecidas 
para o ES publico, salvaguardadas as exigências 
especificas   
As condições de acesso são idênticas as estabelecidas para o ES publico, salvaguardadas 




Provas documental  Provas documental  
Provas Psicotécnicas  Provas Psicotécnicas  
Provas médicas  Provas médicas  
Provas físicas  Provas físicas  





Estrutura única por EESM para ministrar a formação e o 
ensino  
Possui duas estruturas para ministrar a formação e o ensino  
Possui órgãos de comando ou direção, conselho, corpo 
de aluno, de apoio e investigação e desenvolvimento  





Cientifica  Tem no seu todo Tem para programar e executar a investigação assim como as demais atividades 
científicas 
Pedagógica  Tem no seu todo Tem para elaborar os planos de estudo, definir as unidades curriculares, métodos de 
ensino, escolher os processos de avaliação de conhecimentos. 
Disciplinar Tem no seu todo Tem no seu todo. 
Cultural Tem no seu todo Tem no seu todo 
Administrat. Tem no seu todo Tem no seu todo   






Tem condições favoráveis e independentes para 
conduzir as suas atividades  
Tem condições favoráveis, mas depende do EMGFAN para conduzir as suas atividades 
Pode elaborar conteúdo programático  Pode elaborar conteúdo programático 
José Maria Rodriguês Naviyu / O Ensino Superior Militar em Portugal e Angola – Um Estudo sobre as Academias da Força Aérea Portuguesa e 
Angolana 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias/ FCSEA/ Instituto de Educação III 
 
Docentes   
Condições de 
Trabalho e 
docentes   
Os EESM podem conferir doutoramento associados a 
uma universidade 
Não pode conferir o grau de doutoramento 
Professores civis e militares Professores civis e militares 
Ingresso de professores militares e civis por convites ou 
escolhas, concursos. 



























Hora  Carga total  
6520 
 
1º Ano/1º Semestre 
1º Ano/1º Semestre 1º Ano/1º Semestre 1º Ano/1º Semestre 
C.Civ 80 Álgebra Linear  C.Civ 80 Álgebra Linear  C.Civ 45 Instrução de Voo  C.Civ 70 Geometria Descritiva 
C.Mil 16 Legislação Militar C.Mil 42 Legislação Militar C.Civ 90 Matemática I C.Civ 70 Análise Matemática I 
C.Mil 64 Historia Militar e 
da Aviação Militar 
C.Mil 64 Historia Militar e 
da Aviação Militar 
C.Civ 30 Filosofia  C.Civ 70 Álgebra Linear e Geometria Analítica  
C.Civ  80 Cálculo 
Diferencial e 
Integral I  
C.Civ  80 Cálculo 
Diferencial e 
Integral I  
C.Civ 90 Português e 
Comunicação 
Ideias 
C.Civ 50 Comunicação e Relações interpessoais  
C.Civ 48 Língua Ingles I C.Civ 48 Língua Inglesa 
(Stanag) 
C.Civ 75 Inglês I C.Civ 60 Desenho Técnico 
C.Civ 64 Tecnologia da 
Informação  
C.Civ 64 Programação  C.Civ 75 MIC C.Civ 60 Química 
C.Mil 48 Psicologia Militar C.Mil 48 Psicologia Militar C.Mil 30 Formação Militar I C.Civ 40 Língua Portuguesa I 
 
1º Ano/2º Semestre 
1º Ano/2º Semestre 
C.Civ 90 Álgebra Linear e 
Geometria 
Analítica 
1º Ano/2º Semestre 
C.Civ 96 Cálculo 
Diferencial e 
Integral II 
C.Civ 96 Cálculo 
Diferencial e 
Integral II 
C.Civ 45 Educação Física I C.Civ 70 Analise matemática II 
C.Civ 64 Introdução á 
Gestão  
C.Civ 64 Desenho e 
Modelação 
Geométrica  
C.Civ 60 Informática  C.Civ 70 Física I 
C.Mil 32 Ética e 
Deontologia 
Militar  
C.Mil 32 Ética e 
Deontologia 
Militar  
1º Ano/2º Semestre 
C.Civ 80   Fundamentos de Programação  
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C.Civ 48 Língua Inglesa II C.Civ 48 Língua Inglesa II  45 Instrução de Voo  C.Civ 80 Circuitos Elétricos I 
C.Civ 64 Metodologia da 
Comunicação  
C.Civ 64 Metodologia da 
Comunicação  
C.Civ 90 Matemática II C.Civ 50 Linga Portuguesa II 
C.Mil 16 Orientação 
Topografia e 
Cartas Militares 
C.Mil 16 Orientação 
Topografia e 
Cartas Militares 
C.Civ 45 Física I C.Civ 70 Língua Inglesa I 
C.Civ 48 Operações Aéreas  C.Civ 64 Química  C.Civ 90 Português e 
Comunicação 
Ideias 
   
2º Ano/1º Semestre 2º Ano/1º Semestre 
 
C.Civ 45 Psicologia Geral  2º Ano/1º Semestre 
 
C.Civ 64 Meteorologia   C.Civ 48 Gestão   
C.Civ 
75 MIC C.Civ 70 Língua Inglesa II 
C.Mil 64 Direito Militar C.Mil 64 Direito Militar  30 Formação Militar I C.Civ 70 Física II 
C.Civ 64 Gestão de 
Recursos 
Humanos 
C.Civ 96 Análise Complexa 
e Equações 
Diferenciais  
C.Civ 45 Sociologia  C.Civ 70 Analise Matemática III 
 64 Introdução ao 
Direito  
C.Civ 48 Língua Inglesa III C.Civ 45 Educação Física I C.Civ 80 Circuitos Elétricos II 
C.Civ 48 Língua Inglesa III C.Civ 48 Matemática 
Computacional 
C.Civ 75 Inglês  C.Civ 80 Analise Numérica  
C.Civ 32 Organização das 
Forcas Armadas 




Eletrónica Analógica I 
C.Civ 80 Mecânica e Ondas           
 
2º Ano/2º Semestre 
2º Ano/2º Semestre 2º Ano/1º Semestre 
2º Ano/2º Semestre 
 
C.Civ 64 Eletromagnetismo 
e Ótica  
C.Civ 64 Eletromagnetismo 
e Ótica  
C.Mil 60 Tática de Aviação 
e Arte Operativa 
C.Civ 70 Probabilidades e estatística 
C.Civ 48 Língua Inglesa IV C.Civ 48 Língua Inglesa IV C.Mil 90 Instrução de Voo 
II 
C.Civ 70 Física III 
C.Mil 64 Economia   C.Mil 48 Operações Aéreas  C.Civ 90 Eletrotecnia  C.Civ 80 Circuitos Elétricos III 
C.Civ 32 Segurança e 
Prevenção de 
Acidentes  
C.Civ 32 Segurança e 
Prevenção de 
Acidentes  
C.Civ 180 Introdução a 
programação  
C.Civ 80 Radiopropagação  
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C.Civ 80 Probabilidades e 
Estatística  
C.Civ 80 Probabilidades e 
Estatística  
C.Civ 120 Meteorologia 
Aeronáutica  
C.Civ 70 Eletrónica Analógica II 
C.Civ 64 Navegação I  C.Civ 64 Sistemas Digitais  C.Civ 180 Física II C.Civ 50 Sistemas Digitais 
C.Mil 32 Sociologia Militar C.Mil 32 Sociologia Militar C.Civ 90 Historia Geral     
 
3º Ano/1º Semestre 
3º Ano/1º Semestre C.Civ 120 
Geografia Física 
Geral  
3º Ano/1º Semestre 
C.Civ 64 Mecânica de 
Fluidos  
C.Civ 64 Algoritmos e 
Estrutura de 
Dados 
C.Civ 120 Inglês II C.Civ 84 Antenas 
C.Civ 64 Ciência dos 
Materiais 
C.Civ 64 Análise de 
Circuitos  
C.Mil 75 Formação Militar 
II 
C.Civ 84 Eletrónica Digital  
C.Civ 








Tática da Aviação 
e Arte Operativa  
C.Civ 84 Teoria de Sinais I 
C.Civ 16 Métodos e 
Técnicas de 
Investigação  
C.Civ 64 Arquitetura de 
Computadores 
C.Civ 45 Educação Física II C.Civ 84 Microondas 
C.Civ 48 Língua Inglesa V C.Civ 48 Língua Inglesa V 2º Ano/2º Semestre C.Civ 84 Fontes de Alimentação 
C.Mil 64 Navegação II C.Mil 32 Organização das 
Forças Armadas  
C.Civ 180 Aerodinâmica    
C.Mil 16 Operações 
Conjuntas e 
Combinadas  
C.Mil 16 Operações 
Conjuntas e 
combinadas  
C.Mil 90 Instrução de Voo 
II 
   
C.Civ 80 Termodinâmica I  C.Civ 64 Termodinâmica e 
Estrutura da 
Matéria 
C.Civ 120 Eletrónica     
 
3º Ano/2º Semestre 
3º Ano/2º Semestre C.Mil 30 Topografia  3º Ano/2º Semestre 
C.Mil 64 Comando e 
Liderança  
C.Mil 64 Comando e 
Liderança  
C.Civ 90 Teoria de Gestão  C.Civ 70 Maquinas Elétricas 
C.Mil 64 Propulsão  C.Civ 64 Eletrotecnia 
Teórica 
C.Mil 90 Historia militar e 
da Aviação  
C.Civ 70 Teoria de Sinais II  
C.Civ 48 Língua Inglesa VI C.Civ 48 Língua Inglesa VI C.Mil 90 Organização 
Militar 
C.Civ 70 Microprocessadores I 
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C.Mil 48 Logística Militar C.Mil 80 Logística Militar C.Civ 120 Inglês II C.Civ 70 Radiotransmissores  
C.Mil 64 Aerodinâmica   C.Civ 64 Sinais e Sistemas  C.Mil 75 Formação Militar 
II 
C.Mil 70 Investigação Operacional  
C.Civ 80 Telecomunicações  C.Civ 64 Fundamentos de 
Eletrónica 
C.Mil 30 Formação Militar 
/ Tática Geral 
   








C.Mil 45 Educação Física II 
 
C.Civ 70 Metodologia de investigação Cientifica  
 
4º Ano/1º Semestre 
4º Ano/1º Semestre C.Mil 180 
Ciências dos 
Materiais 
4º Ano/1º Semestre 
C.Mil 48 Armamento e 
Equipamento de 
Aeronaves  
C.Civ 70 Controlo C.Mil 60 Tática da Aviação 
e Arte Operativa 
C.Civ 60 Processamento Digital de Sinais  
C.Mil 64 Estabilidade e 
controlo de 
Aeronaves  
C.Civ 70 Eletrónica I 
3º Ano/1º Semestre 
C.Civ 50 Radiorrecetores  
C.Mil 64 Inglês 
Aeronáutico I 
C.Civ 70 Fundamentos de 
Energia Elétrica 
C.Mil 180 Termodinâmica I C.Mil 50 Sistemas de Controlo 
C.Civ 64 Investigação 
Operacional  
C.Civ 70 Fundamentos de 
Telecomunicações  
C.Mil 180 Operações Aéreas  C.Civ 60 Modelagem e Simulação de 
Computadores  
  48 Comportamento 
Organizacional I 
(Opci) 
4º Ano/2º Semestre 
C.Mil 90 Instrução de Voo 
III 
C.Civ 60 Microprocessadores II 
  64 Sistemas 
Aviónicos 
C.Civ 70 Eletrónica II C.Civ 180 Legislação Aérea I  60 Medições Elétricas  
  48 Gestão Logística I 
(Opci) 
C.Civ 70 Instrumentação e 
Medidas  
C.Civ 90 Telecomunicações  C.Civ 50 Fiabilidade e Manutenção 
  48 Planeamento 
Operacional I 
(Opci) 




C.Civ 120 Teoria das 
Probabilidades e 
Estatística  
C.Civ 450 Projeto de Curso I  
José Maria Rodriguês Naviyu / O Ensino Superior Militar em Portugal e Angola – Um Estudo sobre as Academias da Força Aérea Portuguesa e 
Angolana 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias/ FCSEA/ Instituto de Educação VII 
 
  48 Relações 
Internacionais I 
(Opci) 
C.Civ  Opção I (Entre as 
UC disponíveis 
pelo IST) 
C.Civ 90 Logística Geral     
  48 Tecnologia 
Aeronáutica I 
(Opci) 
5º Ano/1º Semestre 
C.Civ 60 Inglês III    
  48 Engenharia 
Organizacional I 
(Opci) 
C.Civ 63 Compressão e 
Codificação de 
Dados  
C.Mil 90 Formação Militar 
III 
   
  48 Guerra da 
Informação I 
(Opci) 
C.Civ 63 Comunicação de 
Áudio e Vídeo  
C.Civ 75 Educação Física III    
  
4º Ano/2º Semestre 
C.Civ 63 Otimização e 
Algoritmos  
3º Ano/2º Semestre 4º Ano/2º Semestre 
C.Civ 64 Inglês 
Aeronáutico II 
C.Civ 63 Micro-ondas  C.Civ  Propulsão  C.Civ  Televisão  
C.Mil 64 Desempenho de 
Aeronaves 
C.Civ  Opção II (Entre as 
UC disponíveis 
pelo IST) 
C.Mil 180 Estabilidade e 
controlo de 
aeronaves  
C.Civ 40 Segurança e Proteção da Informação  
C.Mil 64 Legislação Aérea   
5º Ano/2º Semestre 
C.Mil 180 Estruturas e 
sistemas de 
Aeronaves  
C.Civ 180 Fundamentos da Estrutura do Radar I 
C.Civ 64 Planeamento e 
Performance  
C.Civ 63 Antenas C.Civ 120 Planeamento e 
Performance 
C.Civ 180 Fundamentos Teóricos do Radar I  
C.Civ 64 Guerra Eletrónica   C.Civ 63 Gestão de 
Projetos de 
Engenharia 
C.Mil 90 Instrução de Voo 
III 
C.Civ 190 Automatização da informação do 
Radar 
 48 Comportamento 
Organizacional II 
(Opci) 
C.Civ 63 Sistemas de 
Comunicações 
Móveis  
C.Mil 120 Navegação  C.Civ 180 Sistemas de Resposta Ativa 
 48 Gestão Logística II 
(Opci) 
C.Civ 63 Transmissão 
Digital 
C.Civ 120 Gestão dos 
Recursos 
Humanos I 
C.Civ 450 Projeto de Curso II 
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 48 Planeamento 
Operacional II 
(Opci) 
C.Civ  Opção III (Entre as 
UC disponíveis 
pelo IST) 
C.Civ 60 Inglês III    
 48 Relações 
Internacionais II 
(Opci) 
6º Ano/1º Semestre 
C.Mil 90 Formação Militar 
III 
   
 48 Tecnologia 
Aeronáutica II 
(Opci) 
 63 Radiopropagação C.Civ 75 Ed. Física III    
 48 Engenharia 
Organizacional II 
(Opci) 
 63 Sistemas 
Aviónicos 
Integrados 
4º Ano/1º Semestre 
   
 48 Guerra da 
Informação II 
(Opci) 
 63 Sistemas de 
Radares 
C.Mil 120 Navegação II    
 
5º Ano/1º Semestre 
 
 Opção IV (Entre as 
UC disponíveis 
pelo IST) 
C.Civ 150 Aviónica  5º Ano/1º Semestre 




C.Civ 63 Sistemas de 
Telecomunicações 
via Rádio 
C.Mil 120 Armamento e 
Equipamento de 
Aeronaves 
C.Mil 120 Fundamentos da Estrutura do Radar II 
5º Ano/2º Semestre 6º Ano/2º Semestre 
C.Mil 46 Instrução de Voo 
IV 
C.Mil 120 Fundamentos Teóricos do radar II 




C.Civ 840/28 Dissertação de 
Mestrado ou 
Projeto Final 
C.Civ 180 Formação Pilota 
(Início Fase 
Elementar) 
C.Mil 180 Sistemas de processamento de 
informação do radar  
6º Ano/1º Semestre 
 
C.Civ   C.Civ 60 Comportamento 
Organizacional  
C.Mil 120 Radar primário  








C.Civ 90 Organização e gestão  
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      C.Civ 120 Guerra Eletrónica  390 Projeto de Curso III 
    C.Mil 180 
Comando e 
Liderança 
5º Ano/2º Semestre 
      C.Civ 60 Comportamento e 
Limitações 
Humanas 
C.Mil 450 Estagio supervisionado  
      C.Civ 80 Pedagogia Militar  C.Civ 450 Projeto de Diploma 
     60 Inglês IV    
      4º Ano/2º Semestre    
       C.Mil 180 Formação Piloto 
(Inicio Fase 
Elementar) 
   
       C.Civ 450 Trabalho de 
Investigação 
Aplicada 
   
       C.Mil 90 Ética e 
Deontologia 
Militar 
   
       C.Civ 60 Inglês IV    
       5º Ano/1º Semestre    
       C.Mil 900 Tirocino: Fase 
Elementar e 
Básica  
   
       C.Mil 900 Tirocino: fase 
complementar   
   
Creditação  Grau  
 
Os EESM podem conferir os graus de Licenciatura e/ou 
Mestrado  
Grau Os EESM só deverão conferir os graus de Licenciatura 
Tempo de 
formação  





256 Horas Form. Mil. 
Aeronáutica  
475 Horas 
Ed. Física 576 Horas Ed. Física 435 Horas  
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